
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
4J 	SECRETARIA DA ADMINI5TRAçAO 

GABINETE DO SECRETARIO 
BAHIAMck  
G0VERNO DO ESTADO 

Salvador, 17 de novembro de 2016.! 

Oficio no 1.119/2016 - GAB 

Ac Exmo. Sr. 

Conselheiro Inaldo da Paixâo Santos Araüjo 

Presidente 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE/BA 

Ref.: Oficio no 001657/2016/TCE/GAPRE/SEG. 

Senhor Presidente, 

Sirvo-me do presente para, em resposta ao quanto circunstanciado por 

Vossa ExcelOncia per intermédio do Oficio no 001657/2016/TCE/GAPRE/SEG, 

encaminhar-Ihe côpia da resposta elaborada pela Superintendéncia de PrevidOncia 

(impressa e mEdia eletronica), Unidade vinculada a esta Pasta. 

Certos do pleno atendimento ao quanto solicitado, cotocamo-nos ao 

Vosso inteiro dispor para esclarecimentos outros que porventura se façam 

necessários, ao tempo em que renovamos votos de estima e consideraçào. 

Respeitosamente, 

ED E L42 IFILIO 
Secretário da Administração 

TCE - PROTOCOLO GERAL 

Em__ 

Cilolo LionardO A. Silt/a 
GEPROJTCE 

IrA 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
JJ 	SECRETARIA DA ADMINISTRAçAO 

SUPERINTEN.DENCIA DE PREVIDENCIA 

NOTA TECNICA 

ILl OR GA NIZA CÁO DO REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO ESTADO DA BAHI'A 

2.1.1 COMPROMETIMENTO DA A UTONOMIA DA UNIDADE GESTORA PARA REALJzA cÁo DAS 
COMPETENC1AS LEGALMENTEATRIBUIDAS 

Recomendacöes: 

An Governo do Estado e a SAEB: Reestruturar a Superintendencia de Previdencia/SAEB para realizar a 
plenitude de suas competencias, a fim de proporcionar tnaior transparéncia e ejIciencia no gestão do 
RPPS/BA. 

Ao Tribunal de Jusliça, ao Ministério Páblico e €1 Assembicia Legislativa: Disponibilizar a SUPREV 
acesso as Bases Cadastrais de seus Servidores efetivos vinculados ao RPPS/BA. 

A SUPREV. Buscarfunto aoc órgdos e entidades c/c todos os poderes as informacOes necessárias ao pleno 
funcionamento da Unidade Gestora do RPPS/BA. 

Reestruturar a SUPREV passa pela adequaçao do quadro de pessoal, nos aspectos de quantidade e 
qualidade (hoje temos urn elevado turnover). Atualmente a SUPREV alérn de curnprir as definiçOes 
abarcadas pelo Regirnento Interno da SAEB, tern trabalhado continuamente ern novos projetos para 
reestruturação de sisternas, a exernplo de ceder servidores essenciais de seu quadro para viabilizarjunto ao 
Projeto RH Bahia as especificidades da area de previdéncia e a centralizaçao das foihas de pagarnento dos 
outros poderes neste RPPS, principalmente. Estes so dois grandes projetos que irAo rnelhorar 
sobrernaneira os fluxos e os controles. 

Quanto aos cornentários anteriores as recornendaçOes, importa frisar que o subdirnensionarnento da 
estrutura de pessoal, hem corno sua elevada rotatividade, tern trazido descontinuidade de açOes e de alguns 
processos laborais, que esciarecernos: 

CONCESSOES DE APOSENTADORIAS: 
Sobre a auséncia de acesso por parte da SUPREV as inforrnaçOes sobre as folhas de ativos e inativos dos 
outros poderes do Estado, em dissonância corn o estabelecido ern normas regularnentares, desde 2015 a 
SUPREV/SAEB vern dialogando corn os outros poderes do Estado (TJ, ALBA, TCE, TCM e MP) para 
transferëncia da gestäo da folha de pagarnento de inativos destes para a SUPREV. A transferéncia da 
gestao de várias foihas de pagarnento, cada urna corn seu próprio sisterna, rnais do que disposicäo das 
partes envolvidas, consiste ern urn cornplexo processo que exige adequacOes de sisternas inforrnatizados e 
ajustes de rotinas de trabalho. 

Esse processo está em curso, a tendo sido repassado pelos outros poderes toda a base de dados de inativos, 
que, inclusive, está sendo verificada por auditoria independente contratada pelo Governo do Estado para as 
foihas de pagarnento de servidores ativos e inativos. 

No rnornento, a SUPREV está realizando as adequacôes nos seus sisternas para perrnitir a assunção da 
gestao da folha de pagarnento de inativos dos outros poderes, o que devera ocorrer de forma gradativa ate o 
final de 2017. 

Corn a gestao da folha de pagarnento de inativos, a SUPREV terá acesso a base de dados dos servidores 
inativos, rnelhorando o controle na qualidade do gasto. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
j SECRETARIA DA ADMINI5TRAcA0 

SUPERINTENDENCIA DE PREVIDENCIA 

coMpENsAcAo PREVIDENCIARIA: 

A criação da Coordenacao de Cornpensacao de Créditos e Valores - CCCV (Decreto Estadual n° 15.996, 
de 12/03/2015), teve o intuito de aurnentar a arrecadaçào e recuperacão de recursos, näo so de natureza 
previdenciária, corno o recurso oriundo da cornpensaçäo previdenciaria. 

A vinculaçao diretarnente ao Gabinete da SAEB foi pensada no sentido de fortalecer o trabalho da 
compensaçAo previdenciaria, dotando a CoordenaçAo de cunho mais estratégico, haja vista a irnportância 
do trabalho realizado e o montante de recursos arrecadados. 

E importante esclarecer que a criação da CCCV não acarretou qualquer prejuIzo na operacionalizaçao dos 
processos da compensacào. 

Frise-se tambérn que no ano de 2015, näo obstante tenhamos registrado urna das rnaiores greves ocorridas 
no 1NSS, bern corno o inicio efetivo da realizaçao da Cornpensacão Inversa (análise e processamento dos 
requerimentos efetivados pelo !NSS), que implica em recursos que devem ser pagos pelo RPPS/BA para o 
RGPS/INSS, arrecadamos a quantia de R$199 milhoes. 

Já em 2016, alcançarernos arrecadaçào recorde: cerca de 240 milhOes. Esses dados dernonstrarn que a 
vinculaçao da Coordenação diretarnente a SAEB nào acarretou qualquer perda ou queda na produtividade 
da cornpensaçäo. 

Note-se que apesar de náo estarem regimentalmente vinculadas, a Coordenaçao de Compensacão de 
Créditos e Valores - CCCV e a Superintendéncia de Previdéncia - SUPREV estäo fisicarnente dentro da 
mesrna estrutura, rnantendo uma relação de grande proxirnidade e colabdraçao. 

Faz-se necessário mencionar que os recursos arrecadados são creditados diretamente na conta do Fundo 
Financeiro da Previdéncia Social dos Servidores Püblicos do Estado da Bahia - FtJNPREV, administrado 
pela Superintendéncia de Previdéncia - SUPREV, não havendo qualquer ingeréncia da Coordenaçao quanto 
a sua destinaçao, de forrna que não ha qualquer prejuIzo on precariedade no controle dos recursos 
arrecadados, uma vez que quem exerce tal controle é a prOpria SUPREV. 

2.1.2 PRECARIEDADE DO QUADRO DE SER VIDORES DA SUPREV 

Recomenda ção: 

Ao Governo do Estado e a Secretaria da Administracdo (SAEB): Realizar concurso páblico para a 
sele cáo de projIssionais para o quadro de pessoal da SUPREV reduzindo a propor cOo atual de servidores 
sern vInculo efetivo corn a Unidade Gestora do Regime. 

Foi inaugurado o processo administrativo niimero 02001 500008955-0, em 19.05.2015, que se encontra sob 
análise da Procuradoria Geral do Estado - PG.E, relativo a realização de concurso páblico para atender as 
dernandas de quadro de pessoal da previdéncia estadual, tendo corno principal objetivo instituir a carreira 
previdenciaria, a partir da criaçAo dos cargos de analista e técnico previdenciários, entre outros, dando 
qualidade aos serviços e perenidade ao quadro de servidores, e a conseqUente substituicao gradual dos 
cargos temporários para fazer frente aos grandes desaflos da area. 

11.2 CONTR OLE DA ARRECADACAO E DAS INFORMACOES PRESTADAS NO DIPR 
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,J%pJ GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA ADMINISTRAçAO 
SUPERINTENDENCIA DE PREVIDENCIA 

2.2.1 AUSENCIA DE JNFOR!vIAçOES QUE PERMITAM ATESTAR Os VALORES DAS 
CONTRIBUIcOES REPASSA DOS PELOS PODERES, ORGAOS E ENTIDADES A 0 RPPS 

Recomendaçàes: 

A SUPREV: 
V Solici/ar dos orgdos/entidades dos poderes os dados da base de calculo dos contribuintes, 

necessários ao devido con/role dos repasses c/c conzribuiçöes; e 
V Implemen tar mecanisrnos de con/role que possib i/i/em a revisào de ca/c u/os das con/rib uiçâes para 

verflcação dafidedignidade dos valores arrecadados pelos Fundos previdenciários. 

An Tribunal de Just/ca, ao Mm/steno Páblico e a Assemble/a Leg/slat/va: 
V • Disponibi/izar a SUPREV informacôes da base de Mlculo dos con/ri bum/es, necessárias ao devido 

con/role dos repasses de çontribuiçöes 

No ano de 2013, por rneio do OfIcio Circular n° 016 (Anexo 1), a Superintendéncia de Previdéncia solicitou 
a todos os poderes o pleno atendimento das exigéncias contidas no art. 47 da Orientaçao Normativa ss n° 
02/2009, corn o intuito de formalizar e enfatizar o pedido que foi efetuado em reuniAo técnica, na presenca 
de gestores das unidades de pessoal de todos os poderes. Na época, discutiarn-se as novas exigéncias do 
Ministério da Previdéncia para a feitura do Dernonstrativo de lnforrnaçOes Previdenciárias e Repasses 
(.D.IPR). 

Essa ação prornovida pela SUPREV resultou na arnpliacão das inforrnaçOes prestadas pelos poderes, 
contudo, ainda insuficientes, ja que Mo houve disponibilizaçào de acesso aos bancos de dados das folhas 
de pagamento. 

o Ministério Páblico a partir de abril de 2014 tern encarninhado rnensalmente, por rneio fIsico, a relaçào 
corn os nornes de todos os servidores que estão inseridos nas folhas de pagarnento e relatório resurno 
contendo rernuneraçAo bruta, base de cálculo e valores das contribuiçOes dos segurados e isso é fruto das 
solicitacoes já efetuadas pela SUPREV. 

O Tribunal de Contas dos Municipios, a partir de abril de 2015, tambern passou a encarninhar relação 
nominal dos seus servidores, corn os respectivos valores das contribuiçôes dos segurados. Apenas no 
resurno da folha, as inforrnaçoes são passadas abrangendo a rernuneraçAo bruta, a base de cálculo e as 
contribuiçOes, atendendo parcialmente a Orientaçao do Ministério da Previdéncia. 

O resurno da folha encarninhado pela Assernbleia Legislativa tanibém atende parcialmente as exigéncias do 
Ministério da Previdéncia, tendo em vista que a SUPREV ainda Mo tern acesso as informaçOes individuais 
dos servidores, nern pelo relatório impresso nern de forma inagnética. 

Em relaçáo ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE/BA e ao Tribunal de Justiça - TJBA não ha 
disponibilizacào dos valores da remuneração bruta nern dos dados individualizados por servidor, Mo 
curnprindo a norma do Ministério da Previdéncia. 

A DRHISAEB encaminhava ate maio/2016 as informaçOes das contribuiçOes previdenciárias (servidor e 
patronal) e quantitativo de servidores ativos pelos relatorios extraldos do Sistema Informado de Recursos 
1-lumanos - SIRH RLLFI 41 75-FUNPREV e RLLH 41 63-BAPREV. A partir do més de junho/20 16 passou 
a encaniinhar as informaçOes, através dos relatorios RLLFI 4168 e 41 69-FUNPREV e RLLI-T 4160-
BAPREV, constando alérn das contribuicOes e quantitativos de pessoal, também as bases de calculo. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA ADMINISTRAcA0 

-d 	SUPERINTENDENCIA DE PREVIDENCIA 

Cumpre salientar que a rotatividade de pessoal, impactou na produtividade, na continuidade das atividades 
e nos resultados alcançados pela Coordenaçao de Arrecadação, sobretudo no exercicio de 2015, em que 
houve afastamento de dois (02) servidores scm a devida substituiçao. 

Para sanar a pendéncia quanto ao acesso ao banco de dados das folhas de pagamento dos servidores ativos, 
a Superintendéncia de Previdéncia estará novamente oficiando os poderes para que se adequem as 
exigncias do Ministério da Previdéncia e da Lei estadual 110  10.955/2007. 

2.2.2 MOROSIDADE NA ADO AO BE MEDIDAS NECESSARIAS A REGuLARIzA(740 BE 
DIVERGENCL4S BE REPASSES BE cONTRIBUIçOEs PREVIDENCIARIAS 

Recomendacbes: 

A SUPREV: 
V Aprimorar os inecanismos pam regularizacao de divergências iden4tIcadas nos repasses de 

con/ribuiçOes, no senlido de obter as justjfica/ivas dos orgaos/entidades dos poderes sobre 
divergéncias apuradas pelo controle interno e tempestivatnenie adotar as niedidas cabiveis. 

Conforme transcrito no item 2.2.1, a partir do recebirnento de alguns relatorios e ofIcios encaminhados a 
SUPREV, por parte de alguns poderes, contemplando o valor da base de cálculo, a CoordenaçAo de 
Arrecadaçào conseguiu melhorar o controle da receita proveniente dos relatórios das folhas de pagamentos 
de ativos, adotando os seguintes procedirnentos de controle: 

10 - A correlaçAo entre base de cálculo e os valores das contribuiçoes, quando informados em tempo hábil, 
através de relatorios pelos poderes, permite atestar a regularidade das informaçoes. Detectando-se alguma 
inconformidade, os poderes são imediatamente informados, permitindo o ajuste on justificativa da 
diferença apontada antes do efetivo repasse. 

2° - Após os recolhimentos serem efetuados ha urna nova conferéncia confrontando corn os valores 
informados nos relatórios. Caso sejam apuradas divergéncias, é expedido ofIcio solicitando esclarecimentos 
e irnediata regularizacao. 

Sc os relatórios das contribuiçOes forem encaminhados apenas após o recolhimento será efetuada a devida 
conferencia e caso existarn divergências corn o valor efetivamente repassado, será expedido oficio 
solicitando esclarecimentos e imediata regularizacão. 

2.2.3 INCONSISTENCIA DOS VALORES INFORMADOS PELA SUPRE V NO DIPR 

Recomendacôes: 

A SUPREV: 
V Aprirnoratnento do controle das informaciies disponibilizadas no DIP]?, de forma a nâo permitir a 

reincidencia das ocorréncias apontadas; 
V Ret jflcar as inforinacoes incorretas prestadas nos DIPR do exercIcio de 2015. 

Além das inforrnaçOes prestadas tempestivamente a SolicitaçAo PCOS 05/2016, conforme Apêndicel do 
Relatório de Auditoria (NotificaçAo N°00 1659/2016), quando foram esclarecidas as diividas dos achados 
dessa auditoria integrada, informa-se que os controles internos ja vinham sendo melhorados, sendo 
principalmente: 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA ADMINIsTRAçAO 
SUPERINTENDENCIA DE PREVIDENCIA 

A partir de marco de 2016, após a criação de novos códigos de rocoita no Sistenia Intogrado de 

Gestão da AdministraçAo Tributária - SIGAT, da Secretaria da Fazenda - SEFAZ, solicitadas 
pela SUPREV, para os outros poderes, foi possIvel gerar relatórios de recoita e despesa 

diretamonte do Sistema Integrado do Planejarnento, Contabilidade e Finanças do Estado da 

.Bahia (FIPLAN), para cada poder, eliminando o fluxo do recepção do planllhas de controlo das 
areas, mais suscetIveis a erros, trazondo major segurança as informaçOes registradas no 

Domonstrativo do lnformaçoes Providenciarias o Repassos - DIPR; 

São roalizadas duas conferências das informaçoes que são inseridas no DIPR, a primeira antos 
do lançamonto entre a planllha de controle e o relatório do recoita e despesa extraIdo do 
FIPLAN Gerencial (FGWEB), e a segunda conforéncia após lançamento do DIPR, com a 

Declaração de Voracidado, que d assinada pelo Gestor. 

Quanto a retificação retroativa a 2015 dos D1PRs, informa-se que a base do dados do 1° bimestre não está 
mais disponivel no sistema CADPREV. Quanto aos denials bimestros, foi iniciada a correção nos moses de 
marco e abril (2° bimestro), sondo que, dovido o subdimensionamento do quadro de pessoal da SUPREV, 
programou-se realizar a correção de polo menos 01 (um) birnostre per més dos que estiverem disponIveis 
para alteração. Faremos contato com o Ministério indagando quanto a liberaçao dejaneiro e fevoreiro para 
também serem corrigidos. 

11.3 GESTAO 124 BASE DE DADOS 

2.3.1 BASES CADASTRJ4JS ENVIADAS PARA 0 ATUARJO COM AUSENCIA DE JNF0RMAçOES 
CONSIDERADAS RELEVANTES 

Recornendacão 

A SUPREV: Adotar procedirnentos de controle interno para ver(flcaçâo e crItica dos inforrnaçöes 
requeridas e enviadas para a empresa responsável pela rea/izaçâo dos reava/iacöes atuárias do RPPS 
Bahia. 

Tendo em vista que a SUPREV não possui em sua estrutura administrativa area especializada em atuária, 
alguns demonstrativos de entrega obrigatória an Ministério da Providéncia tern sido elaborados pela 
Coordonação de Investimentos, como o DIPR o .DAIR. Entretanto, em relação a Avaliacao Atuarial e a 
elaboraçao e entrega do Demonstrativo do Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA, desde a sua criaçäo é 
terceirizada, tendo-so atualmente contrato com o Escritôrio Técnico do Avaliaçao Atuarial - ETAA. 

Sendo assim, esta SUPREV encaminha as informaçoes para a realização da avaliaçao atuarial, no mesmo 
Ieiaute, desde a criaçAo da SUPREV, tondo sofrido poquenos ajustes ao longo deste periodo, sem nunca ter 
havido argllição quanto as informaçOes ate ontAo utilizadas on outras que porventura devessom 
complomontar o modelo utilizado, polo Ministério da Providência on polo próprio TCE/BA. Tambérn não 
temos informação do qualquer instrumento legal oxpodido polo referido Ministérlo on outro órgão 
compotonto, definindo urn modelo a ser utilizado polos RPPSs e nem seu prazo oxigIvol para aplicaçAo. 

Destaque-so que não ha qualquer obice da SUPREV em adotar o novo modelo, ate porque, urn rnodolo-
padrão para todos os RPPS brasileiros é uma forma do organizar as informaçOes e facilitar sua tabulacão. 

Ainda assim, 0 Escritorio rosponsávol pela avaliacão atuarial deste RPPS, no sor questionado pela 
SUPREV, oncaminhou consulta ao Ministério da Previdéncia em 16/10/2016, sobre o leiaute utilizado pela 
ETAA para roalizar a avaliaçao atuarial do RPPS/BA e sobre a obrigatoriedade do sua utilização, urns ate o 
momento não obtivemos resposta. 
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4pJ GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
j SECRETARIA DA ADMINJSTRAçAO 

SUPERINTENDENCIA bE PREVIDENCIA 

2.3.2 DIVERGENCIA ENTRE 0 QUANTITATIVO DE SER VID ORES ATIVOS DO PODER EXECUTIVO, 
JNFOR]vIADO AO ATUARIO E Os APRESENTADOS PELA SUPREVE PELA SA.EB 

Recomendacôes: 

A SRJI/SAEB: Regularizar o processo de extra çäo de dados dos servidores ativos do Poder Executivo e 
da Defensoria Püblica, para que seja encaminhado ao atuário a quantidade de registros correta. 

A SUPREV. Impiementar procedimento de rev/são da base cadastral dos servidores ativos do Poder 
Executivo e da Defensoria Püblica exiraidapela SAEB para envio ao atuário. 

A erItica da base cadastral quando da avaliaçao atuarial e realizada pelo próprio Escritório de Atuária, que 
quando detecta inconsisténcias on indicios, devolve o arquivo para análise e, se for o caso, corrigi-lo. Esse 
processo e repetido tantas vezes quantas sejam necessárias, ate validaçAo total da base de dados de cada 
poder. 

Para rnelhor esciarecimento, a base de dados encaminhada para avaIiaço atuarial, dos servidores ativos do 
Poder Executivo, ate este ano foi extraida pela própria SUPREV, que tambérn sofre crIticas do atuário. 

Ocorre que mensairnente a DRH/SAEB encaminha os relatórios das contribuiçOes previdenciárias para o 
setor de arrecadaçao desta SUPREV, nesse relatório consta além das contribuiçOes o quantitativo de 
servidores ativos do Executivo. Estes relatOrios são tambCm utilizados pela Coordenaçao de investimentos 
para elaboração dos relatórios gerenciais. 

Em relação a diferença constatada, por rneio da Solicitação DNRD 25/2016 (reiterada pela 26/2016), que a 
época da resposta encaminhada a esse Tribunal, pelo OfIclo no 192/2016 SUPREV, a DRH/SAEB ao ser 
questionada, enviou email em 09/08/2016 informando "que o valor do relatório RLLH4I75 está correto, 
entretanto, a rotina de contagem de servidores está corn uma inconsisténcia. Estarnos trabalhando para 
regularizar a situaçAo para o més de agosto de 2016, porém, ate o mornento não temos uma deflniçao do 
que de fato aconteceu corn a rotina. Assirn que tivemios uma deflniçAo comunicarernos a Suprev". 

Em 15/08/2016, a DRH/SAEB encarninhou a SUPREV a ci no 127, prestando os esciarecirnentos ate então 
nao identificados, corn o seguinte teor: 

"Em 	re/a cão as divergCncias apresentadas no relatorio gerencial 
RLLH4I 75, o qual detalha o quantitativo de servidores ativos do Poder 
Executivo vinculado ao FUNPRE V. esclarecemos que tal fato ocorreu 
devido a uma inconsisténcia na rotina de contagem de servidores que 
estava somando em duplicidade o total encontrado nas Jo/has normal, 
adicional e/ou especial, quando processadas dentro do próprio mCs e 
havia recoihimento da contribuicao para oFUNPRE V". 

"InJbrmamos, ainda, que a referida inconformidade foi devidamenle 
corrigida por esta DRJ-I, visando evitar possiveis distorcoes nos próximos 
relatórios mensais 

As bases de dados para as avaliaçOes atuarials a partir de 2017 serão extraidas pela DRUJSAEB e serão 
revisadas por esta SUPREV. 
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t4)  

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA ADMINIsTRAcAO 
SUPERINTENDENCIA DE PREVIDENCIA 

2.3.3 INCONSISTENCIAS NAS BASES CA DASTRA IS 

Reco,nendaçöes: 

A sun'v 
V Realizar rotinas de averigna cáo nas infor,nacoes cons/antes nas bases cadastrais por c/a 

gerenciadas 'aposentados do executivo e da Defensoria Fáblica e pensionistas) e nas bases 
cadastrais, fornecidas pc/os orgaos/entidades/poderes, enviadas ao atuário para realizaçáo das 
reavaliaçöes atuariais, corn vistas a identicar inconsistências nos dados fornecidos, realizando a 
correção on a cornplernentaçáo das inforrnacoes necessárias; e 

V Atualizar as inforrnacoes da base cadastral dos aposentados e dos pensionistas, após a realizaçáo 
dos recensearnentos previstos na /egislacao. 

Quanto a realizaçao de rotinas de avedguação nas inforrnaçOes constantes nas bases cadastrais geradas pela 
SUPREV, os dados pessoais e funcionais referentes aos aposentados são originários dos dados dos 
servidores ativos, estes migram para as nossas bases de dados no mornento da aposentacão corno foram 
cadastrados pelos órgAos de origem. A fim de minimizar as inconsisténcias nos dados cadastrais migrados 
para o RPPS-BA, a Suprev vem realizando açOes junto as unidades de RH dos Orgãos, orientando e 
sugerindo meihorias nos fluxos de processos de aposentadoria. 

Os dados cadastrais dos beneficiários são alterados/corrigidos a medida que são realizados os processos de 
recadastramento. Além das verificaçoes de praxe, no mornento do Recadastrarnento, a Suprev fará também 
atua!ização de algurnas inforrnaçOes necessarias ao incremento dos dados que atendern an estudo atuarial. 
Em 2016, ocorreu a atualizaçao das informaçOes sobre dependentes para fins de declaração de Imposto de 
Rendajunto aos beneficiários do RPPS-BA. 

Como estratégia para atendirnento a recornendaçAo de atualização dos dados cadastrais dos instituidores de 
pensão, a partir de 2017 a Suprev passará a solicitar que os pensionistas apresentem documentaçao do 
instituidor do benefIcio, para que seja verificado e atualizado no momento do recadastramento. Ressalte-se 
que a solicitaçao dos docurnentos dos instituidores da pensão, aos pensionistas, não poderá ser urn obice ao 
continuo pagarnento das pensOes, pois nota-se urna dificuldade per parte dos pensionistas em deterem 
docurnentos dos servidores falecidos, além de não haver argurnento legal para exigéncia de tais 
docurnentos. 

Independenternente das açOes rnencionadas anteriormente, ja está em curso a irnplantacao do projeto do 
novo sisterna de gestão de recursos hurnanos do Estado da Bahia RH Bahia, que vem tratando todas as 
informaçOes cadastrais dos servidores, através de anáiise de prontuários, para que a rnigracão dos dados 
ocorra de forma abrangente e sem inconsisténcias, contemplando tambérn os clientes do RPPS-BA. 

IL 4 GESTAO DOS INVESTIMENTOS 

2.4.1 A USENCIA DE P UBLICIDADE DE INF0RM4ç6ES RELA TI VAS A OS INVESTJMENTOS 

Recornendaçöes: 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAIJIA 
SECRETARIA BA ADMINIsTRAcA0 
SUPERINTENDENCIA BE PREVIDENCIA 

A SUPREV - Disponibilizar, no portal eletrónico do RPPS, as seguintes inforrnacöes exigidas pela 
Portaria .MPS no 519/2011: 

I - Composicão da carteira de investimentos do RPPS, no prazo de ate inn/a dias após o 

encerramento do mCs; 
I - Datas e locals das reuniöes dos órgãos de delibera cáo colegiada e do Corn lie de Investimentos; e 

I - Relatorios detaihados, no inInirno, trirnestrairnente, sobre a reniabilidade, os riscos das diversas 

modal idades de operacôes realizadas nas aplicaçôes dos recursos do RPPS e a aderencia a politica 

anual de investirnentos e suas revisöes, subrnetidos as instáncias superiores de deliberaçào e 

controle. 

Informarnos inicialmente que a auditoria realizada per esse r. Tribunal de Contas do Estado da Bahia - 
TCE/BA, oriunda da auditoria integrada, sob a coordenaçào do Tribunal de Contas da UniAo - TCU, 
coincidiu corn a reestruturação do quadro de pessoal da Diretoria de Gestão Financeira, Previdenciária e 
Investimentos - DIGEF, notadamente da movirnentação de todos os titulares das 03 (trés) coordenaçoes 
subordinadas a citada Diretoria, sendo que dois destes não compunham o quadro da DIGEF. Dessa forma, 
a auditoria impetrada por essa e. Code, coincidiu corn a reestruturação da equipe e tarnbém de alguns 
fluxos de trabalho. 

Convém informar que as recornendaçoes aqui apontadas, reiterarn o já demandado na "Solicitação BMSV 
N° 02/2016", devidarnente respondidas pelo "Oficio n° 82/2016 SUPREV', de 19 de abril de 2016. 
Registre-se que é prática cornum da SUPREV cumprir a legislação que disciplina a atuação dos RPPS, 
inclusive, disponibilizar as inforrnaçoes alusivas a carteira dos fundos e o calendário do COMINV no sItio 
do Portal do Servidor (http://www.portaldoservidor.ba.gov.br/conteudo/previdencia/gestao-previdenciaria),  
sendo que pelos motivos anteriormente explanados, houve atraso no dumprirnento da referida atualizaçao. 
Desde então, essas informaçOes são mantidas atualizadas. 

Vale salientar, que a SUPREV em conjunto corn a Assessoria de Cornunicação da SAEB, para tornar a 
consulta mais amigável aos segurados, estão prornovendo a reorganizaçAo da disponibilizacAo desses 
relatórios, que permanecerão publicados no Portal do Servidor, tendo em vista que o RPPS/BA ainda nao 
dispOe de portal de inforrnaçOes próprio na rede rnundial de cornputadores. 

2.4.2 COMITE DE INVESTIMENTOS EM sJTuAçAo JNADEQUADA QUANTO A cERTIFIcA AO DOS 
SEUS MEMBROS 

Recomendaçfles: 

A SAEB - A ten/ar-se a exigCncia disposta no art/go 3o do Decreto Estadual no 14.215/2012, quantitativo 
de membros corn certt,fIcacao,  anteriorrnente a norneaçào de servidores para o Comité de Investirnentos. 

A SUPREV. 
I Mon itorar o prazo de validade dos certificados dos integrantes do Corn he de Investimentos; e 
I Viabilizar aos integrantes do ComE/C de Investimentos a capacitação necessária para obtenção das 

certifIcaçoes exigidas no artigo 3o do Decreto Estadual no 14.215/20.12, preferencialrnente aquelas 

ma/s aderentes as competCncias do COMII'JV 

Informa-se para conhecimento dessa e. Code de Contas, que os prazos de validade dos certificados dos 
integrantes do Comité de Investimentos são monitorados. Ocorre que saIrarn servidores da DIGEF, como 
informado anteriormente, que integravarn o referido Comité. Tomou-se necessário entAo identificar novos 
servidores corn perfil para assumir a funçao, mas ha necessidade de urn ternpo minimo para as providéncias 
para a realizaçao do curso de capacitacão e da prova de certificaçao, o quejá se encontra em curso. 

Este contexto levou o Comité nesse perIodo (06/08 a 31/12/2015), e ainda em perlodo adicional no ano 
seguinte, a Vicar corn apenas 02 (dois) dos 03 (trés) membros certificados, conforme estipulado no .Decreto 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA ADMINI5TRAçAO 
SUPERINTENDENCIA DE PREVIDENCIA 

Estadual 14.215/2012. Acrescente-se também o fato de que em 2016, houve mudança dos gestores do 
Tribunal de Justiça, Poder que mantinha representante no COMINV e que também teve que ser substituido. 
Os novos membros do COMINV esto em processo de estudo para realizaçAo da prova de certificaçAo 
CPA-10. 

Quanto ao conteüdo da capacitacAo dos membros do COMINV, o artigo 20 da citada Portaria Ministerial no 
519/201 Idefine que (in verhis): 

"Art 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e as Municipios deverão 
comprovar junto a SF8 que o responsável pela gesido dos recursos dos 
seus respectivos RFPS ten/ia sido aprovado em exarne de certilica cáo 

mmnimo, o con/ida no anexo a es/a Portaria. "('grfos inseridos) 

Consultando-se o Anexo da Portaria 519/2011 (Anexo II), observa-se que os conteUdos minimos que o 
responsavel pela gestAo dos recursos deve ter, estäo contemplados, em sua grande maloria, no conteñdo 
programático da certificacäo CPA-I 0 (Anexo III), realizada pela AssociaçAo Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitals - ANBIMA e, dessa forma, tem-se utilizado analogamente a mesma 
logica para as certificaçOes dos membros do COMINV, que ao apropriar-se de tais conhecimentos, 
poderiam melhor exercer as competéncias definidas para os membros do referido Comité. 

2.4.3 META A TUARIAL DA POLITICA BE INVESTIMENTOS BE 2015 INCOMPA TIVEL COM 0 
HIST6RIC0 BE BESEMPENH0 DA CAR TEIRA BE INVESTIMENTOS 

Recomendacao 

A SUPREV - Rever a politica de investimentos dos próximos exercicios de forina a estabelecer me/a 
atuarial compativel corn o historico de rentabilidade da arteira de investimentos. 

Tendo em vista a tempestividade da aprovacao da Politica Anual de Investimentos, que é apresentada para 
anuéncia do Conselho Previdenciário do Estado da Bahia - CONPREV normalmente na primeira quinzena 
de dezembro, sua elaboraçao ocorre durante os meses imediatamente anteriores (outubro e novembro), de 
maneira a utilizar indicadores de mercado mais atualizados, emitidos por instituiçöes oficiais como o 
Banco Central do Brasil - BACEN e Tnstituto Brasileiro de Geografia e EstatIstica - IBGE, além dos 
relatorios encaminhados pela BB Gestao De Recursos Distribuidora Dc Titulos E Valores Mobiliários S. A. 
- BB DTVM e conforme já dito em resposta as solicitacOes desse TCE, análise do cenário politico e 
econômico, atual e tendéncias, no Brasil e no mundo. 

Sendo assim, a Politica de Investimentos de 2015, elaborada basicamente em novembro de 2014, logo após 
as eleiçOes presidenclais, fol embasada em informaçOes que tinhamos a época, através de sites de 
instituiçôes oflclais, noticias divulgadas na grande midia, debates e relatOrios recebidos de instituiçOes e em 
especial do Banco do Brasil, que apontavam para um cenário econômico bastante diferente do que 
efetivamente ocorreu em 2015 (Anexo IV), coino se pode verificar, nenhuma das informaçoes e projeçôes 
de economistas e analistas flnanceiros foram alcançadas, vide exemplos: 

ProjeçOes de Mercado 
Relatório Focus (BCB, 09/01/2015) 

OESWIW5
-
~ J -VWRESt 	OS2O15 

- 	
IPCA(%)6,60% 	 1 	 IPCA(%) I0,67%2 

Fonte: https://wivw.bob.gov.br/pee/GCl/PORT/readotit/R20150109.pdf,  acesso em 18/10/2016. 
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4$tJ GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

JS1 SECRETARIA DA ADMINISTRAçAO 
SUPERINTENDENCIA BE PREVIDENCIA 

Taxa Selic ( % ) 12,50% Taxa Selic ( %) 14,25% 
PIB ( %) 0,40% PTB ( %) -3,71 (% )4 

Além dos indicadores acima, também foram utilizadas as informaçOes recebidas da Unidade de GestAo 
Previdenciaria do Banco do Brash - (JGP/BB, para a elaboraçao da Politica de .Investimentos do RPPS - 
2015. No quadro abaixo colacionarnos as projeçOes da BB DTVM (Anexo V) 

Projeçoes de Mercado 
RpIntérin tflnmpnt,irinc Frnn?,micnc 7014121)1S (1 IflP/RR dezemhrol20 14) 

I1iSIPROJECOES!201$Je.1$U1I twiI1kmHanrsuT,TApos 2015 SSSS 
IPCA ( % ) 7,00% IPCA ( %) 10,67% 

Taxa Selic ( %) 12,75% Taxa Selic (%) 14,25% 
PIB(%) 0,40% PIB(%) -3,71(%) 
Dolar— R$ 2,80 Dolar— R$ 3,96 

Corn base nessas informaçOes, verificamos que o que tInhamos para a elaboraçAo da polItica de 
investimentos de 2015 inforrnaçoes que se rnostraram cornpletarnente desconexas corn o que foi realizado. 
Eram perspectivas lastreadas em informaçaes que näo se confirrnaram no decorrer do tempo. 

Caso a inflacäo näo tivesse descolado tanto dos infornies que tInharnos, provavelrnente terlarnos margeado 
e a ate atingido a meta atuarial,ja que a composiçäo desta é a infiacào medida pelo INPC + 6% a.a. de taxa 
dejuros, o que giraria em torno de 12,80% a 13,20% ao ano. 

Entendernos assirn que temos atendido a ResoluçAo CMN no 3.922/2010, que dispOe sobre as aplicaçOes de 
recursos pelos .RPPS no art. 9°, paragrafo ñnico, transcrito abaixo: 

Art. 90  A lava real de juros utilizada na avaliaçao atuarial deverá ter 
como referéncia a meta estabelecida para as aplicaçöes dos recursos do 
RPPS na Pout/ca de Investimentos do RPPS, limitada 00 maxima de 6% 
(seis par cenlo) ao ano. (grfos inseridos,) 

Parágrafo ãnico. E vedada a utiiizacao de eventual perspectiva de ganho real superior ao i/mite de 6% 
(se/s por cento) ao ano coinofundaniento para cobertura de deficit atuarial. 
No parágrafo onde este Tribunal menciona a Portaria n° 403/2008 ern seu artigo 25, inciso IV, para 
ernbasar que a projecão da meta atuarial deve levar em consideraçAo o histórico de rentabilidade das 
aplicacoes financeiras do RPPS dos üItirnos trés exercIcios, entendemos de modo diverso,já que o referido 
artigo refere-se a revisão do piano de custeio que implique em reducdo de alIquotas on aporles 
destinados ao RPPS (grifo nosso) eo inciso IV está descrito assim: 

"IV - o historico da rentabilidade das aplicacOes e investimentos dos 
recursos do RPPS não tenha apresentado performance inferior a meta 
estabelecida napolitica anual de investimentos dos três állimos exercIcios; 

Com relaço ao 20  parágrafo da página 47, itern 2.4.3, concordarnos e utilizarnos o histórico de 
rentabilidade dos fundos como urn indicador a rnais na definiçao da meta atuarial, sem contudo, irnpor-lhe 
sequer urn peso relevante, tendo ern vista que é urn dos conhecimentos rnais cornuns no mercado financeiro 
ode que: "rentabilidadepassada nao garante rentabilidadefutura". Esta expressAo, segundo as normas de 
autoregulaçao da ANBIMA e de exposiçâo obrigatória nos regulamentos e propectos, para proteger o 
investidor. Seria corer elevado risco montar uma carteira de investimentos baseada em análise de 
rentabilidades passadas. Vejam como exemplo, as projecôes informadas anteriormente por instituiçOes de 
grande especializacao (Banco Central, IBGE e BBDTVM), cujas expectativas de crescimento do PIB, 

2 
 http://www.ibge.gov.br/horne/cstatistica/indicadores/prceos/inpc  ipca/defaultscriesl-lisl.shtrn, acesso em 18/10/2016. 
http://www,bch,gov,br/pl-br/ifl/busca/selic, acesso em 18/10/2016. 

https://www.bcb.gov.br/pec/GCl/POR'1̀ /reidout/R2015123 LpdI acesso em 18/10/2016. 
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,4%sJ GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

.J?WfliJY SECRETAR1A DA ADMINISTRAcAO 
SIJPERINTENDENCIA DE PREV1 DENCIA 

inflação e Taxa Selic, per exemplo, restaram frustradas ao final de 2015. Outro exemplo interessante foram 
os fundos camblais que não performaram hem nos aims de 2012, 2013 e 2014, e tiveram Otimo 
desempenho em 2015. 

Analisando-se os fundos onde são investidos os recursos do RPPS da Bahia, anexamos dois quadros 
Informativos de Rentabilidade (Anexo VI) enviados pelo Banco do Brasil e trazidos aqui em momentos 
diferentes, um em 20/01/2016 e outro em 17/10/2016 para ilustrar que rentabilidade passada não garante 
rentabilidade futura. Retiramos desse Anexo VI, vide abaixo, a leitura da rentabilidade acumulada de 
alguns Fundos nessas datas, onde as rentabilidades observadas mostrarn os percentuais completamente 
diferentes. 

Observando os fundos em 20/01/2016, c considerando somente as rentabi I idades passadas, provavelmente 
gestor tenderia a concentrar os recursos no fundo IDKA 2. Já em 17/10/2016, a Iogica não mais seria o 

IDKA 2. 

Informativo de Rentabilidade 
I IflP/Rft em 20/01/2016 e 17/10/2016 

RENDAFIXA DATA 
RENTABILIDADE (%) 

12 meses 24 meses 36 meses 

SB Prev RF IRF-M 
20/01/2016 6.75 18.69 21,44 

17/10/2016 22,07 30,02 43,02 

(MA B 5 + 
120/01/2016 5.42 22,77 11,42 

17/10/2016 34.39 38,07 51,19 

IMAB 
I 	20/01/2016 8,62 [ 	24,32 11,55 

17/10/2016 27,79 [ 	35,14 48,96 

IDKA2 
120/01/2016 15.38 28.34 33.32 

17/10/2016 18,25 32,16 47,36 

Por fim quanto a recomendaçao apresentada nesse item 2.4.3, sobre rever a politica de investimentos dos 
próximos exercIcios, por tudo descrito acima, aereditarnos que a media histórica de rendimentos pode 5cr 
um balizador, mas não pode ser um parâmetro exclusivo para a proposta de investimentos, onde são 
estudados os outros fatores, como o cenário politico-econômico no BrasH e no mundo, flindamentados em 
estudos das instituiçOes ofieiais,já mencionados no primeiro parágrafo. 

2.4.4 COMPROMETIMENTO BA A UTONOMIA PARA GESTAO DOS RECURSOS DO RPPS 

Recomendacdo: 

Ao Governo do Es/ado e a SUPRE V - A va/jar o ünpacto no gesião e na rentabilidade dos investimentos 
do RPPS decorrenles da claus u/a pnne:ra, inciso I, liens 'p' e 'q do contrato de presto cdo de serviços do 
Banco do Brasil que vincu/ain a op//ca çdo dos investimentos dos Fundos ao referido Banco. 

Em relação ao item 2.4.4 "Comprometimento da autonomia para a gestao dos recursos do RPPS", perrnita-
nos discorrer sobre dois outros pontos abordados neste item antes de objetivá-Io. 

primeiro ponto e sobre a politica de investimentos coni relação a "análise da carteira de investimentos 
demonstra que não ha diferença do fundo financeiro, deficitário, e do fundo previdenciário, superavitário, 
FUNPREV e BAPREV, respectivamente". 

Sobre esse ponto fazemos apenas uma ánica politica de investimentos para os dois pianos, pois como 
transcrito no Relatorio, os recursos do FUNPREV, fundo deficitflrio, quando disponIveis no fiuxo diário, 
são infimos em relação ao total de recursos investidos e passIveis de utilizaçOes imediatas, não havendo 
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SUPERINTENDENCJA DE PREVIDENCIA 

possibilidades de planejamento de meihores aplicacOes, pois todo o recurso é utilizado durante 0 més, rnas 
no BAPREV, as possibilidades de Aplicacao dos recursos aprovados, na Poiltica de Investimentos, pelo 
CONPREV, seguem a Resoluçao CMN 3.922/2010, diversificamos neste Fundo alguns tipos de aplicacOes 
de titulos corn vencimentos mais longos não utilizados no FUNPREV. Nas ültirnas páginas da nossa 
Poiltica de investimentos, os dois Fundos tern os mesmos parârnetros, on seja, as mesmas possibilidades de 
alocaçao, contemplando o percentual máximo a ser utilizado em cada tipo de aplicacao, diferendando 
apenas na analise realizada e born senso quando da aplicaçäo pelo Gestor. 

segundo ponto é sobre "Cabe registrar que a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) emite titulos da 
divida püblica brasileira, considerados de menor risco para o mercado nacional". 

Informamos que todas as nossas aplicaçoes em Fundos de Renda Fixa em IMA, IDKA, IRF-M, disponiveis 
para o RPPS, são lastreadas em titulos püblicos federais, on seja, NTN-B, Nm-F, LFT, LTN, como 
exernplo: a composição do IMA-B é 85% NTN-B, o IDKA 2 é composto por 94% de NTN-B. Como a 
nossa polItica de investimentos é conservadora, grande parte dos recursos são aplicados em titulos de prazo 
não muito longo, devido a major volatilidade em relação aos titulos de rnenor prazo. Tendo em vista que 
nos ültimos anos temos passado por grandes incertezas e preocupacOes corn as politicas e os cenários 
econômicos nacionais e internacionais, as poiIticas de investirnento de 2014 e 2015 contemplaram esse 
contexto e se mantiveram conservadoras, privilegiando a preservacão do capital. 

Outro ponto que temos a discorrer é sobre o Ultimo parágrafo da página 49 onde se faz referéncia a 
aplicaçOes em titulos NTN-B. Em 2013 tivemos aplicaçôes em fundos de titulos püblicos lastreados em 
NTN-B como o !DKA 2, IMA B, IMA B TP, e esses tiveram como rentabilidades acumuladas no ano, 
3,84%, -10,67%, e -10,60%, respectivamente, on seja, se tivéssemos concentrado nesses fundos onde 
predominam NTN-B, terlamos um resultado no ano acurnulado de rentabilidade negativa. 

Vale dizer que as aplicacoes feitas nesse RPPS são normalmente diversificadas atendendo a maxima 
"nunca coloque todos os seus ovos ern uma rnesma cesta". Tentamos aproveitar ao máxirno a meihor 
rentabilidade mantendo a preservação dos montantes acumulados. 

Por firn em relação ao comprometimento da autonomia para gestão dos recursos advindo do Contrato n° 
01/2014 corn o Banco do Brasil, já foram feitas consultas a PGE confonne ja redigido na página 51 do 
Relatório desse TCE corn os opinativos da Procuradoria. Contudo concordarnos que a limitaçao de 
investimentos em uma Onica instituição pode ser desfavoravel a busca de uma meihor rentabilidade caso 
todas as diversificaçOes resultem em êxito. 

estudo sugerido na recomendaçAo ao Governo do Estado e a SUPREV, de rentabilidade em outras 
instituiçOes financeiras, ja foi realizado em alguns momentos, obtendo algumas variaçOes de rentabilidade 
para os mesmos seguimentos de Fundos, mas teriamos de acertar todas as nossas alocaçOes para que 
obtivéssemos resultado positivo, ainda assim verificamos que a diferença não foi expressiva. 

2.4.5 DIVERGENCIA ENTRE Os 5ALDO5 CONSTANTE5 NO5 BALANOS PA TRIMONL4 IS, NO 
DAIR E N05 EXTRA TOS BANCARIO5 

Recomendacöes: 

A sunv. 
V Registrar as saldos dos investimentos nos dernonstrativos contabeis e previdenciarios corn base em 

controles internos devidarnente conciliados COlfl as extratos bancarios; e 
V Avaliar apossibilidade e a necessidade de realizacao de ajustes nas inconsisténcias ident?flcadas no 

Balanço Patrimonial do BA PRE V e no DAIR. 

Em 2015 houve urn descolamento da mela atuarial devido as siluaçOes notadamente observadas e explicadas no item 24.3 
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SECRETARIA DA ADMINISTRAcA0 

••  

SUPERINTENDENCIA BE PREVIDENCIA 

O RPPS baiano, per interrnédio da Coordenaçao de Investirnentos - COINV, elaborava e enviava 
tempestivarnente ao Ministério do Trabalho e Previdéncia Social - MTPS os Dernonstrativos das 
AplicaçOes e Investirnentos dos Recursos - DAIR, informando as contas dos fundos BAPREV e 
FUNPREV que tern aplicacOes cujas rentabilidades são acompanhadas diariarnente, onde se tern uma 
gestão mais efetiva das aplicacOes. 

Ha ainda, as citadas cinco contas bancárias que são utilizadas para recepcionar recursos, norrnalmente de 
pequena monta em relação a carteira de investirnentos, que tern aplicacOes corn resgate autornático pela 
própria natureza desses recursos, oriundos de pagarnentos inconsistentes, que ficam a disposição para as 
devidas retransmissôes desses pagarnentos que não foram efetivados, após a regularizacao da(s) 
pendéncia(s) pelos beneficiários. 

Relacionamos abaixo as cinco contas, corn os respectivos nñmeros e valores de seus saldos, corno já 
respondido a "Solicitação TCE N° BMSV 02/2016", pelo "OfIcio n° 82/2016 SUPREV": 

CONTA NUMERO VALOR 

FUNPREV ARREC. FLUXO 991644 X 225.111,91 

FUNPREV DEVOL. FLUXO 9916466 2.122,77 

FUNPREV INCONS. FOPAG FLUXO 9927174 637.045,80 

BAPREV MOV. FLUXO 992821 9 52.689,87 

FUNPREV INFO FLUXO 9929851 613,52 

TOTAL 917.583,87 

Infonnamos ainda após recepcionarrnos a Solicitaçao citada acirna, procedeu-se prontarnente a atualizaçAo 
do DAIR, seguindo o quanto dernandado na citada So) icitaçAo, birnestre novernbro e dezernbro de 2015 
(Anexo VII), conforme resumo abaixo, e doravante para os dernais Dernonstrativos. 

Valor DAIR, antes da correção 1.439.395.235,89 

Retirada da contajudicial -263.993,29 

InclusOes 917.583,87 

S&ldo DAIRPapocGrecoA j 44o 048 826,47 

Quanto a "realizacao de ajustes nas inconsisténcias ident(flcadas no Balanco Patrimonial do BAPREF', 
nAo entendemos ser pertinente tendo em vista o lapso ternporal de quase 01 (urn) ano de fechamento da 
contabilidade do Estado, e ainda, reiterarnos a resposta a Solicitaçao "TCE N° BMSV 02/20 16", em que foi 
inforrnado que a contabilizaçao da conta foi realizada equivocadamente pelo valor apontado no extrato 
bancario do dia 30/12/2015, documento disponIvel a época da contabilizaçAo, ao invés de ter sido 
considerado o extrato especifico de aplicaçAo em OperaçOes Comprornissadas, que traria o valor da 
aplicacao em 31/12/2015. A ernissão deste extrato passou a ser de conhecirnento desta Superintendéncia, a 
posteriori, tendo em vista que a época da contabilização não era disponibilizado no site do Banco. A rotina 
ja foi repassada para a Coordenaçao responsável, de maneira que as novas contabilizaçoes seguirão este 
novo procedimento. (bancária e investirnentos). 

IL S GESTAO DAS PREMISSAS E DO RESUL TADO DA REA vALIAçAO A TUARIAL 

2.5.1 RESULTADO DA REAvALL4çA0 ATUARIAL DO BAPREV BASEADO EM PREMISSA 
A TUARIAL DE JUROS INCOMPA TIVEL COM 0 HISTORICO DA RENTABILIDADE REAL 
APURADA PARA OFUNDO 

Recomendaçdo: 
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J 	SECRETARIA DA ADMINI5TRAcA0 
SUPERINTENDENCIA DE PREVIDENCIA 

A SUPRE V: Realizar estudos referentes a razoabi/idade da(s) taxa(s) de juros de 6% a.a., adotada na 
reava/iacão atuarial do BAPREV em re/acao a rentabilidade da carteira de investimentos do Fundo. 

Os estudos quanto a deflnicào de que taxa será utilizada como meta de ganho real acima da inflaçAo são 
realizados mais consistentemente durante a elaboracao da Politica Anna! de Investimentos, analisando 
diversos cenários de possibilidades e riscos, já demonstrado na resposta do item 2.4.3. 

A taxa da meta atuarial funciona como uma taxa de desconto, portanto seria correto afirmar que a reduçAo 
dessa meta aumentaria o valor do deficit do Regime Próprio. E urn principio básico: ao reduzimos a taxa de 
desconto (a taxa de juros atuariais), o valor presente dos compromissos aumenta. Entretanto, este não é 0 

parâmetro mais re!evante para a definição de qua] seth a meta atuarial da Politica de Investimentos, e sim 
os estudos ja informados anteriormente. E ainda vale informar que nAo Jul como prever o futuro, por 
exemplo, as previsôes para o crescimento do PIB divu!gados pelo Banco Central em 2013, passaram - 
24,5% distante do observado (previsto 3,3%. Observado 2,49%). 

Frise-me que as taxas de juros praticadas são bastante factIveis no momento em que a Politica está sendo 
construida considerando-se o estudo citado, e ainda, entende-se que definir uma meta a set perseguida no 
futuro baseando-se fundamentalmente em "histórico de rentabilidade dos investhnentos como instrumento 
de gestdo balizador para defInicao da premissa de juros a ser utilizada nas avaliaçöes atuarlais", parece 
não set razoáve!, baja vista a quantidade de variáveis que podem influenciar o resultado futuro. 

Jnforme-se ainda, que o relatorio de desempenho da carteira do RPPS atualizado ate setembro de 2016 
(BAPREV e FUNPREV), demonstra que a meta atuarial foi alcançada para o fundo prevideneiário (Anexo 
VII!), que acumula quase a totalidade de recursos aplicados deste RPPS, seguindo-se a mesma estratégia de 
definição da meta utilizada nos anos anteriores ([NPC + 6% a.a.), conforme gráfico abaixo: 

RPPS/BA 
Rentabilidade da carteira x Meta Atuarial (2016) 

—METAATUARIAL —CARTEIRATOTAL 

11,01 
10,29 

9,42 	 10,92 
8,20 

39 
 

7,17 

6,13 

7 :2 i1  

2,71 

1,54 

JAN 	FEV 	MAR 	ABR MAI 	JUN JUL 	AGO 	SET 

Fonte: Banco do Brasi! I UGP - Unidade de GestAo Previdenciária 

Pot fim, informamos que as Po!iticas de Investimentos não tern o por objetivo "conge!ar" a meta atuarial 
em 1NPC + 6% a.a., a reve!ia da dinãmica do mercado financeiro e do ambiente politico e econômico do 
Brasil e inteniacional. A melhor leitura da combinacão das projecOes que se conhece no momento da 
elaboração, como ja dito, meses de outubro e novembro, é 4ue indicarao o patamar da meta que será 
perseguida 110 exercIcio que a referida Politica vigorará. 
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SUPERINTENDENCIA DE PREVIDENCIA 

2.5.2 A USENCIA DE PLANO PARA EQUACJONAMENTO DO DEFICIT DO FUND 0 FINANCEIRO 

Recomendacao: 

Ao Governo do Es/ado e a SUPREV Buscar e impie,nentar estratégias que contribuam para o 
equacionamento do deficit do fundo financeiro (FUNPREV) de médlo e ion go prazo, assegurando 0 

equilIbrio das con/as püblicas, cons iderando que o es/ado já utilizou os recursos de antecipação das 
receitas de royalties, Lei Estczdual no i. 153/2014, e vein utilizando os recursos dafonte 257 (Compensacdo 
Previdenciária) inais os 2%, da arrecadaçâo patronal previstos pela Lei Estadual no 10.955/2007 para 
atingirnento do equilIbriofinanceiro e atuarial do FUNPREV 

As disposiçaes constitucionais existentes na Carta Magna de 1988, insculpidos no art. 40, COfflO OS 

princIpios da contributividade, da solidariedade, da criação de despesas apenas corno correlata fonte de 
custeio e do equilIbrio financeiro e atuarial trouxe especial avanço para o sistema de previdéncia dos 
servidores püblicos. 

1-la que se dar urn especial enfoque an principlo do equilIbrio financeiro e atuarial que agregou várias 
rnodificaçôes organizacionais aos regimes próprios de previdéncia, através do advento de politicas publicas 
destinadas a forma de custeio das obrigaçOes previdenciárias, corn a transiçAo do sistema de repartição 
simples para o de capitalizacão, corno forma de lirnitar os gastos futuros corn as despesas previdenciárias. 
o rnodelo inicialrnente utilizado foi o charnado regime de repartição simples, no qual as contribuiçôes da 
totalidade dos servidores püblicos são vertidas para urn fundo financeiro, corn regime de fluxo de caixa, 
isto e, toda a receita arrecadada deve ser ernpregada no pagarnento dos beneficios existentes, sern qualquer 
pretensão de se constituir reservas. Vigora no referido rnodelo o charnado pacto entre geracOes, isto é, as 
contribuiçOes dos novos servidores são utilizadas para pagar os beneficios de servidores rnais antigos. 

Posteriorrnente, difundin-se a cultura da poupanca püblica para o custeio das obrigaçOes previdenciarias, 
corn introduçAo do regime de capitalizacao, isto é, a Lei Federal 9.717 de 27 de novernbro de 1998, em seu 
art. 6°, possibilitou que os entes pudessem constituir urn fundo especiuico de bens e direitos corn finalidade 
previdenciaria no intuito de constituir reservas e de capitalizá-las, para honrar os beneficios futuros dos 
servidores püblicos. 

Ocorre que a introdução do regime de capitalizaçao em substituição ao de repartiçAo simples pressupOe o 
que se denornina de segregaçäo de massas, que nada mais é do que a ruptura do pacto entre as geracOes, 
geralmente urn ponto de corte definido em Lei, uina data tirnite a partir da qual os novos servidores passarn 
a ser vinculados ao novo fundo previdenciário de natureza capitalizada. 

Como se percebe, essa transição coloca o fundo financeiro do regime de repartição simples em extinção, na 
medida não ha rnais vincutaçAo de novos servidores e por via reflexa, de novas receitas. A perspectiva de 
queda nas receitas previdenciárias decorrente da transposicao dos servidores ativosjá vinculados ao regime 
financeiro para a inatividade tende a aumentar corn o passar do tempo, irnpondo ao Tesouro da Unidade 
Federativa a qualidade de garantidor do sistema, mantendo o pagarnento dos beneficios previdenciarios ate 
que o ultirno segurado receba a ultirna parceta a quern fazjus. 

Organismos nacionais e internacionais estirnararn os custos da transição cornpleta do sistema publico de 
previdëncia em regime de reparticão simples para o de capitalização. A Cornissao Econornica para a 
Arnérica Latina - CEPAL previu gastos na ordem de 200% do PIB, o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatistica - IBGE em conjunto corn o Instituto de Pesquisa Econornica Aplicada - IPEA, estimou os 
gastos em 218% do PIB e a Fundaçao Getulio Vargas - FGV/RJ, projetou urn cornprornetirnento de 250% 
do PIB (in A reforrna da Previdência Social da America Latina, 2003, p.  143). 
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gtJ GOVERNO DO ESTADO EM BAHIA 

i SECRETARIA DA ADMJN.lsT.RAçAO 
SUPERINTENDENCIA DE PREVIDENCIA 

No Estado da Bahia, o FUNPREV, inicialmente foi instituido como urn Fundo de Custeio, pela Lei 
Ordinaria 7.249/1998, e a partir da criação da SUPREV pela Lei 10.955/2007; constituiu-se em urn Fundo 
Financeiro da Previddncia Social dos Servidores Pñblicos do Estado da Bahia - FUNPREV corn a 
finalidade de prover e gerir os recursos, provenientes das contribuiçOes dos segurados e da contribuicäo 
patronal, que custeiarn os beneficios previdenciários dos segurados e dependentes, alérn da captacäo de 
outras fontes alternativas de recursos. 

Desde o surgirnento da SUPREV, a Previdéncia Estadual instituiu a segregacão de rnassa a partir da criação 
de dois Fundos, o FUNPREV (Financeiro) que recepcionou os servidores rernanescentes ingressos no 
Estado ate 31 de dezembro de 2007 e seus dependentes, que continuará existindo ate o falecirnento do 
ñltimo beneficiário, e o Fundo Previdenciário dos Servidores Piiblicos do Estado da Bahia - BAP.REV ao 
qual se vincularn os servidores ingressos a partir de 1° dejaneiro de 2008, sendo o prirneiro deficitário e o 
segundo superavitário. 

Diante deste cenário, observa-se que ha urn agravarnento sisternático da situaçäo financeira do FUNPREV 
corn o aurnento crescente do deficit previdenciário, decorrente da perda de receitas em funçao da reduçao 
da quantidade de servidores ativos que se aposentam (principal base contributiva do FUNPREV) e o 
autnento do total de beneficios pagos devido as novas inativaçôes (aproxirnadamente cinco mit por ano). 

Cornbinando essas variáveis, conclui-se que terernos decréscirno gradativo na arrecadacào das 
contribuiçoes previdenciárias e consequente aumento da foiha de pagarnentos, ocasionando nurn quadro de 
crescente desequilibrio financeiro e atuarial para o FUNPREV, visto que não ha saldo de recursos 
financeiros pelo motivo de no passado não ter sido instituida nenhurna contribuiçäo para a previdéncia, 
visto que os beneficios de inatividade, antes da instituição do FUNPREV, erarn custeados totalmente pelo 
tesouro estaduat, ficando a cargo do antigo Instituto de Assisténcia e Previdéncia do Servidor do Estado da 
Bahia - IAPSEB apenas as pensöes. 

Ressatte-se que a Lei 10.955/2007 que segregou as massas e definiu o FUNPREV como Fundo Financeiro, 
determinou no § Unico do art. 7°, que as receitas provenientes da cornpensação previdenciária corn o 
Regime Geral mais 2% da arrecadaçao patronal, sejam creditadas em conta capitalizável e distinta (alual 
Fonte 257), porérn integrante do Fundo Financeiro. 

Em funçáo dos elevados e crescentes aportes de recursos realizados pelo Tesouro Estaduat para este 
Regime Proprio de Previdéncia Social - RPPS conseguir custear a folha de pagarnentos tornou-se 
impossIvel a manutenção dessa estratégia, de sorte que a Lei 10.955/2007 que criou a citada fonte 257, 
sofreu alteraçoes sucessivas desde 2009, que abriram a possibitidade do uso desses recursos para reatizar 
pagamentos de beneficios previdenciários. 

Por outro lado, objetivando mitigar o deficit do FUNPREV, esta Superintendéncia, juntamente corn o 
Gabinete da Secretaria da Adrninistraçào e a Secretaria da Fazenda tern reatizado esforços constantes para 
irnplantar novas estratégias e identitIcar fontes alternativas de receitas para este Regime Próprio, quais 
sejam: 

ESTRATEGIAS: 
A segregaçAo das massas de segurados, donde os servidores estatutários, civis e militares, de 
quaisquer dos Poderes do Estado da Bahia, que ingressararn no serviço puibtico ate 3 1/12/2007, 
inctuindo os seus dependentes, ate que se extinga o ifitimo beneficio a ser custeado, estAo 
vinculados ao FUNPREV. Os demais ingressos a partir de 1°/01/2008, inctuindo os seus 
dependentes, são segurados do BAPREV; 
lnstituição do Regime de Previdéncia Comptementar, conforrne Lei Estaduat no 13.222/2015, onde 
e fixado o teto do Regime Gerat como lirnite rnáximo a ser pago por este Regime Próprio de 
Previdéncia Social - RPPS. Aos novos segurados que optarem pela Complementar, a participação 
solidária do Estado fica limitada a aliquota maxima de 8,5%; 
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R
GOVERNO DO ESTADO DA BAt-nA 
SECRETARIA DA ADMINISTRAçAO 
SUPERINTENDENCIA DE PREVIDENCIA 

Ediçäo da Lei Estadual n° 13.447/2015, que altera dispositivos da Lei n° 11.357/2009, 
estabelecendo critérios mais rigorosos para concessAo de penso previdenciaria, qualificando os 
gastos previdenciarios per meio da eliminaçao das distorçôes que existiarn; 
Auditoria Interna permanente sobre a folha de pagarnentos de inativos e pensionistas conduzida 
pela Coordenaçào de Controle dos Beneficios - CCON; 
Contrataçao de Auditoria Independente (Deloitte Touche Tohrnatsu Consul/ores Lu/a) para auditar 
a foiha de ativos edo RPPS; 
Recadastramento anual dos beneflciarios do Regime. 

NOVAS FONTES DE RECEITAS: 
AntecipaçAo da receita dos royalties do petroleo em 2014 no valor de R$ 570,5 rnilhoes; 
Utilizaçao das receitas mensais de royalties; 
Alienaçao de bens imóveis no valor de R$ 1,9 milhao, em 2014; 
Utilizaçào de aproximadamente R$ 1,4 bilhao da Fonte 257, no periodo de 2010 a 2016; 
Transferéncia do superávit do BAPREV para o FUNPREV ern 2016, corn acréscimo de margem de 
segurança de 25%, no valor de R$ 401,5 milhOes, conforrne Lei 13.552/2016 e aprovação do 
Ministério do Trabalho e Previdéncia Social - MTPS. 

Nesse cenário, a gestão previdenciária baiana continua na busca de irnplementar estratégias que contribuam 
para o equacionamento, no médio e longo prazo, do deficit do fundo financeiro (FIJNPREV), assegurando 
o equilibrio das contas püblicas unindo esforços junto ao governo federal e outros entes federativos para 
otirnizar os recursos previdenciarios através de propostas legislativas, a exernplo da legalizaçao dos jogos 
de azar, viabilização da exploracao de petroleo do Pre-Sal, criação de loterias estaduais corn vinculaçAo 
previdenciaria, redefiniçao da destinaçAo de pafle das receitas do seguro DPVAT para os RPPS, entre 
outras opçOes que se vislurnbrern corno reais alternativas de mitigaçäo do deficit previdenciário, e 
atualmente tendo como rnaior relevancia a reforrna previdenciária. 
Ademais, todos os esforços que sejam necessários a rnitigar o desequilibrio financeiro e atuarial do 
FUNPREV estAo vinculados as estratégias de governo e nâo mais apenas restrita apenas a gestão 
previdenciaria. 
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ANEXO 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SUPERINTENDENCIA LW PREVIDENCIA 
SECRETARIA DA ADMINISTRAcAC 

TERRA DET000S N6 

SECREFARIA DA ADMINISTRAçA0 

OfIclo Circular Suprey n° 01 6 /2013 
	

Salvador, 13 de flovembro de 2013. 

'cit 

Assunfo; NOVO DEMONSTRATIVO DO MINISTERIO DA PREVIDENCIA 

Prezacios(as) Senhores(as), 

0 MinistErio da Previdéncia Social (MPS) implementou alteraçOes no Dernonstrat 
lnforrnacOes Previdericiarlas e Repasses (DIPR) que dove ser encamir4c* 
bimestralmente pelos Regimes Próprios de Previdencia Social (RPPS), passä%ta 
solicitar, doravante, novos dados e informacoes. Essas inovaçOes podem ser consultadas 
no set, sitio na Internet (www.mps.gov.br). 

Este novo demonstrativo estä inserido no ml de documentos de encaminhamento 
obrigatOrlo pelos entes federados, previsto na almnea 'h", inciso XVI, artigo 50, da Portaria 
MPS no  204/2008, corn a nova redaçao dada pela Portaria MPS n° 21/2013, cula aferi possibilita a ernissao do Certificado de Regularidade Previdenciaria (CAP). 	

çâo 
 

Lembramos que o CAP atesta a viabilidade financeira e atuarial dos Estados, MunicIpios e 
do Distrito Federal, permitindo a realizaçao de transferencias voluntárias de recursos pela 
Uniao; a celebraçao de acordos, contratos, convénios ou ajustes, e tambOm de 
emprestimos, financiamentos, avais e subvençOes em geral de Orgaos ou entidades da 
administraçao direta e indireta da Uniao; a liberacao de recursos do empréstimos e 
financiamentos por instltuiçoes financeiras federals; e o pagamento dos valores devidos 
pelo Regime Geral de Previdencja Social (RGPS) em razão da compensacao 
previdencjarja (Lei fl.0  9.796, de 5 do maio de 1999). 

Curnpre frisar que a Previdêncja do Estado da Bahia sempre esteve com o seu CAP em 
situaçâo regular (0 atual esta válido ate 01/03/2014), o que se ref lete em garantia no 
pagamento dos atuais benefIcjos previdenciarios. 

As mudanças mais significativas trazidaé pelo nova DIPR foram: 

Substituicao do dois documentos encarninhados anteriormente (Demonstratjvo 
Previdencjarjo e Comprovante do Repasse) par apenas urn Demonstrativo (DIPR); 
Necessidade de informaçao das remuneraçaes, bases de cálculo e repasses e 
despesas realizadas pelos Orgaos ou entidades (nao mais serâo aceitos os dados 
consolidados para todo o Estado); 
Responsabilidade da Unidade Gestora, no caso a Suprev, em exigir que Os resumos 
das folhas de pagamento apresentadas pelos órgãos/entjcjades do ente federativo 

&$
\4 \s3? 

sejam obtidos de programas que atendam ao contido no artigo 47. da 0rienaç5o, ' 	Nôrmatjva SPS n002/2009; 
bontirmo 0  recebirnento no 

AV. ociAv,o 	 dt,101 

dla4h,JJ,_L3.a .i6. 

9----- _Ju-Ltq .3G.,233G 
ANDAR, 

Cep. 41.706-690, SLXWQRJ?A.S€0NE (71)3116-6123 FAX: (71) 311 	j$_ 
Coord.Adm. IF CMP 3 

Rocursos Humaflos 
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OfIcio Circular Suprev no  016/2013 - Continuaçäo 

Necessidade de informaçôes separadas por piano (previdenciário e financeira), 
quando se tratar de RPPS corn segregaçao da rnassa iristituida por lei (que é 0 caso 
da Bahia); 

Necessidade de informação da data do repasse das contribuiçOes, aportes e 
transferénojas de recursos efetuadas a Unidade Gestara do RPPS, bern coma da 
data do recebimento, pela Unidade Gestora, das demais receitas do RPPS, e do 
pagamenta das despesas efetuadas corn Os benefIcios e a administraçao do RPPS. 

Encaminhamos, em anexo, principals inovaçöes do nova demonstrativo, cuja 
abrigatoriedade remonta ao 40  bimestre do 2012. 

Assirn, e para que o RPPS/BA permaneça em situaçâo regular frente ao governo federal, 
solicitarnos especial atençao do V. Sa. quanto ao plena atendimento das orientaçOes 
contidas no artigo 47, da Orientaçao Narrnativa SPS n°02/2009, transcrito abaixo: 

"Art. 47. As fothas do pagarnento dos segurados ativos, segurados inativos e pensionistas 
vincufados so RPPS, elaboradas mensalmente, deverão ser: 

- distintas das foihas dos servidores enquadrados corno segurados obrigatorios do RGPS; 
II - agrupadas por segurados ativos, inativos e pensionistas; 
III - discriminadas por nome dos segurados, matrFcula, cargo ou funcao; 
IV - identificadas corn as seguintes valores: 

da remuneracao brute; 
das parcelas integrantes da base de calculo; 
da contribuiqao descontada da remuneraçao dos servjdores ativos e dos beneficios, 

inclusive dos beneficlos de responsabilidade do RPPS pagos polo ente. 
V - consolidadas em resumo que contenha as somatôrios dos valores relacionados no inciso 
IV, acrescido da infcrmaçao do valor da contribuiçäo devida pelo ente federativo e do nümero 
total do segurados vinculados ao RPPS." 

lnforrnarnas, por tim, que no ültimo dia 05/11/13 foi realizada nesta Suprev reuniâo técnica 
de alinhamento cam os representantes das unidades de gestâo de pessoas dos Poderes 
do Estado, corn a finajidade do disseminar as novas oxigèncias ministeriais. 

Recebdo I 
Em 	14 /,kLI !3 	 f 

Atenciosamente, 	 aTTh._ju±i- 	

As6iio'Zes 

Thelm&jaA*Souzar /
Daniella Sojza detMoura G de AraUja Superintendente de Previdéncia 	" 	

Diretor Financeiro 

urn0  Sr VALTER LUZ ALMEIDA 
urn0  Sr EVEftALDO DE SOUZA ALVES 

Gerente do Gestaa - CEDASC 
urn0  Sra EUNICE DE ASSIS FARIAS DE CARVALHO 

Diretor do Recursos Hurnanos -MP 
Coordenadora do Administraçao - TCM urn0  Sr HENRIQUE PEREIRA SANTOS FILHO 

Ilm°Sr LU.IS  ALBERTO TEIXEIRA MELO 
Diretor Administrativo e Financeiro - TCE .. Thm° Sr GERVASJO PRAZERES DE CARVALHO 	Superintendente 
Diretor do Recursos Humanos — TJ 

do Recursos Humanos urn0  Sr ROBSON CARVALHO — AL 
Diretor de Recursos Humanos - SAEB 

2 AV:ôcTAvlo MANGABEIRA, n° 6929— MULTISI-jop Boca do Rio, 10 ANDAR, Boca do Rio Cop. 41796-590, SALVADORJ 9A - FONs: (71)3116-6123 FAX; (TI) 3116-5418 
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DIPR 

CONHECENDO 0 NOVO DEMONSTRATIVO 

envio do DIPR será exigido a partir do 49 bimestre de 2013, cujo prazo se ericerra em 

30 de setembro. Esse novo dernonstrativo será de surna importância, pois alérn 
da meihoria das informaçoes encaminhadas ao Ministérlo da Previdéncia 
Social, servirá também de auxIlio na gestão dos recursos e das despesas do 
RPPS. 

Os dernonstrativos atuais (Dernonstrativo Previdenciário e Comprovante dos 

Repasses), que serâo substituldos pelo DIPR, requeriam as informaçbes 
consolidadas de todos os órgäos e entidades vinculados ao RPPS do Ente 
Federativo. A grande rnudança corneça por al, p015 o DIPR vai requerer as 
informaçoes. (remuneracöes brutas, bases de cálculo, repasses efetuados) 

separadas por orgo/entidade (Prefeitura, Cârnara, Autarquia-X, Autarquia-Y, 

Autarquia-Z, ...), e rião mais consolidadas para todo o Murilciplo (ou Estado 
ou Distrito Federal). 

Caso o Ente Federativo tenha optado legairnente pela "Segregaão da 
MassaT' como forma de equacionarnento do deficit atuarial do seu RPPS, as 
informaçoes deverâo ser separadas tambérn por piano (Previdenciário C 

Financeiro). 

DIPR exigirá ainda a inforrnaçäo da data do repasse das contribuicöes, 
aportes e transferéncias de recursos efetuadas a Unidade Gestora do RPPS, 
bern corno da data do recebimento, pela Unidade Gestora, das dernais 

receitas do RPPS, e do pagamento das despesas efetuadas corn os beneficios 
previdenciários e corn a adrninistracão do RPPS. Dessa forma, se os repasses 
das contribuiçôes forem efetuados após o vencimento legal (bra do prazo) 
seräo exigidos os devidos acréscirnos legais. 

Assim, para que os gestores dos RPPS e também os responsáveis pelo seu 
preenchirnento comecem a se familiarizar corn a dinârnica desse novo 
Demonstrativo, traçarnos a seguir urn breve relato sobre as 05 (cinco) etapas 
do DIPR onde serâo prestadas as informaçOes. 

A Etapa 1 do DIPR será aquela destinada a inclusão de todos os órgäos e 
entidades do Ente Federativo que possuarn segurados vinculados ao RPPS. A 
inclusão correta de todos os órgâos e entidades na etapa 1 possibilitarã 
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Iançamentos de inforrnaçöes distintas para cada urn deles, relacionadas a 

suas foihas de pagamento e contribuiçöes, que serâo requeridas nas demais 
etapas do DIPR. 

APA2 

ftABaA DE REFERtNCIAS 
I Na Etapa 2 deverao ser informadas as remuneraçöes brutas das foihas, as' 
bases de cákuo das contribuicôes e a guantidade de servidores:; 
separadamente para. cada órgäo/eptidade do Ente Federativo. Cu seja 
será alocada cada uma das rèferências abaixo a cada órgâo/entidade do: 
Ente 	Federativo 	que 	possua 	servidores 	vinculados 	ao 	seu 
(cadastrados na Etapa 1), exceto a Unidade Gestora do RPPS, èujasJ 
referéncias constam nosegundo quadro. 

SE G: 1] Patronal  relativa aos servidores r 

113-PAT- 
EG 

I 
11.30 - Patronal relativa aos servidores 

PAT- J[P~atronal devida relativa aos servidores afastados corn benefIcios 
AFA ospeIa Unidãde Gestora 
113.AT- 130 - Patronal devida relativa aos servidores afastados comi 
I-'_ beneficios pagos pelaUnidade Gestora 	 1 
PAT- I 

Patronal relativa aos aposentados 

1113-PAT- r 
ikpo jj13° - Patronal relativa aos aposentados 

JfP
atronal relativa aos pensionistas 

1113-PAT- 1 

1 	relativa  3° - Patronal 	aos pensiomstas 

Dos servidores 

1 L3-SEG_1113° - Dos servidores 
APO 

	

(ppentados pagos pelo órgäolentidade 

H13_O10 	11132 

-- 

- Dos aposentados pagos pelo órgão/entidade 

[N 	
jlpos 

-- 

pensionistas pagos pelo órgo/entidade 

[13-PEN jp-oos pensionistas pagos pelo órgo/entidade 

Referncias we ser5o utilizadas para at informaçoes relacionadas .aos 
servidOesda Unidadet5estora - 
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Patronal daUrHdadeGestora do RPPS relativa aos seus 
- F servidores 
_ 

13-UG- 13 	- Patronal da Unidade Gestora do RPPS relativa aos seus 
PAT- 
SEG  

servidores 

[UG-SEGJ[Dos servidores da Unidade Gestora do RPPS 

F 13-UG- 
- 

13 - Dos servidores da Unidade Gestora do RPPS 
SEG 

UG-AFA i Dos servidores pagos peta Unidade Gestora do RPPS afastaclos  

L j em auxIllo doença e salário maternidade 

13-UG- 1 13 	- Dos servidores pagos peta Unidade Gestora do RPPS 
AFA afastados em auxillo doença e salário matemidade 

rUG-  
j ,L?o 

Dos aposentados pagos peta Unidade Gestora do RPPS 

13-UG- 13 - Dos aposentados pagos pela Unidade Gestora do RPPS 
APO  
UG -PJ[pppensionistas pagos pela Unidade Gestora do RPPS 	1 
13-UG- 
PEN 	

J[iTO
R 

-  Dos pensionistas pagos pela Unidade Gestora do RPPS 

coN'rRIsthçoEs, APORTESE OUTROS VALOREs 
A Eta a 3 destina-seà Informaço dosvalore&efethjamente repassados da 
coAtribuição patroni (normal e supténlentar) e da contribuiçao dos 
segurados, retativaa cada urn dos órgos e entidádes do Ente Federativo 
(cadastracios na Etana 11. 	 - 

As contribuicoes repassadas, informadas por "referência" na Etapa 3. 

guardar5o correspondencia corn as bases de cálcuto de cada "referência" 
informada na Etapa 2. 

a) Referêncjas para a contribujcâo patronat: PAT-SEG. 13-PAT-SEG. PAT- 
13-PAT-AFA, PAT-APO. 13-PAT-APO, PAT-PEN. 13-PAT-PEN, UG-PAT-

13-UG-PAT-5EG. 

1,) Referéncias para a contribuico dos segurados 	13-SEG, APO. fl APO. PEN,  13-PEN, UG-SEG. 13-UG-SEc3. UG-AFA, 13-tJG-AFA, UG-APO, 13-
UG-APO, UG-PEN, 13-UG-PEN. 

Os repasses deverâo ser informados de forrna individualizada por "data de 
repasse", ou seja, caso as contribuiçôes daquele órgâo/entidade, de uma 
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, 

determinada competência, sejam repassadas em diterentes datas, elas 
poderäo ser consolidadas em uma Unica inforrnaçao. 

TABELA DE REFERENCIAS ESPECIFICAS 
A Etapa 3 requererá, ainda, informaçóes. para outras referências que não 

guardarn relaçao corn as referências da Etapa2. São elas: 

PARC 	H Parcela relativa a Termo de Parcelamento 

APORTE-DEF jjAporte para Amortizaçäo Deficit Atuarial 

TRANSF-INS JlTransferencia para Cobertura InsufIciência Financeira 

TRANSF- 1 Transferência para pagamento de Despesas Administrativas 
ADM 

TRANSF-TES Transferência 	para 	pagarnento 	de 	BenefIcios 	de 
responsabilidade do Tesouro 

ITRANSF-OUTJLOutras transferênciás 

DENiAlS INGRESSOS DE RECIJRSOS DORPPS 
A Etapa 4 destinase a 'informação dos demais ingressós de recursos na: 
Unidade 6 estora. do RPPS, nab inforrndos na Etapa 3, corno: Contribuiçoes 
servidores cedidos/licenciados, Contribuiç5o auxiIio-reclusâo, Recebirnento 
da cornpensaçao financeira, Rendimentos de aplicaçöes financeiras 
Rendimentos dernais ativos e Outras receitas, Nesta Etapa 4 apenas a 
"Unidade Gestora" será babilitada para receber inforrnacöes,jáque se trata 
das dernais receitas do RPPS. 

ING-CED-LIC - Contribuiçöes servidores cedidos e licenciados 
(Para entender melbor essa situaçao recornenda-se leitura aos artigos 31 a 
35 da ON MPS/SPS n° 02/2009) 

ING-AUX-REC - Contribuiçoes Auxilio-Reclusão 
(Informar as receitas que houveraesse tItulo.) 

ING-COMP-Fll4 - Recebimento de Compensaçâo Financeira 

(Informar as receitas da compensação previdenciária corn o RGPS ou corn 
outros RPPS - COMPREV) 	 - 

ING-REND-API - Rendimentos de Aplicaçöes 

(Total dos rendimentos de aplicaçöes no mês. Opcionatmente, podera ser 
discrirninado o rendimento por rnodalidade de aplicacäo) 

ING-REND-ATIVOS - Rendimentos demais ativos 
(Discriminar a natureza desses rendimentos no campo de "Observacôes") 

I!!-0L1T-REcputras Receitas 	 - 

Ref.1675609-25

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: I

Z
M

D
G

2M
JG

4



IlDiscrirninar a natureza dessas receitas no cathøo de "Observacoes") 	II 

IIETAPA 5 	 : 	 II 

UTILIZAAO :DE RECURSOS DO RPPS 
A Etapa 5 destina-se a -inforrnacão das despesas do RPPS • (utilizaçao de 
recursos),compreendencjoo pagamentô efetuado pela Unidade Gestora dos' 
Beneficios Previdencianos (Aposentadorla, Penso por Morte, Auxilto- 
Doença, Salário-Maternidade, .Salári&FarnIlia, Auxflio-Reclusão e Decisäof 

Judicial), sàjam eles de resppnsabilidade da tinidade Gestora ou do Tesouro 
1 Destiha-se tambern a inforrnaço das demais •despesas do RPPS, com& 
Despesas Administrativas, Despesas corn investirnentos, Restituiçôes •e 

Outras Cornpensaçäes Pagas, Pagarnentode Cornpensaco Financeira e 
I OutrasDespesas. Apenasa "iJnidade.Gëstora" séiá habititada para recebér 
inforrnacoes,jáquesetrata dasdespesasdoRPPS. 

UT-APO - Aposentadorla 
(Informar os pagamentos de acordo corn a Foiha de Pagamento dos 
Aposentados.) 

UT-PEN - Pensâo por morte 
(Informar os pagamentos de acordo corn a FoRm de Pagamento dos 
Pensionistas.) 

UT-AUX-DOE - Auxilio-Doença 

(Informar os pagamentos de acordo corn a Foiha de Pagamento de Auxflio-I 
Doenca.) 	-- 	-- 	 - 

UT-SAL-MAT - Salário-Maternjdade 	 I  
(Informar os pagamentos de acordo corn a Foiha de Pagamento de SaIrio- 

UT-SAL-PAM - Salárlo-Familia 

[(Informar os pagamentos de acordo corn as Fothas de Pagamentos) 

E UX-REC - Auxilio-Reclusão 
mar os pagamentos efetuados a este tItulo) 

UT-DEC-JUD - Decisão Judicial (BenefIcios) 

(Informar os pagamentos referentes a Decisöes Judiciais relacionadas corn 
BenefIcios Previdenciários)  

UT-APO-TES - Aposentadoria de responsabilidade financeiro do Tesouro, 
paga pela unidade gestora 

(Aposentadorias pagas pela unidade gestora, cuja responsabilidade 
flnanceirae do Tesouro) 
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UT-PEN-its - Pensão pot morte de responsabilidade financeira do Tesouro, 
paga pela unidade gestora 	 I 
(Pensäo par morte paga pela unidade gestora, cuja responsabilidade! 
financeira é do Tesouro)  

UT-AUXDOE-TES - Auxilio-Doença de responsabilidade financeira dol 
Tesouro, pago pela unidade gestora 

(Auxilio-doenca pago pela unidade gestora, cuja responsabilidade financeira 
édoTesouro) 

UT-SAL-MAT-TES - Salário-Maternidade tie responsabilidade financeira do! 
Tesouro, pago pela unidade gestora 
(Salário-maternidade pago pela unidade gestora, cuja responsabilidade 
financeira é do Tesouro)  

UT-SAL-FAM-TES - Salário-FamIlia de responsabilidade financeira do} 
Tesouro, pago pela unidade gestora 

(Salário-familia pago pela unidade gestora, cuja responsabilidade financeira é 
do Tesouro) 	 - 

UT-AUX-REC-TES - Auxilio-Recluso de responsabilidade financeira do! , 
!Tesouro, pago pela unidade gestora 
(AuxIlio-reclusão pago pela unidade gestora, cuja responsabilidade financeira ll 

edoTesouro)  

UT-DEC-JUD-TES - Decisâo Judicial (Beneficios) de responsabilidade! 
financeira do Tesouro, pago pela unidade gestora (Beneficiost 
previdenciários decorrentes de decisão judicial, pagos pela unidade gestora,J 
cuja responsabilidade financeira 4 do Tesouro) 

UT-DESP-ADM - Despesas Administrativas 
1 (lnforrnar as pagamentos relacionados as despesas administrativas do RPPS,J  
na forma dos artigos 13 a 15 da Portaria MPS n2  402/2008) 

UT-DESP-JNV - Despesas corn Investimentos 
(Informar as pagamentos relacionados as despesas corn investirnentos do 

UT-REST-COMP - Restituiçöes e outras compensaçöes pagas 
kinformar os pagamentos efetuados a esses tftulos. Neste caso, discriminar 

Isuanaturezanocampo 

UT-COMP-FIN - Pagamento Compensaço Financeira 
(Informar as despesas da cornpensaçäo previdenciária corn o RGPS ou outrosj 
RPPS-COMPREV)____  

UT-OUT-DESP - Outras Despesas 
(Discriminar a natureza dessas despesas no campo "Observacoes") 	_____ 
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necessárias para a intormaço da ETAPA 3 do DIPR, inclusive a data do 
efetivo repasse dessas contribuiçôes. Assirn, para isso, deverâo ser 
observados todos os documentos de repasses de todos os Orgãos vinculados 

ao RPPS. Caso a contrlbuiçâo de determinada competéncia tenha sido 

repassada de forma fracionada, em diferentes dates, essas deverao ser 

informadas distintamente por data de repasse. Ainda, se o repasse ocorrer 
fora do prazo legal definido na Iei do Ente Federativo, sem as devidos 
acréscimos legais, o DIPR permitirá futuramente detectar referida 

irregularidade. Assim, para evitar que isso ocorra, o ante deve cumprir o que 
consta em sue let, ou seja, se ocorrerem repasses fora do prazo devero ser 
exigidos as devidos acréscimos legais. 

Importante 1: Caso algum Orgäo ou entidade näo efetue a repasse ate que se 
encerre o prazo de encaminhamento do DIPR, a tinidade Gestora deverá 
informar o DIPR normalmente, corn as inforrnacoes das remuneracBes 
brutas a bases de cálculos Dorém sam as infprmacoes do repasse pendente. 

Desse modo, a Unidade Gestora cumpre a sua obrigaçâo de encaminhar o 

DIPR, mas a Ente ficará irregular pela falta do repasse integral des 
contribuiçoes devidas. Posteriormente, quando essa contribuição for 

repassada, será necessário retificar a DIPR do bimestre de origem, para que 
seja acrescentada a informaçào do repasse. 

DEMAIS SITUACOES: 

Pare informacoes completas e detathadas sobre o DIPR, consulte o "DIPR: 
Perguntas e Respostas" disponibilizado no Portal da Previdência Social, 
acessando "Previdéncia no Servico Páblico", depois "Elaboracâo de 

Demonstrativos, Parcelamentos e Formulários", depois em CADPREV-Ente 
Local (Aplicativo Desktop) - Elaboração de Demonstrativos a Acordo de 
Parcelamento - Novo. 
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ANEXO 

Ref.1675609-29
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C.111me 
PREVIDEIVCIA SOCIAL 

PORTARIA N2  519, DE 24 DE AGOSTO DE 2011 

(Publicada no DOU de 2510812011 e retificada no DOU de 26/08/2011) 

Atualizada em 0610712015 

DispOe sobre as aplicaçOes dos 
recursos financeiros dos Regimes 
PrOprios de Previdencia Social 
instituidos pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municipios, altera redaçao 
da Portaria MPS n2  204, de 10 de julho 
de 2008 e da Portaria MPS n2 402, de 
10 de dezembro de 2008; e dá outras 
providencias. 

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDENCIA SOCIAL, no uso das 
atribuiçoes que Ihe confere o ad. 87, paragrafo ünico, inciso II, da Constituiçao 
e tendo em vista o disposto no inciso IV do art. 62 da Lei n2  9.717, de 27 de 
novembro de 1998. resolve: 

Art 12 A Uniao, os Estados, o Distrito Federal e Os Municipios, em relaçao a 
seus Regimes PrOprios de Previdencia Social - RPPS, comprovarão a 
elaboraçao da poiltica anual de investimentos de que trata a Resoluçao do 
Conselho Monetario Nacional - CMN, que dispOe sobre a aplicaçäo dos 
recursos dos RPPS, mediante o envio a Secretaria de Politicas de Previdencia 
Social - SPPS, do Demonstrativo da Politica de Investimentos - DPIN. 
(Redacao dada pela Portaria MPS n2  170, de 25/04/2012) 

Original: 	Ait. 12 Os rosponsávois pela gestäo dos Regimes Próprios do PrevidOncia 
Social - RPPS da Uriião, dos Estados, do Distrito Federal o dos Municipios 
deverao comprovar a elaboraçAo da politica arival do invostimontos dos 
recursos do que trata a Rosolução do Conselho Monetário Nacional - CMN, 
quo dispOe sobre a aplicaçäo dos recursos desses regimes, modianto o 
envio a Secretaria do Politicas do Pro vidéncia Social - SPPS, do 
Demonstrativo da Politica do lnvestimentos - DPIN. 

§ 12  A estrutura do DPIN será disponibilizada pela SPPS na página do 
Ministerio da Previdencia Social - MPS na rede mundial de computadores - 
Internet, no endereço http://www.previdencia.gov.br, ate 31 de dezembro de 
cada exercicio em relaçao ao exercicio seguinte. 

Ref.1675609-30

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: I

Z
M

D
G

2M
JG

4



§ 22 0 envio do DPIN de que trata o caput somente ocorrerá por via 
eletrônica, conforme estipulado pela SPPS. (Redacao dada pela Portaria MPS n2  
170, de 25/04/2012) 

Original: 	§ 22 0 onvio do DPIN do que trata o caput somento ocorrorá por via 
eletrOnica, conforme ostipulado pela SPS. 

§ 39 0 relatOrio da palitica anual de investimentas e suas revisöes, a 
dacumentaçaa que Os fundamenta, bern coma as apravaçOes exigidas deverao 
permanecer a disposiçaa dos Orgãas de acompanhamenta, supervisao e 
controle pela prazo de 10 (dez) anas. 

§ 42  0 DPIN devera canter as assinaturas dos respansáveis legais pela ente 
federativo e pela unidade gestora do RPPS e dos responsáveis pela 
elaboraçao, aprovação e execuçao da palitica anual de investimentos do 
RPPS. (Incluido pela Portaria MPS n9  440, de 09/10/20 13) 

Art. 22  A Uniaa, as Estados, a Distrito Federal e as MunicIpios deverao 
campravar junta a ss que a responsável pela gestâo dos recursos dos seus 
respectivos RPPS tenha sido aprovado em exame de certificaçao organizado 
por entidade autônama de recanhecida capacidade tecnica e difusao no 
mercada brasileiro de capitals, cujo conteUdo abrangerA, no minima, o contido 
no anexo a esta Portaria. 

§ 12  A comprovaçao de que trata a caput será realizada na forma estipulada 
pela SPPS, conforme divulgado por meio da endereço eletrônica do MPS na 
rede mundial de computadares - Internet. (Redacao dada pela Portaria MPS n2  440, 
do 09/10/20 13) 

Original: 	§ 19  A comprovaçäo do que trata o caput ocorrorâ modianto o 
proonchimento dos campos ospocificos constantos do DPIN o do 
Domonstrativb des ApI/ca cOos o Invostimontos dos Rocursos DAIR. 

§ 22 A validade e autenticidade da certificaçaa infarmada será verificada junto 
a entidade certifucadara pelos meias por ela disponibilizados. 

§ 32 A atualizaçao dos canhecimentas dos respansáveis pela gestao dos 
recursos dos RPPS cansiderados aptos para as efeitas desta Portaria 
obedecera as regras e periodicidade estabelecidas em cada entidade 
certificadara. 

§ 49 0 responsável pela gestâa dos recursos do RPPS deverá ser pessoa 
fIsica vinculada aa ente federativa au a unidade gestara do regime coma 
servidar titular de cargo efetiva au de Iivre nameaçãa e exaneraçãa, e 
apresentar-se formalmente designado para a funçaa por ata da autaridade 
campetente. 

Art 39  A Uniao, as Estados, a Distrita Federal e as Municipios deverao 
abservar na gestaa dos recursos de seus RPPS as seguintes obrigaçoes, alem 
daquelas previstas na Resoluçaa do CMN que dispOe sabre a aplicaçaa dos 
recursos dos RPPS: (Redaçao dada pela Portaria MPS n9  170, do 25/04/2012) 
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Original: 	Art. 32  Os responsáveis pela gestão dos recursos do RPPS, a/em das 
obrigaçOes provistas em Peso/u cáo do CMN dispondo sobre as aplicaçOes 
dos recursos dos regimes prOprios do previdência social, dovem observar 
as soguintos: 

- na gestão por entidade autorizada e credenciada, realizar processo seletivo 
e submete-Io a instância superior de deliberaçao, tendo como critérios, no 
minirno, a solidez patrimonial da entidade, a compatibilidade desta corn o 
volume de recursos e a experiência positiva no exercicio da atividade de 
administraçao de recursos de terceiros; (Redacaodada pela PortariaMPSn9 l70. de 
25/04/2012) 

Original: 	/ - quando as apI/ca cOos dos recursos forem roalizadas por intormOdio do 
entidade autorizada o credenciada, realizar processo seletivo e submotO-lo 
a instOncia superior do deliboraçäo, torido como critOrios, no minimo, a 
solidoz patrimonial da entidade, a compatibilidade dosta com o volume do 
recursos e a experiéncia posit/va no oxercicio da atividado do administraçao 
do recursos do terceiros; 

II - exigir da entidade autorizada e credenciada, mediante contrato, no minirno 
rnensalmente, relatOrio detalhado contendo informaçOes sobre a rentabilidade e 
risco das aplicaçoes; 

III - realizar avaliaçao do desempenho das aplicaçOes efetuadas por entidade 
autorizada e credenciada, no minimo semestralmente, adotando, de imediato, 
medidas cabiveis no caso da constataçao de performance insatisfatOria; 

IV - zelar pela promoção de elevados padroes éticos na conduçao das 
operaçOes relativas as aplicaçOes dos recursos operados pelo RPPS, bern 
como pela eficiencia dos procedimentos técnicos, operacionais e de controle 
das aplicaçOes; 

V - elaborar relatOrios detalhados, no minimo, trimestralmente, sobre a 
rentabilidade, os riscos das diversas modalidades de operaçOes realizadas nas 
aplicaçOes dos recursos do RPPS e a aderencia a politica anual de 
investimentos e suas revisOes e submete-los as instâncias superiores de 
deliberaçao e controle; 

VI - assegurar-se do desempenho positivo de qualquer entidade que rnantiver 
relaçao de prestaçao de serviços e ou consultoria nas operaçOes de aplicaçao 
dos recursos do RPPS e da regularidade do registro na Comissao de Valores 
Mobiliários - CVM. (Redacao dada pela Portaria MPS n2  440, de 09/10/2013) 

Original: 	VI - assegurar-se do desempenho positivo do qualquor entidade quo 
mantivor re/a cáo do prostaçáo do sorviços o ou consultoria ao RPPS nas 
opera coos do ap/icação dos recursos do RPPS; 

VII - condicionar, mediante termo especIfico, o pagamento de taxa de 
performance na aplicaçao dos recursos do RPPS em cotas de fundos de 
investimento, ou por meio de carteiras administradas, ao atendimento, alem da 
regulamentaçao emanada dos Orgaos competentes, especialmente da 
Comissao de Valores Mobiliàrios - CVM, no minirno, dos seguintes critérios: 
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que o pagamento tenha a periodicidade minima semestral ou que seja feito 
no resgate da aplicaçao; 

que o resultado da aplicaçao da carteira ou do fundo de investimento supere 
a valorização do indice de referenda; 

que a cobrança seja feita sornente depois da dedução das despesas 
decorrentes da aplicaçao dos recursos, inclusive da taxa de administração; e 

que o parâmetro de referencia seja compatIvel corn a politica de 
investirnento do fundo e corn os titulos que efetivamente a componha. 

VIII - disponibilizar aos seus segurados e pensionistas: (Redacao dada pela 
Portaria MPS n2  440, de 09/10/2013) 

Original: 	VIII - disponibilizar aos seus sogurados e ponsionistas as informaçöos 
contidas no politica anual do invostimentos e suas revisOes, no prazo do 
trinta dias, contados do data do sua aprovação. 

a politica anual de investirnentos e suas revisOes, no prazo de ate trinta dias, 
a partir da data de sua aprovaçao; (Incluido pela Portaria MPS n2  440, do 09/10/2013) 

as informaçOes contidas nos forrnularios APR - Autorizaçao de Aplicaçao e 
Resgate, no prazo de ate trinta dias, contados da respectiva aplicaçao ou 
resgate; (Incluido pe!a Portaria MPS ti-2  440, do 09/10/2013) 

a composiçao da carteira de investirnentos do RPPS, no prazo de ate trinta 
dias apOs o encerrarnento do mês; (Incluido pela Portaria MPS n2  440, de 
09/10/2013) 

as procedimentos de seleçao das eventuais entidades autorizadas e 
credenciadas; (Incluido pela Portaria MPS n2  440, do 09/10/2013) 

as inforrnaçoes relativas ao processo de credenciarnento de instituiçoes para 
receber as aplicaçoes dos recursos do RPPS; (Incluido pela Portaria MPS n2  440, 
de 09/10/2013) 

relaçao das entidades credenciadas para atuar corn o RPPS e respectiva 
data de atualizaçao do credenciamento; (Incluido pela Portaria MPS n2  440, do 
09/10/2013) 

as datas e locais das reuniOes dos Orgaos de deliberação colegiada e do 
Cornité de Investimentos; (!ncluidopela Portaria MPS n440, de 09/10/2013) 

Os relatOrios de que trata a inciso V deste' artigo. (Incluido pela Portaria MPS n2  
440, do 09/10/2013) 

IX - na gestao prOpria, antes da realizaçâo de qualquer operaçao, assegurar 
que as instituiçoes escolhidas para receber as aplicaçOes tenharn sido objeto 
de prévio credenciamento. (Redacao dada pola Portaria MPS n 440, de 09/10/2013) 

Alteraçäo: IX - na gestão prOpria, antes da realizaçäo do qualquor opera ção, assegurar 
que as instituiçOos escoihidas para receber as aplicaçOes tenham sido 
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objeto do prévio cadastramento. (Incluido pela Portaria MPS n9  170, do 
25/04/2012) 

§ 12 Para o credenciamento referido no inciso IX deste artigo deverao ser 
observados, e formalmente atestados pelo representante legal do RPPS, no 
ml n imo: (Redacao dada pela Portaria MPS n2  440, de 09/10/20 13) 

Alteraçao: § 19  Para o cadastramento referido no inciso IX deste artigo deverao ser 
obscrvados, e formalmente atestados pelo representante legal do RPPS, no 
mm/mo, quesitos como: (Incluido pela Portaria MPS n9  170, do 25/04/2012) 

atos de registro ou autorizaço para funcionamento expedido pelo Banco 
Central do Brasil ou Comissao de Valores Mobiliários ou Orgao competente; 
(Incluido pela Portaria MPS n2  170, de 25/04/2012) 

observaçao de elevado padrao ético de conduta nas operaçoes realizadas 
no mercado financeiro e ausência de restriçOes que, a critério do Banco Central 
do Brasil, da Comissao de Valores Mobiliarios ou de outros órgãos 
competentes desaconseihem urn relacionamento seguro. (Incluido pela Portaria 
MPS ng 170, do 25/04/2012) 

regularidade fiscal e previdenciária. (Incluido pela Portaria MPS n2  440, do 
09/10/2013) 

§ 22 Quando se tratar de fundos de investimento: (Redacao dada pela Portaria 
MPS n2  440, de 09/10/2013) 

Alteraçao: § 29  Quando so tratar do fundos do investimento, 0 cadastramento previsto 
no inciso /X deste artigo recaira sobre a f/gura do gestor e do administrador 
do fundo. (Incluido pola Pottaria MPS n9  170, do 25/04/2012) 

I -0 previsto no § 10  do inciso IX deste artigo recairã tambem sobre a figura do 
gestor e do administrador do fundo, contemplando, no mInimo: (Incluido pela 
Portaria MPS ri-2  440, de 09/10/20 13) 

a analise do histOrico e experiência de atuaçao do gestor e do administrador 
do fundo de investimento e de seus controladores; (Incluido pela Portaria MPS n2  
440, de 09/10/2013) 

a análise quanta ac volume de recursos sob sua gestão e administraçao, 
bem como quanta a qualificaçao do corpo técnico e segregaçao de atividades; 
(Incluido pela Portaria MPS rig 440, de 09/10/20 13) 

a avaliaçao da aderéncia da rentabilidade aos indicadores de desernpenho e 
riscos assurnidos pelos fundos de investimentos sob sua gestao e 
administraçao, no periodo mInimo de dois anos anteriores ao credenciamento. 
(Incluido pela Portaria MPS n2  440, do 09/10/20 13) 

II - Deverá ser realizada a analise e registro do distribuidor, instituiçâo 
integrante do sistema de distribuiçao ou agente autOnomo de investimento, 
certificando-se sobre o contrato para distribuiçao e mediaçao do produto 
ofertado e a regularidade com a Comissao de Valores Mobiliários - CVM. 
(Incluido pela Portaria MPS n2  440, do 09/10/20 13) 
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§ 32 A analise dos quesitos verificados nos processos de credenciamento 
devera ser atualizada a cada seis meses. (Incluido pela Portaria MPS n2  440, de 
09/10/2013) 

§ 4 As aplicaçOes que apresentem prazas para desinvestimento, inclusive 
prazos de caréncia e para conversâo de cotas de fundos de investimentos, 
deverâo ser precedidas de atestado do responsàvel legal pelo RPPS, 
evidenciando a sua compatibilidade corn as obrigaçoes presentes e futuras do 
regime. (Incluido pela Portaria MPS n2  440, do 09/10/2013) 

§ 5 Para fins desta Portaria entende-se por: (Incluido pela Portaria MPS no 440, de 
09/10/20 13) 

- Gestao por entidade autorizada e credenciada: quando a RPPS realiza a 
execuçâo da politica de investimentos de sua carteira por intermedio de 
entidade contratada para essa finalidade, cabendo a esta as decisOes sabre as 
alocaçOes dos recursos, respeitados os parâmetros da legislaçao. (Incluido pela 
Portaria MPS n2  440, do 09/10/2013) 

II - Gestao própria: quanda a RPPS realiza diretamente a execução da politica 
de investimentos de sua carteira, decidindo sobre as alocaçoes dos recursos, 
respeitados os parârnetros da legislaçao. (Incluido pela Portaria MPS n9  440, de 
09/10/2013) 

62 As aplicaçoes do RPPS, dentro dos lirnites previstos nìa Resoluçao do 
CMNJ, em cotas de fundos de investirnento, cujas politicas de investimenta 
assumarn a cornpramisso de buscar o retorna de qualquer indice ou subindice 
praticada pelo mercado, sujeitarn-se a demonstraçaa, por parte do responsavel 
pela gestao dos recursos do RPPS, que a carteira de investirnenta desses 
fundos seja aderente ao compromisso estabelecido. (Incluido pela Portaria MPS 
n9  65, de 26/02/2014) 

§ fl As aplicaçoes do RPPS em fundos de investimento cujas carteiras sejarn 
representadas, exciusivamente ou não, por cotas de outros fundos de 
investirnento sujeitarn-se a demanstraçao, por parte do responsável pela 
gestäo dos recursos do RPPS, da manutençao, por estes fundos, das rnesmas 
cornposiçoes, lirnites e garantias exigidos pela Resaluçao do CMN para os 
fundos de investirnento em que forarn aplicados diretamente as recursos do 
RPPS. (Incluido pela Portaria MPS n2  65, do 26/0212014) 

Art. 3-A A Uniao, as Estados, o Distrito Federal e as MunicIpios deverao 
comprovar a ss que seus RPPS mantem Camite de Investimentos, 
participante do processo decisOrio quanta a farrnulaçao e execuçâo da politica 
de investimentos. (Redacao dada pela Portaria MPS n2  440, do 09/10/2013) 

Alteraçao: Art. 39-A A Uniäo, os Estados, 0 Distrito Federal e os Municipios deverAo 
manter ComitO do Investimentos dos recursos dos seus respectivos RPPS, 
como órgAo auxiliar no processo decisório quanto a execução da politica do 
investimentos, cujas decisOes serão registradas em ata. (Incluido pela 
Portaria MPS n2  170, do 25/04/2012) 

§ 12  A estrutura, composição e funcianamenta do Comite de Investimentos 
previsto no caput, será estabelecida em ato normativo pela ente federativa, 
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devendo atender, no minima, aos seguintes requisitos: (Redacâo dada pela 
Portaria MPS n2  440, de 09/10/2013) 

Altera(;äo: § 19  Compete ao onto foderativo estabelecor em ato normativo a ostrutura, 
cornposição e funcionamento do Comitê do Invostimontos pro visto no caput, 
rospoitada a oxigëncia do quo seus membros mantonham vinculo corn o 
RPPS, na forma dofinida no § 49 do art. 2. (Incluido polo Portaria MPS n9  
170, do 25104/2012) 

que seus membros mantenham vinculo cam o ente federativo ou com o 
RPPS, na qualidade de servidor titular de cargo efetivo ou de livre nomeaçao e 
exoneraçao; (!ncluido pela Portaria MPS n9  440, de 09/10/2013) 

previsao de periodicidade das reuniöes ordinarias e forma de convocaçao de 
extrao rd in arias; (Incluido pela Portaria MPS n2  440, de 09/10/2013) 

previsao de acessibilidade as informaçOes relativas aos processos de 
investimento e desinvestimento de recursos do RPPS; (Incluido pela Portaria 
MPS n2  440, do 09/10/20 13) 

exigência de as deliberaçoes e decisOes serem registradas em atas; 
(Incluido pela Portaria MPS n2  440, do 09/10/20 13) 

previsao de composiçao e forma de representatividade, sendo exigivel a 
certificaçao de que trata a art. 21  desta Portaria, para a maioria dos seus 
membros ate 31 dejulho de 2014. gnc!uidopelaPortariaMPSn9 440, deO9/10/2013) 

§ 22  A implantaçao do Comite de Investimentos previsto no caput será exigida 
apôs decorridos 180 (cento e aitenta dias) da publicação desta portaria, sendo 
facultativa para as RPPS cujos recursos não atingirem a limite definido no art. 
6o, enquanto mantida essa condiçao. (Incluido pela Portaria MPS n2  170, de 
25/04/2012) 

Art. 3-B As aplicaçOes ou resgates dos recursos dos RPPS deverao ser 
acompanhadas do formulario APR - Autorizaçao de Aplicaçao e Resgate, 
conforme modelo e instruçoes de preenchimento disponibilizados no endereço 
eletronico do MPS na rede mundial de computadores internet 
(www.previdencia.gov.br ). (IncluIdo pela Portaria MPS n2  170, de 25/04/2012) 

Paragrafo Unico. A utilizaçao do formulario APR mencionado no caput serâ 
exigida apOs decorridos 60 (sessenta) dias da publicaçao desta Portaria. 
(Incluido pela Portaria MPS n2  170, de 25/04/20 12) 

Art. 49  E vedado o pagamento de taxa de performance quando o resultado do 
valor da aplicaçao for inferior ao seu valor nominal inicial ou ao valor na data da 
Ultima cobrança. 

Art. 52  A documentaçao comprobatoria do cumprimento das obrigaçOes de 
que trata esta Portaria e a Resoluçao do CMN dispondo sobre as aplicaçOes 
dos recursos dos RPPS devera permanecer a disposiçao dos Orgaos de 
supervisao competentes. 
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Art 62  A certificaçao de que trata o art. 22 deverá ser comprovada pelos entes 
federativos cujos recursos dos RPPS, sujeitos aos limites da Resoluçao do 
CMN, sejam iguais ou superiores a R$ 5.000.000,00 (cinco milhOes de reals). 

§ 12 0 valor dos recursos do RPPS de que trata o caput será aferido pelos 
DAIR relativos aos meses de junho e dezembro de cada exercicio. 

§ 22  A comprovaçâo da exigência de certificaçao será realizada ate o dia 31 de 
dezembro, quando o alcance do limite for observado ate o mês de junho do 
mesmo exercicio, ou ate o dia 30 de junho, quando observado ate dezembro 
do exercicio anterior. 

§ 39 Os entes federativos deverao informar a inexistência de recursos do 
RPPS conforme estipulado pela SPPS. (Redacao dada pela Portaria MPS n2  440, de 
09/10/2013) 

Alteraçao: § 39 A inexistOncia do recursos do RPPS dovorá sor informada a SPPS, 
pelo onto federativo, por meio do DPIN. (Redo cOo dada pela Portaria MPS 
p2  170, do 25/04/2012) 

Original: 	§ 32 A inoxistOncia do recursos do RPPS dovorO sor informada A SPS, pelo 
ente federativo, no forma POT ela ostabolecida. 

§ 49 Uma vez atingido o valor mencionado no caput a comprovaçao da 
certificaçao continuará sendo exigida mesmo que os recursos retornem a 
patamares inferiores. (Incluido pela Portaria MPS n2  440, de 09/10/2013) 

§ 59 A partir de 01 de janeiro de 2015 a certificaçao de que trata o art. 20  será 
exigida de todos os entes federativos instituidores de RPPS e que detenham 
quaisquer valores sob gestão. (Incluido pela Portaria MPS n2  440, de 09/10/2013) 

§ 62  A comprovação das certificaçOes de que trata esta Portaria, para o ente 
federativo que vier instituir RPPS será exigida no prazo de cento e oitenta dias 
contados da vigência da lei de instituição. (Incluido pela Portaria MPS n2  440, de 
09/10/2013) 

Art. 62A Seré considerado investidor qualificado, para os fins da normatizaçäo 
estabelecida pela CVM, o RPPS que atenda cumulativamente aos seguintes 
req uisitos: (Incluido pela Portaria MPS n2 300, de 03/07/2015) 

- cujo ente federativo instituidor possua Certificado de Regularidade 
Previdenciâria - CRP vigente na data da realizaçao de cada aplicaçao exciusiva 
para tal categoria de investidor, pelo cumprimento das normas gerais de 
organizaçao e funcionamento dos RPPS, estabelecidas na Lei n9  9.71 7/1 998 e 
nos atos normativos dela decorrentes; (Incluido pela Portaria MPS n2  300, de 
03/07/20 15) 

II - possua recursos aplicados, informados no Demonstrativo das AplicaçOes e 
Investimentos dos Recursos - DAIR enviado a SPPS, do bimestre 
imediatamente anterior a data de realizaçao de cada aplicaçao exclusiva para 
tal categoria de investidor, em montante igual Cu superior a R$ 40.000.000,00 
(quarenta milhOes de reais); (Incluido pela Portaria MPS a2  300, do 03/07/2015) 
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III - comprove o efetivo funcionamento do Comite de Investimentos, na forma 
do a it. 3-A; (Incluido pela Portaria MPS n2  300, de 03/07/20 15) 

IV - tenha aderido ao Programa de Certificaçao Institucional e Modernizaçâo da 
Gestao dos Regimes PrOprios de Previdencia Social da Uniao, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municipios - "PrO-Gestao RPPS", instituido pela Portaria 
MPS n2  185, de 14 de malo de 2015, e obtido certificaçao institucional em um 
dos niveis de aderencia nela estabelecidos. (Incluido pela Portaria MPS no 300, de 
03/07/20 15) 

Paragrafo Unico. 0 requisito estabelecido no inciso IV do caput será exigido a 
partir de 12  de janeiro de 2017, reduzindo-se a partir dal o montante de 
recursos definido no inciso II para R$ 10.000.000,00 (dez milhOes de reais). 
(Incluido pela Portaria MPS it2  300, de 0310 7/2015) 

Art 62B 	Sera considerado investidor profissional, para os fins da 
normatizaçao estabelecida pela CVM, o RPPS que atenda cumulativamente 
aos seguintes requisitos: (Incluido pela Portaria MPS n2  300, de 03/07/2015) 

I - cujo ente federativo instituidor possua Certificado de Regularidade 
Previdenciaria - CRP vigente na data da realizaçao de cada aplicaçao exclusiva 
para tal categoria de investidor, pelo cumprimento das normas gerais de 
organizacao e funcionamento dos RPPS, estabelecidas na Lei n2 9.717/1998 e 
nos atos normativos dela decorrentes; (Incluido pela Portaria MPS it2  300, de 
03/07/2015) 

II - possua recursos aplicados, informados no Demonstrativo das AplicaçOes e 
Investimentos dos Recursos - DAIR enviado a SPPS, do bimestre 
imediatamente anterior a data de realizaçao de cada aplicaçâo exclusiva para 
tal categoria de investidor, em montante igual ou superior a 
1.000.000.000,00 (urn bilhao de reais); (Incluido pela Portaria MPS it2  300, de 
03/07/20 15) 

Ill - comprove o efetivo funcionamento do Comite de Investimentos, na forma 
do a it. 32 A; (Incluido pela Portaria MPS it2  300, de 03/07/2015) 

IV - tenha aderido ao Prograrna de Certificaçao Institucional e Modernizaçao da 
Gestao dos Regimes PrOprios de Previdéncia Social da Uniao, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municipios - "PrO-Gestäo RPPS", instituido pela Portaria 
MPS n2  185, de 14 de maic de 2015, e obtido certificaçao institucional no 
quarto nivel de aderencia nela estabelecido. (Incluido pela Portaria MPS it2  300, de 
03/07/2015) 

Art. 62C A classificaçao do RPPS como investidor qualificado ou investidor 
profissional, na forma dos art. &-A e 6tB,  näo exime seus representantes 
legais, dirigentes, responsáveis pela gestão dos recursos e membros dos 
Orgãos de deliberaçao colegiada da responsabilidade pela adoçao de elevados 
padrOes éticos e tecnicos na governança e controle das operaçOes e pela 
observância das condiçOes de segurança, rentabilidade, solvencia, liquidez e 
transparência na aplicaçao dos recursos, segundo o disposto em Resoluçao do 
CM N. (Incluido pela Portaria MPS it2  300, de 03/07/2015) 
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§ 1R Constatado em procedimento administrativo o descumprimento do 
disposto no caput, a SPPS declarara a suspensão da condiçao de investidor 
qualificado ou investidor profissional, que perdurarã ate que: (Incluido pela 
Portaria MPS n2  300, de 03/07/20 15) 

I - sejam superadas as condiçOes que motivaram a suspensäo; (Incluido pela 
Portaria MPS ,i2  300, de 03/07/20 15) 

II - seja comprovado pelo RPPS que foram adotadas medidas para apuração 
de responsabilidades, em relaçao aos agentes que deram causa ao 
descumprimento dos preceitos definidos no caput. (Incluido pela Portaria MPS ng 

300, de 03/07/2015) 

§ 22  Durante o periodo da suspensão o RPPS ficará impedido de realizar novas 
alocaçOes ou subscriçOes que exijam a condiçao de investidor qualificado ou 
investidor profissional. (Incluido pela Portaria MPS n2  300, de 03/07/2015) 

§ 39 A SPPS divulgará a relaçao dos RPPS para os quais tenha sido declarada 
a suspensäo da condiçao de investidor qualificado ou investidor profissional no 
endereço eletrOnico do MPS na rede mundial de computadores - Internet. 
(Incluido pela Portaria MPS n2  300, de 03/07/20 15) 

Art 6-D Os documentos e informaçOes necessários a comprovação dos 
requisitos estabelecidos nos art. &-A e 6-B estarao disponiveis para consulta 
no endereço eletronico do MPS na rede mundial de computadores - Internet. 
(Incluido pela Portaria MPS n2  300, de 03/07/20 15) 

Art 6-E Sem prejuizo do disposto nos § 	22  e 39  do art. 39,  serão 
observadas em relaçao ao credenciamento de que trata o inciso IX daquele 
artigo as seguintes disposiçOes: (Incluido pela Portaria MPS n 300, de 03/07/2015) 

- a análise das informaçOes relativas a instituiçao credenciada e a verificaçao 
dos requisitos minimos estabelecidos para o credenciamento deverao ser 
registradas em Termo de Análise de Credenciamento, cujo conteUdo minimo 
constaré de formulario disponibilizado pela SPPS no endereço eletrOnico do 
MPS na rede mundial de computadores - Internet; (Incluido pela Portaria MPS n2  
300, de 03/07/20 15) 

II - a decisao final quanto ao credenciamento da instituição constará de 
Atestado de Credenciamento, conforme formulario disponibilizado pela SPPS 
no endereço eletronico do MPS na rede mundial de computadores - Internet; 
(Incluido pela Portaria MPS n2  300, de 03/07/20 15) 

III - os documentos que instruirem o credenciamento, desde que contenham 
identificaçao de sua data de emissäo e validade e sejam disponibilizados pela 
instituição credenciada em página na rede mundial de computadores - Internet, 
cujo acesso seja Iivre a qualquer interessado, poderao ser mantidos pelo RPPS 
por meic de arquivos em meic digital, que deverao ser apresentados a SPPS e 
aos demais Orgaos de controle e fiscalizaçao, internos ou externos, sempre que 
solicitados. (IncluIdo pela Portaria MPS n2  300, de 03/07/2015) 
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Paragrafo Unico. A utilizaçao do Termo de Analise de Credenciarnento e do 
Atestado de Credenciamento nao afasta a responsabilidade do RPPS pela 
veriflcaçao do curnprimento dos requisitos minirnos para o credenciarnento e 
não impede que o RPPS estabeleça critérios adicionais, corn o objetivo de 
assegurar a observância das condiçOes de segurança, rentabilidade, solvencia, 
Iiquidez e transparência na aplicaçao dos recursos, segundo o disposto em 
Resoluçao do CMN. (Incluido pela Portaria MPS n2  300, de 03/07/2015) 

Art 79  Os artigos 59  e 72  da Portaria MPS n9  204, de 10 de juiho de 2008, 
publicada no Diario Oficialda Uniao deli dejuiho de 2010, passarn a vigorar 
corn a seguinte redaçao: 

"Art. 59 

XVI- ......................................................................................................... 

d) Demonstrativo das Aplicaçoes e Investimentos dos Recursos - DAIR; 

g) Demonstrativo da Politica de Investimentos - DPIN. 

§ 82  Devera ser informado, nos Demonstrativos de que trata 0 inciso XVI 
deste artigo, o nUmero de inscriçäo do fundo corn finalidade previdenciaria 
do RPPS no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ, na condiçao de 
estabelecirnento rnatriz. (NR) 
Art. 72 

§ 22 Alem dos critérios previstos no caput, permanece exigivel 0 envio do 
Demonstrativo das Aplicaçoes e Investimentos dos Recursos - DAIR e do 
Comprovante do Repasse e Recolhirnento, previstos nas alineas "d" e "e" 
do inciso XVI do art. 59,  relativos as cornpetências anteriores a vinculaçâo 
ao RGPS. 

(NR). 

Art. 82  0 artigo 22 da Portaria MPS n9  402, de 10 de dezernbro de 2005, 
publicada no Diario Oficial da Uniao de 11 de dezembro de 2008, passa a 
vigorar corn a seguinte redaçao: 

"Art. 22. 0 ente federativo elaborara e encarninharã a SPS o Demonstrativo 
das AplicaçOes e Investimentos dos Recursos - DAIR e o Demonstrativo da 
Polltica de Investimentos - DPIN, conforme rnodelos disponibilizados no 
endereço eletronico do MPS na internet (www.previdencia.gov.br), que 
deverão conter campos especificos para apresentação de informaçoes 
acerca da comprovaçäo da qualificaçao ou certidao do responsavel pelos 
investirnentos dos recursos do RPPS." (NR) 

Art. 99  A SPPS e a Empresa de Tecnologia e InformaçOes da Previdencia 
Social - DATAPREV adotarao as rnedidas necessárias a irnplernentaçao das 
disposiçOes desta Portaria. (Redacao dada pela Portaria MPS n2  170, de 25/04/2012) 

Original: 	Art. 92  A SPS e a Empresa de Tecnologia e lnformaçOes Previdéncia Social 
- DA TAPRE V adotarâo as medidas necessárias a imp/emeritaçao das 
disposiçOes desta Portaria. 
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Parágrafo Unico. A SPPS estipulara a forma de comprovação dos parametros 
estabelecidos nesta Portaria, conforme divulgado no endereço eletronico do 
MPS na rede mundial de computadores - Internet. (Incluido pela Portaria MPS n2  
440, de 09/10/20 13) 

Art. 10. Os casos omissos relativos as disposiçoes desta Portaria serão 
dirimidos pelo titular da SPPS. 

Art 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacao. 

Art 12. Revogam-se as Portaria MPS n2  155, de 15 de maio de 2008, 
publicada na seção 1 do Diârio Oficial da União do dia 16 de maio de 2008 e a 
Portaria MPS nQ 345, de 28 de dezembro de 2009, republicada na seção 1 do 
Diario Oficial da Uniao de 30 de dezembro de 2009. 

GARIBALDI ALVES FILHO 
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ANEXO 

CONTEUDO MiNIMO PARA cApAcrrAçAo DE GESTOR DE RECURSOS 
DE REGIME PRÔPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL 

I - ECONOMIA E FINANAS 
Conceitos Basicos 
Politica monetária, fiscal e cambial 
Indices e indicadores 
Taxas de juros nominal, real, equivalente 
Capitalizaçao 
Indices de referência (benchmark) 

II - SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 
Autoridades monetárias 
Tesouro Nacional 
Banco Central do Brasil 
Comissao de Valores Mobiliários 
Orgaos reguladores 

III - INsTITUIçOES E INTERMEDIARIOS FINANCEIROS 
Bancos Comerciais, de Investimento e MUltiplos 
Credito Imobiliario 
Financeiras 
Corretoras de Valores, de cambio e de mercadorias 
Distribuidoras de valores 
Bolsas de valores - BOVESPA 
Bolsas de mercadorias - BM&F 

IL!fl Tki l 1{ ISIS testaitiii 
Mercado Primario (underwriting) e mercado secundario 
Ativos de emissão das companhias - açOes, debentures, commercial 
papers, bonus 
Governança corporativa - novo mercado; nivel 1 e nivel 2 
Mercados a vista, a termo, futuro e de opçOes 
Volatilidade - conceito 
Rentabilidade e riscos dos investimentos 
Aspectos tributarios 
Liquidaçào de operaçOes em bolsas de valores 

V - MERCADO FINANCEIRO 
Titulos de renda fixa 
Titulos PUblicos e Privados 
OperaçOes definitivas e compromissadas 
Negociaçao, Iiquidaçao e custOdia - CETIP/SELIC 
Marcaçao a mercado da carteira de ativos 
Rentabilidade e riscos dos investimentos 
Aspectos tributarios 

VI - MERCADO DE DERIVATIVOS 
Conceituaçao de derivativos 
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Estrutura operacional da BM&F 
Mecanica operacional dos mercados futuros, a termo, de opçOes e swaps 
Contratos derivativos financeiros e de agropecuários 
Rentabilidade e riscos dos investirnentos 
Aspectos tributários 

VII - FUNDOS DE INVESTIMENTO 
Principals fundos existentes em mercado 
Abertos, fechados, exciusivos, corn ou sem carência 
Classificaçao e definiçOes Iegais 
Regulamentos/regulaçao 
Taxas de adrninistraçao, de performance, de ingresso e saida 
Rentabilidade e riscos dos investimentos 
Aspectos tributario. 
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AN EXO 

H 
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ANBIMA 
PROGRAMA DETALHADO CPA-b 

- Versão 5.9 - 

A Iegislação aplicável ao coriteUdo do exame e aquela que se encontra vigente e eficaz em ate 06 (seis) 
meses antes do exame. 

1. Sistema Financeiro Nacional (Proporcao: de 5% a 10%) 

1.1. FunçOes Bàsicas 
1.1.1. Funçäo dos intermedibrios financeiros e definiçâo de intermediaçâo financeira 

1.2. Estrutura 
1.2.1. Orgâos de Regulaçao, Autorregulaçâo e Fiscalizaçâo: 

1.2.1.1. Conselho Monetário Nacional - CMN: Principais atrihuiçOes: regular a constituiçâa e 
regulamentos das lnstituiçOes Financeiras; estabelecer medidas de prevençâo ou correçâa de 
desequilibrios econômicos; disciplinar tados Os tipos de credito 
1.2.1.2. Banco Central do Brash - Bacen: Principais atribuiçOes: autorizar o funcionamento e 
fiscalizar as lnstituhçOes Financeiras; emitir moeda; controlar crédito e capitais estrangeiros; 
executar a politica monetária e cambial 
1.2.1.3. Comissâo de Valores Mobiliários - CVM: Principais atribuiçaes: promover medidas 
incentivadoras da canalizaçào de poupança ao mercado de capitals; estimular o funcionamento 
das bolsas de valores e das instituiçOes operadoras do mercado de capitais; proteger Os 

investidores de mercado 
1.2.1.4. ANBIMA 

1.2.1.4.1. Atribuiçöes: Conduçao dos Processos de Regulaçâo e Melhores Práticas das 
lnsthtuiçOes e dos Mercados. Propôsito e Abrangência 

1.2.1.4.1.1. COdigo Anbima de Regulaçao e Melhores Práticas para as Ofertas 
Püblicas de Distribuiçào e Aquisiçäo de Valores Mobiliãrios 

1.2.1.4.1.2. Codigo Anbima de Regulaçäo e Melhores Prâticas de Fundos de 
Investimento 

1.2.1.4.1.3. COdigo Anbima de Regulação e Melhores Práticas para Serviços 
Qualificados ao Mercado de Capitals 

1.2.1.4.1.4. Côdigo Anbima de Regulaçao e Melhores Práticas para 0 Programa 
de Certificaçao Continuada 

1.2.1.4.1.5. Código Anbima de Regulação e Melhores Práticas para Atividade de 
Private Banking no Mercado Doméstico 

1.2.1.4.1.6. Côdigo para o Novo Mercado de Renda Fixa. 
1.2.1.4.1.7. Código Anbima de Regulaçâo e Melhores Prâticas de Negociaçâo de 
Instrumentos Financeiros. 
1.2.1.4.1.8. COdigo Anbima de Regulaçao e Melhores Práticas para Gestâo de 
PatrimOnio Financeiro no Mercado Doméstico. 

1.2.2. Principais Intermedhérios Financeiros: conceito e atribuiçoes 
1.2.2.1. Bancos MUltiplos 
1.2.2.2. Bancos Comerciais 
1.2.2.3. Bancos de Investimento 

1.2.3. Outros Intermediários ou Auxiliares Financeiros: conceito e atribuiçOes 
1.2.3.1. Bolsa: BM&FBovespa 
1.2.3.2. Sociedades Corretoras de Titulos e Valores Mobiliârios: principais funçoes 
1.2.3.3. Sociedades Distribuidoras de Titulos e Valores Mobhliários: principals funçOes 

1.2.4. Sistemas e Câmaras de Liquidaçao e CustOdia (Clearing): atribuiçOes e beneficios para o investidor 
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Associaç4o 8raslt&ra das Entdades 
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1.2.4.1. Sistema especial de Iiquidação e de custOdia - Selic: principais tItulos custodiados no 
Selic (LFT; LTN; NTN-B, NTN.B Principal e NTN-F) 
1.2.4.2. CETIP S/A: principais titulos e contratos custodiados no CETIP (CDB, Swap, Debentures, 
LCI, NP, Cotas de Fundos, Letras Financeiras) 
1.2.4.3. BM&FBOVESPA - Câmara de Açöes - (Antiga CBLC). OperaçOes realizadas nos 
mercados da BM&FBOVESPA, Segmento Bovespa (a vista, derivativos, balcäo organizado e 
renda fixa privada) 
1.2.4.4. Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB 

2. Etica, Regulamentaçao e Análise do Perfil do Investidor (Proporcao: de 10% a 15%) 

2.1. Principios Eticos de acordo corn Côdigo de Etica e Responsabilidade Profissional do IBCPF - 
Instituto Brasileiro de Certificaçäo de Profissionais Financeiros atualizado em Dezembrol2010. 
2.1.1. Principio de Integridade 
2.1.2. Principio de Objetividade 
2.1.3. Principio de Competéncia 
2.1.4. Principio de Confidencialidade 
2.1.5. Principio da Conduta Profissional 
2.1.6. Principio da Probidade 
21.7. Principio da Diligència 

2.2. COdigos de Regulaçao e Meihores Préticas da ANBIMA 
2.2.1. Côdigo Anbima de Regulaçâo e Melliores Práticas para os Fundos de Investimentos 

2.2.1.1. PropOsito eAbrangéncia 
2.2.1.2. Principios gerais 
2.2.1.3. Publicidade e divulgaçao de material técnico dos fundos de investimento - Consultar o 
Código para fundos de investimento a as Diretrizes para publicidade e divulgaçâo de material 
técnico de fundos de investimentos, disponivel no site da ANBIMA. 

2.2.1.3.1. Melhores Prâticas 
2.2.1.3.2. Dos avisos obrigatOrios 
2.2.1.3.3. Divulgação de rentabilidade, rendimento e comparaçöes 
2.2.1.3.4. Das qualificaçoes 

2.2.1.4. Marcaçao a Mercado - MaM - Consultar o Cádigo para fundos de investimento e 
Diretrizes de Marcaçâo a Mercado, disponivel no site da ANBIMA. 
2.2.1.5. Serviços: Administraçâo, Gestâo e Distribuiçäo de Fundos de Investimento 
2.2.1.6. Dever de verificar a adequaçâo dos investimentos reconiendados (suitabi/ity) 

2.3. Prevençao Contra a Lavagern de Dinheiro 
2.3.1. Conceito de lavagem de dinheiro. Legislaçao 
2.3.2. Clientes/investidores 

2.3.2.1. AçOes preventivas: principio do conheça seu cliente" 
2.3.2.1.1. Funçao do cadastro e implicaçães de um 
capacidade financeira do cliente 
2.3.2.1.2. 0 principio "conheça seu cliente" conic 
financeira e do profIssional 

2.3.2.2 ldentificaçao e registros de operaçães 
2.3.3. OperaçOes suspeitas 

2.3.3.1 Caracterizaçâo 

cadastro desatualizado e análise da 

forma de proteçäo da instituiçâo 

2.3.3.2 Obrigatoriedade de comunicação e controle - instituiçOes, empresas e autoridades 
competentes 

2.3.4. Responsabilidades administrativas e legais. Entidades e pessoas fisicas sujeitas a lei e a 
regulamentaçao 
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2.3.5. Cilme de lavagem de dinheiro 
2.3.5.1 Responsabilidades e corresponsabilidades 

2.4. Etica na Venda 
2.4.1. Venda casada: conceito 
2.4.2. Restriçöes do investidor: idade, horizonte de investimento, conhecimento do produto e tolerância ao 
risco 

2.5. Anâlise do Perfil do Investidor 
2.5.1. Instruçao CVM: 539 - dever de verificaçâo da adequaçäo dos produtos, serviços e operaçOes 80 

perfil do cliente (suitability) 
2.5.1.1. Abrangéncia; perfil do cliente; categorias de produtos; vedaçOes e obrigaçOes; controles 

internos; atualizaçOes e dispensas 
2.5.2. Adequaçâo de produtos em funçao do perfil do investidor 

Noçbes de Economia e Finanças (Proporcao: de 10% a 15%) 

3.1. Conceitos Básicos de Economia 
3.1.1. Indicadores econômicos: PIB, indices de inflaçâo (IPCA e IGP-M), taxa de câmbio, taxa SELIC (over 
e meta), taxa Dl e TR: definiçâo 
3.1.2. COPOM: finalidade e atribuiçoes 

3.2. Conceitos Bãsicos de Finanças 
3.2.1. Taxa de juros nominal e taxa de juros real 
3.2.2. Taxa de juros equivalentes versus taxa de juros proporcional 
3.2.3. Capitalização Simples versus Capitalizaçâo Composta 
3.2.4. Indice de referéncia (benchmark) aplicado a produtos de investimento: conceito e finalidade 
3.2.5. Volatilidade. Conceito 	 / 
3.2.6. Prazo médio ponderado de uma carteira de titulos: conceito e riscos associados 
3.2.7. Marcaçao a Mercado como valor presente de um fluxo de pagamentos (Precificação e volatilidade: 
impactos de prazos e taxas) 
3.2.8. Mercado Primário e Mercado Secundário: conceito, finalidade e relevância para o investidor e para 
a enipresa emissora. 

PrincIpios de Investimento: Conceitos (Proporcäo: de 10% a 20%) 

4.1. Principals Fatores de Análise de Investimentos 
4.1.1. Rentabilidade 

4.1.1.1. Rentabilidade absoluta versus rentabilidade relativa (benchmark) 
4.1.1.2. Rentabilidade esperada versus rentabilidade observada 
4.1.1.3. Rentabilidade bruta versus rentabilidade liquida 

4.1.2. Liquidez 
4.1.3. Risco 

4.2. Principals Riscos do Investidor 
4.2.1. Risco de Mercado 
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4.2.1.1. Riscos de mercado externo: conceito (oscilaçOes na taxa de câmbio, rnudanças no 
cenário rnacroeconômico mundial, riscos geopoliticos especificos de cada pals investido, questOes legais, 
regulatOrias e tributárias especificas de urn pals) 
4.2.2. Risco de Crédito 
4.2.3. Risco de Liquidez 

4.3. Fatores Determinantes para Adequacào dos Produtos de Investimento as Necessidades dos 
Investidores 
4.3.1. Objetivo do investidor 
4.3.2. Horizonte de investirnento 
4.3.3. Risco versus relorno 
4.3.4. Diversificaçâo: vantagens e limites de reduçâo do risco incorrido 

4.3.4.1 Risco sisternático e nâo sistemático 
4.3.5. Situação Financeira 
4.3.6. Grau de conhecimento do mercado financeiro - experiência em rnatéria de investimento 

5. Fundos de Investimento (Proporcao: de 25% a 40%) 

5.1. Definiçöes Legais 
5.1.1. Fundos de Investimento (Fl) e Fundos de Investimento em Cotas (FIC): definiçOes 
5.1.2. Condomlnio. Fundos Abertos e Fundos Fechados 
5.1.3. Constituiçao e registro 
5.1.4. Cornunicaçâo corn o cotista 
5.1.5. Cola. Valor da cota e transferéncia de titularidade 
5.1.6. Propriedade dos ativos de Fundos de Investimentos - excluindo fundos imobiliarios 
5.1.7. Segregação entre gestão de recursos práprios e deterceiros: Barreira de lnformaçâo 
5.1.8. Assernbleia Geral de Colistas (competencias e deliberaçôes) 
5.1.9. Direitos e obrigaçOes dos condôminos 
5.1.10. Divulgaçao de infarmaçôes e de resultados 

5.1.10.1. lnforrnaçOes perlOdicas 
5.1.10.2. Atos ou Fatos Relevantes 

5.1.11. Adrninistração 
5.1.11.1. Disposiçoes gerais 
5.1.11.2. VedaçOes e obrigaçaes do Administrador edo Gestor 
5.1.11.3. Norrnas de Conduta 
5.1.11.4. Substituiçäo do Adrninistrador edo Gestor 

5.2. Dinâmica de Aplicacäo e Resgate 
5.2.1. Aplicaçâo de recursos e compra de ativos por parte dos gestores. Cota do dia (0+0) e cola do dia 
seguinte ao da data de aplicaçao (D+1) 
5.2.2. Resgate de recursos e venda de ativos por parte dos gestores 
5.2.3. Prazo de cotizaçáo: conceito (prazo de conversâo de cotas na aplicação e no resgate) 
5.2.4. Prazo de liquidaçao financeira (pagarnento do resgate): conceito e limite 
5.2.5. Prazo de caréncia para resgate 
5.2.6. Fecharnento dos fundos para resgates e aplicaçOes 

5.3. Principals Caracteristicas 
5.3.1. Acessibilidade ao mercado financeiro 
5.3.2. Diversilicaçáo 
5.3.3. Liquidez 

5.4. Politica cM Investimento 
5.4.1. Objetivo 
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5.4.2. Fundos corn gestão ativa e passiva: definiçao 
5.4.3. Dificuidades de replicaçao dos indices de referéncia (benchmarks) e suas principais causas: custos, 

irnpostos, dinãmica de cáiculo da rentabilidade do fundo e regras de contabiiizaçao a mercado 
5.4.4. instrumentos de divuigaçäo das politicas de investimento e rentabilidade: regulamento, iâmina de 

informaçöes essenciais, demonstraçáo de desempenho, formulário de informaçOes compiernentares 
e termo de adesâo 

5.5. Carteira de Investimentos 
5.5.1. Principals mercados Uuros  pré-fixados e pôs-fixados, cämbio, infiaçâo, açOes; seus derivativos) 

5.5.1.1. Marcaçâo a Mercado. Conceito, finalidade e reievância para investidor 
5.5.2. Riscos dos ativos individuais versus riscos da carteira 
5.5.3. Alavancagem: conceito, vantagens e desvantagens 
5.5.4, irnpacto de variaçOes nas taxas de juros, câmbio e inflação sobre Os tipos de fundos: 

consequèncias 

5.6. Taxas de Administraçäo e Outras 
5.6.1. Taxa de adrninistração, taxa de performance, taxa de ingresso e taxa de saida: conceitos e formas 

de cobrança. Fundos que podem cobrar taxa de performance. impactos na rentabibdade para 0 

investidor 

5.7. Ciassificaçao CVM: 
5.7.1. Renda Fixa, AçOes, Muitimercado e Cambial: 

5.7.1.1. Ativos elegiveis e composiçâo do patrimânio 
5.7.1.2. Fatores de risco inerentes a cada ciasse 
5.7.1.3 Caracteristicas das subclassificaçOes: Curio Prazo, Referenciado, Simples, Divida Externa, 
Crédito Privado e AçOes - Mercado de Acesso 
5.7.1.4. Limites de alocaçäo por emissor e por tipo de ativo. Riscos para o investidor 

5.8. Outros Fundos: 
5.8.1. Fundo de investirnento em Indice de Mercado - também conhecido como ETF (Exchange Traded 

Fund): conceito 
5.8.2. Fundo de Investimento lmobiliário —Eli: conceito 

5.9. Tributaçäo 
5.9.1. IOF 
5.9.2. imposto de Renda (IR): fato gerador, aliquotas (conforrite tipo de fundo - curio prazo, longo prazo e 

açôes, segundo a Secretaria da Receita Federal e tempo de permanéncia da aphcaçao), bases de 
cálcuio e responsabihdade de recoihimento 

5.9.3. imposto de Renda (IR) - "come-cotas": fato gerador, aliquotas (conforme tipo de fundo - curio prazo 
e longo prazo), datas de incidéncia e responsabihdade de recoihimento 

5.9.4. Compensaçáo de perdas no pagamento de IR 

6. Dernais Produtos de investimento (Proporcâo: de 15% a 25%) 

6.1. AçOes 
6.1.1. Conceito 
6.1.2. Tipos de ação: ordinária e preferencial - definiçâo e direito dos acionistas 
6.1.3. Canais de distribuiçao. Tipos e principals caracteristicas. CTVM, DTVM, agéncias bancárias e 

internet (home broker) 
6.1.4. Oferta PUbhca Inicial de AçOes (IPO). Definiçäo e entendimento dos conceitos: periodo de reserva, 

possibibdade de ocorrència de ratelo, ordem hmitada e a mercado 
6.1.5. DefiniçOes: ganhos de capital; dividendos; juros sobre capital prOprio; bonificaçâo; subscrição; 

desdobramento (split) e grupamento 
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6.1.6. Riscos inerentes ao produto 
6.1.6.1. Risco da empresa: conceito 
6.1.6.2. Risco de mercado: conceito 
6.1.6.3. Risco de Iiquidez: conceito 

6.1.7. Despesas incorridas na negociação — Tipos: 
6.1.7.1. Corretagern 
6.1.7.2. CustOdia 
6.1.7.3. Ernolumentos 

6.1.8. Tributação: 
6.1.8.1. Imposto de Renda: fato gerador, aliquotas, bases de cálculo e responsabilidade de 
recolbimento 

6.1.9. Clube de Investirnento em açOes. Conceito, caracteristicas 
6.1.9.1. Fundos de açOes versus Clube de Investimento: vantagens e desvantagens 

6.2 Titulos de Crédito Imobiliârio 
6.2.1. Letras de Credito Imobiliário - LCI e Certificado de Recebiveis Irnobiliários -CR1 
6.2.2. Caracteristicas quanta a prazo, lastro, forma de resgate, Iiquidez, taxas e formas de remuneraçâo 
6.2.3. Riscos inerentes ao produto: 

6.2.3.1. Risco de crédito 
6.2.3.1.1.0 papel do FGC em caso de inadimpléncia do emissor 

6.2.3.2. Risco de mercado 
6.2.3.3. Risco de Iiquidez 

6.2.4. Tributação: 
6.2.4.1. Imposto de Renda: fato gerador, aliquotas, base de célculo e responsabilidade de 
recoihimento 

6.2.5. WI versus CR1: diferenças 

6.3. COB - Certificado de Depósito Bancârio 
6.3.1. Defiriiçäo 
6.3.2. Caracteristicas: 

6.3.2.1. Prazos 
6.3.2.2. Formas de resgate 
6.3.2.3. Taxas e formas de remuneraço: 

6.3.2.3.1. Pre4ixada 
6.3.2.3.2. Pós-fixada (TR, CDI e SELIC) 

6.3.2.4. CDB corn SWAP: conceito 
6.3.3. Riscos inerentes ao produto: 

6.3.3.1. Risco de crédito 
6.3.3.1.1. 0 papel do FGC em caso de inadimplencia do emissor 

8.3.3.2. Risco de mercado 
6.3.3.3. Risco de Iiquidez 

6.3.4. Tributaçao: 
6.3.4.1. Imposto de renda: fato gerador, aliquotas, 	base de cálculo 

recoihirnento 
6.3.4.2. IOF 

6.4. Debentures 
6.4.1. Aspectos gerais 

6.4.1.1. Definição 
6.4.1.2. Tipos: conversiveis, não-conversIveis 
6.4.1.3. Taxas e formas de remuneração 

6.4.2. Riscos inerentes ao produto 
6.4.2.1. Risco de credito 
6.4.2.2. Risco de mercado 

e responsabilidade de 
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6.4.2.3. Risco de liquidez 
6.4.3. Tributação 

6.4.3.1. Imposto de Renda: fato gerador, aliquotas, base de cálculo e responsabilidade de 
recolbimento 
6.4.3.2. IOF 

6.5. Notas Promissórias 
6.5.1. Definiçao 
6.5.2. Caracteristicas quanto a prazo, emissores, resgate, liquidez, taxas e formas de remuneração 
6.5.3. Riscos inerentes ao produto: 

6.5.3.1. Risco de crédito 
6.5.3.2. Risco de mercado 
6.5.3.3. Risco de liquidez 

6.5.4, Tributação: 
6.5.4.1. Imposto de Renda: fato gerador, aliquotas, base de cálculo e responsabilidade de 
recoihimento 
6.5.4.2. IOF 

6.6. Titulos PUblicos 
6.6.1. Conceito e finalidade 
6.6.2. Riscos inerentes ao produto 

6.6.2.1. Risco de credito 
6.6.2.2. Risco de mercado 
6.6.2.3. Risco de liquidez 

6.6.3. Principals titulos e suas caracteristicas: LET; LTN; NTN-B, NTN-B Principal e NTN-E 
6.6.4. Tributaçáo: 

6.6.4.1. Imposto de Renda: fato gerador, aliquotas, base de cálculo e responsabilidade de 
recoihimento 
6.6.4.2. IOF 

6.6.5. Tesouro Direto. Conceito e forma de negociaçào. Custos para a investidor. Nomenclatura dos titulos 
negociados e adequaçao dos produtos em funçäo do nivel de conhecimento do investidor e objetivos 

6.7. Caderneta de Poupança: 
6.7.1. Conceito e finalidade 
6.7.2. Riscos inerentes ao produto: 
6.7.3. Rentabilidade 
6.7.4. Tributaçâo 

6.8 OperaçOes Compromissadas: 
6.8.1 Conceito e finalidade 
6.8.2 Caracteristicas quanta a prazo, lastro, forma de resgate, liquidez e forrnas de remuneração 
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ANEXO 
IV 
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7. CENARI0 DEl ISCOSNA GESTAO IDE RECURSOS PARA 2015 

A .atocaçáo dos recursos financeiros para a ane de 2015 se pautaré na avaIiaço das 
aiternativas de inveslimentos e nas •expectativas quanto ao comportanleflto das 
ariáveis econôrriicas, sempre priorizando as relaçOes: rentabilidade projetada x risoos 

envolvidos x preservaçao do capital acuniulado, e ficarã ..imitada as deterrninaçOes 
desta Politica. 

E relevanté rnericionar qua qualquer alicaçao Ilnanceira est6 sujeita .ã incidência de 
fatores do risco que :podem atetar adversamente a seu retorno, dentre cbs: 

Risco do .Mercado -• corresponde a hcerteza em relacão an resultado de urn 
investimento financeiro ou <B urna •carteira de investirnento em decorrêncla de 
mudanQas tuturas nas condiçôes de mercado, tais como as prepos de urn ativo. taxes 
de fliros otalilidade tie mercado eflquidez; 

Risco do Liquidez - ê resuliante da Ocoriência de desequilIbrios site os ativot 
rregociáveis e passivos exigivels, ou seja, o "descasamentoo entre os pagamentos 40 

.recebinientos Esta situaçào af eta a capacidade de pagarnento da Instituiçáo;. 

Risco de Crêdito - são os mais tradicionais no imercado financeiro e correspondem a 

'pQssibilidade de uma obrigaçâo (principal e juros) näO Vir a ser honrada pebo 
.ernissdrfcofltrapatte, na data e nas condiQOes negociadas e contraladas"; 

Pain cu :I, u vei ratiu etnn lvii iflAJ 3V10 paulauu }?C1 SflU'J VU I IOU UJ JliJtjTmas 

relalivos a Europa. Nos EUA näo haverá inicialmente aurnento das taxes de juros, mas 
dependendo do crascirnento de :emprego a da infIaçâo; poderé taver aumentol, a que 
tatAfrnente forçará novas aurnentos na Selic no futura para canter a fuga do capitals do 
pals e os efeitos negativos do uma desvatarizaçâo cambial 

Destaforma, para. o Brazil, Ssias incértezas e as niudàriças na éstrulura doovthrno 
em 2015, proporcionaro grandes repercussOes para o cenArio econOrnico e para os 
Jnvestimntos financeiros. A Intbcao deverá permanever pressionada nos pilmeiros 
meses do ano, devido a baixa oferta de produtos, alérn da pressáo exercida pelos 
preços adrnhiistrados, polo menos ate o aurnento da taxa SEUC surtir efelto. 0 IPCA 
continuará batendo a iota da mets tie inflaçAo estabelecida. de 6,50%  aoane. 

A rneta atuarial para 0 ano do 2015 continuarA no fltarnaTr de INPC 4-6% a.a. dejuros.. 
tendo •como base a Avaliaçáo Atuarial do Regime Próprio de Previdéncla dos 
Servidores do Estado:da E able - RPPS/SA., ano base 2014. 

rSegu6 :bSixo as projeçOes dos principals Indicadores econômicos, efetuadà peb 88 
DTh/M, pam os próximos anos. 
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8. PROPOSTA DE ALOCAQAO ESTRATEGICA DOS RECURSOS PARA 2015 

Na tabela seguinte, estAO apreseritádos os peicèrituais atualménte aIicàdos M 
diversas modadades de aplicaçào e a proposta dos timites máximos para a ano do 
.2015 (corn relaçâo acs recursos cia BAPREV, do F(JNPREV CAPITAUZAVEL), 
atendendo fielmente as cteterrninagOes contidas na Resokaçâo no 3.922/10 do CMN. 

Vale ressattar qua se enconira em vigor contrato de .prestaçáo deserviços financeiros. 
firmaclo entre a Governo do Estado da 'Eabia e o Banco do Brasil, e atendendo 
orienlaçào da Procuradoria Carat do Estado PGE (processo fl°  2008248474-0)-Os 
recursos fk%anceiros do nosso APP'S encontrarn-se 100% aplicados no referido barico. 

o COMINV iegistra que, a exelusiviclade difioulta ô processo da bus-ca dé mbthbrès 
ren-tabilidades no mercado linanceiro, davido ao engesjarnento dos recursos 
prevldenciários em. urna Unica instituiçâo financeira. 	. 	 - 
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RPPS - Regimes Próprios de Previdéncia Social — Alocacâo de Recursos - Janeiroi2015 
o Banco do Brasil possui equipe especializada em assessoria em investimentos voltada para o segmento de Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS. As sugestOes de aplicaçöes em 
fundos de investimento a seguir apresentadas estho fundamentadas no Modelo de Alocação de Recursos, onde as alternativas de investimento encontram-se adequadas a Iegislação vigente 

- Resolução CMN no 3.922/10. A partir deste modelo, 550 sugeridas 03 (três) carteiras com diferentes percentuais alocados em renda fixa e renda variável, de modo que o investidor possa 
analisar e escoiher, dentre as opçôes oferecidas, a que meihor adequar-se ao perfil de risco. A carteira sugerida deve ser analisada em urn horizonte minimo de 12 meses, ou seja, nSo tem 

como objetivo a alocaçSo dos recursos para o curto prazo. 

SB Prev. RF IDKA 20 TPF El 	 IDkA IPCA 20A (100% TPF) 	Artigo 70  Inciso I-b 	Ate 100% 	 1% 	= 	 2% 	= 	4% 
B Prev. RF IMA-B 5+ TPF Fi --  - IMA-B S+(i00%TPF) - Artigo l° Inciso I-b - --- 

'BB Prev. RF IMA-B Fl IMA-B (TPF e Privados) .Artigo 70  Inclso III Ate 20% 9% 	= 12% 	= 18% A1 
[BBPreVRFIMA-BTPFF( hMAB(i00%TPF) - 	Artlgol° Inclso I-b AtelOD% 	][ - 6% 	- 	-= 'I 9% 	- —= 	- - 	10% 
'BB Prev. RFIMA-B 5F1 IMA-B & (TPF e Privados) Artigo 7° Inciso III Ate 20% 10% 	= 10% 	= 10% = 
IBB Prey. RFIDKA 2 TPF Fl flAIPCA2A(100%TPF) 	- :Artigo 7°Inciso I-b Eie 1001/ 25% 20% _____ 13% 
SB Prev. RF IMA Coral ox-C 1? Fl IMA Coral ox-C (100% TPF) .Artigo 10  Inclso I-b Atél00% - 1% 	= - 
IB!rov, RFIRF-M I TPF FIC IRF-Mi (1001/6 WE) MJgorincisoI-bTAIeI005jITI][ 21% = 10% 70/o  = 
SB Prev. RF Perth FIC CDI (TPF e Prlvados) Arugo 7° lnclso IV Ate 20% 20% 	= 18% 	= 15% = 
BB Prev. Multlmercado CDI 	 - Artigo 8° Inciso IV Ate 5% 4% 	A 4% 	ILI 5% = 
BB Prev. AçOes Covernança ICC Artigo 80  Inclso III Ate 150/6 - - 2% = 
BB Prev. Açaes Alocacao :Retorno Absoluto Artigo 80  Inciso III Ate 15% 2% 	V 6% 	= 5% = 
BB Acoes Pipe Livro Artigo 80  Inclso III Ate 15% - 3% 	= - 	 - 6% - - 
BB Prev. AcOes Dividendos IDIV Artigo 80  Inclso III Ate 15% - 2% 	= - 

BB Pray. Multimorcado 	 CDI 	 Artigo 8° Inciso IV_ _ 	L At660% 	- 	 AtéS% 
observar sempre Os limites estabelecidos na ResoIuco 3922/10 - Caso 0 percentual a so, alocado seja superior ao minimo sugerido, 0 insliluto deverá efetuar a migraçâo entre Os demais fundos sugenidos. 

.AAUMENTO 00% GE ALOcAcAO EM RILAcAO *0 SItS AIITEBIOR 	troucAo 00% DE ALOCAcAO EM RELAç*O *0 Mb ANUB105 	 = MANIJTINcAO 00% 0€ AEOCAcAO EM RELAcAO *0 Mb ANIORIOB 

Comentarios 
I) as alteraçOes efetuadas na Carteira Sugerida para 0 més de janeiro/2015 buscam refletir os cenários macroeconôrnicos internos e externos. ii) no 

ãmbito externo, Os movimentos contrários de poilticas monetárias americana e europeia, contraço X expansionismo monetário, respectivamente, 

podem trazer volatilidade aos paises ernergentes no curto prazo, desta forma foram mantidas alocacöes defensivas na carteira conservadora, 

priorizando Os ganhos corn menor volatilidade. iii) no ambito interno, as primeiras açöes da nova equipe econômica forarn Was como positivas pelo 

mercado, trazendo major confiança. Ajustes fiscais e controle de gastos estho sendo discutido, isto trará esfriamento econômico num primeiro 

momento, porém a expectativa é que pavimente o caminho para retomar o crescimento econômico no longo prazo corn baixa inflaçäo. iv) Desta forma, 

as alteracoes na carteira arrojada busca ampliar a exposiço da carteira em papeis mais longos, se posicionamento, antecipadamente, para captura 

deste cenário positivo, resultado das acOes da equipe econôrnica no Brasil. 
do re000frus nrdd,, sic c opost,s.pecas pdor boon obeno. do oontouo do PB. 011,00. topie, oo ofr,i.dos oipoo.drntc pootolo 000 tncJddoi 

[ste docencoro 0 dkt,tholdo unkaneotto a thoto kiorosusivo- As skool000es do coo,poskio de nn.lr.s a us .op.stotivos Or retoiro conttltuero nodelos not.ndticos ntotktkct qne siApon dodo, kistd,kos m ruposicios pus. tiMer pr000r oconpootonento Itooro. Ester skstjaçSei e 	 Apeat S 	*joo 
lstormaçâes do conflourim, en onhum• Mpdtese, p00.0cm 0; g.rorntli d coon nper.do, non - o,poulcio nOtion do peoda. Rrst.bAd.de  p.snda rio reprn.ot. 1°t.d, do reatobAdedo Polo,.. Polo oboe no p0000005. nntner.t0 qtoi.uor tine di g,n.nth, knplidto 0° nplkIta, doJIM C*nMdoIrfSr 
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LE 

2.35% 
0,11% 	 1,52% 

1.00% 	 2,09% 

1.00% 1,54% 030% 	t 

3,03% 
0,05% 

1.00% 

'2.33% 	 1,55% 
Janoiro Fevoroiro Marco Abnll 	Iaio Jonino Joiho Agosto Setombro Ootohro Nooemhro Deval 

o mês de dezembro ficou marcado pela continuidade do movimento de queda dos preços das commodities, em particular do petró!eo, que acabou impactando as principals mercados financeiros globais. 

Embora positivo para a atividade econOmica no curto/médio prazo, 0 rápido e intenso recuo elevou a preocupack corn a estabilidade financeira global, levando as indices de averso ao risco a um dos mais 

altos patamares em dois anos, prejudicando o desempenho de bolsas de valores e moedas, sobretudo nas econornias emergentes. No que Se refere aos dados econôrnicos, a agenda manteve-se 
predominanternente positiva nas economias avançadas, sobretudo nos Estados Unidos, concomitante a um Federal Reserve (Fed, o BC dos EUA) que sustentou um vies flexivel na condução da politica 

monetária norte-americana. 0 iniclo do mês de dezembro foi marcado por uma queda acentuada e adicional no preço do petróleo no mercado internacional. Corn isso, o VIX, reconhecido indicador de aversão 
ao risco global, saltou a um dos maiores patamares desde maio de 2012, possivelr'nente refletindo a elevação, ainda que modesta, do risco de que a continua queda do petróleo dispare um choque financeiro 

global, dado que poderia comprometer a saüde financeira de empresas e paises produtores, levando a default corporativo Cu mesmo soberano. A maior fonte de risco segue sendo a Russia, cujo Banco Central 

foi forçado a elevar a taxa de juros de 10,50% para 17%, na tentativa de frear a continua desvalorização do rublo, que acumulou 66% de perdas nos Oltimos seis meses. No que Se refere aos dados de 

atividade, a agenda macroeconômica nos Estados Unidos manteve-se predominantemente positiva. 0 nümero final do PIB do 39  trimestre surpreendeu positivamente an ser revisto do 3,9% para 5,0%, maior 

expansäo desde 2003. Por sua vez, as dados do 49  trimestre divulgados nas Oltirnas semanas, embora em sua maioria mais fracos que 0 esperado, sugerem a sustentaçäo de um crescimento econômico ainda 

robusto, em torno de 3,0% (ainda acima do potencial). No que Se refere ao mercado e trabalho, o relatório de emprego de novembro mostrou a criaçäo de 321 mil vagas - maior leitura desde janeiro/12 - e 

acrescentou outras 44 mil aos resultados de setembro e outubro. A taxa de desemprego ficou em 5,8%, inalterada face ao rnês anterior. Em termos de politica monetària, o Fed divulgou em dezembro 0 

comunicado de sua deciso e o novo conjunto de projeçöes dos diretores. Apesar de manter a expressão "considerable time" (em relaço ao tempo em que os juros permanecerão no atual patamar), 0 Fomc 

(comite de politica monetäria do Fed) buscou sinalizar que ela sera substituida em janeiro. No comunicado da decisão e na posterior entrevista coletiva, a presidente do Fed, Janet Yellen, sugeniu que a 
substituição da expresso não significa mudança importante de postura da politica monetária. Yellen ainda pontuou que pelo menos nas duas próximas reuniöes (ate marco) os juros corn certeza n5o sero 

alterados, praticameote eliminando a possibilidade de elevação dos juros nos ELlA antes de junho. 0 vies flexivel visto no Fed também Se verificou, em maior intensidade, no BCE (Banco Central Europeu). Em 

meio ao risco real de deflaçao, a presidente da instituição, Mario Draghi, adotou um torn mais assertivo sobre a necessidade de cumprir o mandato de estabilidade de preços e de que não ha necessidade de 
unanimidade para a adoção de um afrouxamento monetánio para compra de titulos soberanos, embora reconheça que qualquer iniciativa nesse sentido poderá levar tempo. Aliado ao crescente risco politico 

- oriundo da antecipaçào das eleiçöes na Grécia, essa dinâmica levou o euro ao menor patamar frente ao dolar desde 2006. 

I 	 DesemDenho Observado das Carteiras Anresentadas 	 I 

lado em 2014- Janeiro a Dezi 
REFORNO CARTEIR.A 5uGERIDA ACuMuLADO 2014 
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Para 2015, o cenário econömico será pautado pelos problernas relativos a Grécia, 
Espanha, Itália, Portugal e Irlanda, alem das instabilidades politicas da Siria e outros 
paises corn problemas serneihantes que passararn a cantar corn menos crédito, 
reduçao do consumo e aumento do desemprego. Nos EUA a aumento dos juros esta 
cada vez rnais proximo e fatalmente forçara novas aumentos na Selic no futuro para 
canter a fuga de capitals do pals e Os efeitos negativos de uma desvalorizacao 
cambial. 

No Brash, esta instabjildade econôrnjca, nesse rnomento, traz grandes repercussoes 
para a cenário econômico e para Os investirnentos financeiros. A inflaçao devera 
permanecer pressionada nos prirneiros rneses do ano, devido a baixa oferta de 
produtos, alern da pressao exercida pelos preços administrados. 0 IPCA continuara 
batendo a teto da rneta da inflaçao estabelecida, de 6.50% ao ano. Isto forçou a 
autorjdade monetárja na penOltima reunião anual do COPOM, a elevar a Selic - taxa 
bãsica de juros da econornia para 11,25% ao ano 

objetivo e sinalizar ao mercado o compromisso de fazer a inflaçao convergir aos 
poucos para a contra da rneta, de 4,50% ao ano. Alem disso, urn aumento dos juros 
nos EUA cada vez mais prOximo fatalmente forçara novos aumentos na Selic no futuro 
para confer a fuga de capitals do pals e Os efeitos negativos de uma desvalorizacao carnbial. 

Segundo o Relatorio Focus do Banco Central apresentado a seguir, a infJaçao deve 
ficar ern torno de 6,43%, estjrna-se a P18 em 0,20%, ha expectativa de elevaçao da 
taxa de juros e do cârnbio. 

f!2J!s!c d 

ItnfIacao, juros e câmbio 2014 2015 
l Selic (fl 	 o %) na de pd 

11  ,50 

rJPCA(e 	/) 
J 
	

12,00 

j 6, 6,45 
o crP16 % d 	escimento) 

 

0,20 0,80 
[Taxa de cârnbpo final de perlodo (R$/ 	S$) 2,55 2 65 

7. ESTRUTURA DE GESTAO DOS ATIVOS 

De acordo corn a permissivo inserto na Resoluçao n° 3.922 CMN (art. 15), a aplicaçao 
dos ativas contjnuara sendo real zacJa por gestao própria, haja vista que a SUPREv é 
quern define as valores e ern quais investimentos os recursos serao alocados. 

As decisoes são definidas pelo COMM de investirnenfos possibilitando assim a 
garantia de major segurança, transparencja e respaldo as decisoes que envolvarn 
recursos previdericiarios 

La 
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ANEXO 

0 

Ref.1675609-58
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COM ENTARIOS 
ECONOMICOS 2014/2015 

Material objetiva subsIdiar a elaboraçao da PolItica de 
Investimentos dos RPPS - 2015 

Dezembro/2014 
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Expectativas para 2015 

o que podernas esperar para 2015? Ouais as expectativas do mercado para Os principals 

indicadores econornicos? Qual será a comportamento das taxas de juros no Brasil e no exterior? 
Coma devo alocar as recursos do RPPS considerando estas expectativas? 

Os questionamentos acima são recorrentes e uma leitura apurada dos acontecirnentos pode 
contribuir na utilização dos instrumentos adequados para diversificar a alocação dos ativos na 

busca da meta atuarial. 

ApOs a deflnição da nova equipe ecanôrnica, o mercado se colocou em compasso de espera. Os 
analistas aguardarao os prOxirnos passos desta equipe na tentativa de prever quals serão as 
medidas que serão tornadas no inicio de 2015, qual será sua efetividade e coeréncia. 

Os relatorios divulgados nos Ultirnos dias petos analistas financeiros tern trazido as seguintes 
expectativas para 2015: (i) a Taxa SELIC devera sofrer novas elevaçoes atingindo valores entre 
12,5% e 12,75%, (U) a inflaçao, ainda pressionada, deve girar entre 6% e 6,5%, (Ui) cambio 
desvalorizado, (iv) baixo crescimento econOrnico. 

rD Corn relaçaos alocacoes dos recursos, as gestores de RPPS devem se manter atentos a dois 

pontos: 

Expectativas quanto a elevaçao de juros nos Estados Unidos: 0 crescimento econOrnico 
americano tern se consolidado, dados referentes a redução do desernprego e elevaçöo da 
inflaçao trarão consigo fortes expectativas quanto a urna politics rnonetária mais restritiva. A 
elevacao dos juros terã como objetivo a controle inflacionãrio. Nessas situaçoes, as oscilaçOes 
nas taxas de juros futuras no Brasil tendem a ser mais contundentes principairnente nos 
papeis corn prazos mais longos, como as NTN-Bs que compOe os indices IDkA20, IMA-B5+ e 
IMA-B. A medida do impacto desta elevação de juros dependerá prirneirarnente de sua 
magnitude e depois das condiçOes macroeconômicas locals. 

Consolidacao das açôes da nova equipe econômica: Como dito, o mercado acompanharã 
de perto as medidas tomadas peta nova equipe econOmica e medira sua efetividade. Em se 
confirrnando as expectativas, ou seja, retornada do crescimento e expectativas inflacionárias 
menores, teremos urna situação mais confortavet para enfrentar tanto as questoes 
econOrnicas locais quanto internacionais. 

Diante do cenário acima explicitado as Gestores dos RPPS deverão estar atentos as 
oportunidades de alocaçoes trazidas, primeiramente, pela elevaçao da taxa Selic, se beneficiando 
do retorno principalrnente de produtos ancorados em taxas pos-fixadas, como os fundos de renda 
fixa atrelados so Dl. Conforme os meses forern avançando, após avaliacoes da conducão 
econômica interna, comvêm ponderar o inicio de alongamento paulatino da carteira para 
Indices como IMA-B e IRF-M para capturar a reducão dos juros futuros com expectativa de 
redução inflacionária. 
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ANEXO 
vi 
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0109140.44s40 oomnpae.clt, dl 'ncrsSdsde destIs otObal, 9025 6ilodos .topioees .0210502008,. oot.Øo mddido, 11000*6 scOtt t, 701191040106607819.1. nfl 4108,0 008nlodo Ieøoneroo 

so Prospemo 0 FootnolOnode thnoem.çoc, Co.npldmer41nes. LImn, do Wonenscdes eensse 0 Regatmtfl 91195 49 61s11919. 

Isle IleomlbltO21 nb000eoam coon 91110940.4011.0141w blonds. da gSoed. clilodo, dl qijilgu.' mtc.sboso dl t9009, aj.,1..do FundoG.ntIdiloe do Cr0000- FCC 

.nlbcSo dl penlceTn.nce doom tunIs do OmotlOnentod neooenenlfroel urno moIst 40 penlodode 00111*10 12(doze) mesa. 
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-- INFORMATIVO DE RENTABUJ DADE 
ASSE 
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ANBIMA °" tZ *.Zo r 
nil l2Mtno 24Maa 35Mn6s ltmnoo 0obnSo 

REDUZIDO 
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0.I436Th.04231.05)6 0,6423 135630 24c0ITh.9140 7309 0,30% i9tIQelI4O7ISW2)0 

j01P0os44RFmfl 
Pievid RE MAO S'°' 03.543 447/0001.03 	RE Smodet 02434 1,7480 

- 
2,0717 1.7460 14.0851 . - 842,7 0.20% 10/0142016 	12,14810 	17/12/1920 

Q 89 
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Q ;
-
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00_PeovId RE PerIl 13077.418/0001-49 	RE Ow Med. Gre, doinvetl 0.0516 0,6394 1.1855 0,6394 13.46)3 25.8664 36.0611 5,510,4 0.20% 09/01/2016 	0.80492271 	28)0402Db 

CD " 	007011ev MA OteW to 14.964,2400001'lO 	R 	01drO,/d06"•'' -0.1065 0,7739 0.9494 	07720 '0,9443 22,2ro,6293 — 434,6''020%' _t90OI/2046 	1.32855022 	06/04 

los POOVIdREl0f 	20 

_ 
15,775740)0001-33REIndotodot '1.1570 -1.4753 -0.3681 .1,4753 1,9320 20,7255 '0,4530 05,5 0,20% 19.0I/20160,9988629886/01/2012 

CV 	00 Pored RE MA'S 0t.06i554-tOOi.22 	RE lndnlS 	— -02611 0,77119 1,4050 0,7780 6,6241 24,3243 01,5472 1,181,7 0.80% 10/01/20W 	2,6435191 	01/03/2006 

81111/'TtJnrkd., 

X 	108Poe, IP IPCArI 154960120861-63RED,snçsoUvrrSobaltot -0.0795 0.4010 2,7164 1,4010 9,1313 27,5547 ' 228.8 0,15% 10/0100181,2031184023/01/2014 

'X 	00fdTP,AIH101O)79)03()I46 PSOwvpIoUnr•Sobenoo .&0407° T43W" 2A564 - I,435LTh0)452 _20,1270 _ 317 10001d016J1302845W'30101/20141 _ 
x Joe PIS IP ROAn e°I RE Dosnnbo 1/ore Soberstoc 0,2369 1,8256 2,1951 1,8256 14.6795 29,5271 . 948.0 0,15% 10i0102016 	1,31811814 	06/02)2014 

_X flflPoTp,2cVtr19M43060000-60_REDoacicUore Sthorao -o09e2C1 .4se52Mon,, 1,1535 10,1475 flJ641 ,',,,, 2710_i20Jj0q2,9jji.2S7722 otoaizouJ 

C 	X ' 05P1ev TP VII' 19,523305)0001-06 	RE Di,oto*o 1/ore Soboto,o 0,1034 1,4746 2,0578 1,4746 11.2313 - - 1,440.6 0,20% 1000102016 	1,12671853 	16/03/2015 

"')C 	osp7pvloipI0 i' 0,22&1,1044 1,2364 _i0.6386400000.60 	clol]n. Sobew,o 

 

1,1148 2.9247 b0,00_8 , 	_L L S662 - 0,20%" 1010142016131032060)103 oji] 

",jao 
_ 

.X PnevId RE(P'XIII 20,73493700001-06REDw,cso 1t'eSobormic 0,2071 1,0931 1,7279 1,9931 10,7913 10.7015 - 1,606,7 0,20% 1000100181.1200245 02)05/2015  
Li- Co pre,a ps tp x i155T3io,.2o' RE Dwsk Un. Sobotr,o , . - , ' — 101.6 0,20% 9/01)20l8 	'1,0722923" 20/0,.'Th 

U 	 c,r.rOolrnr,, ,r. 

Ijo RPPSRE _pr _ l3848517I'02REO.nçIoLN,e Gronidolnvo,limenl 0.2008 1,0092 1.6616 1.0102 166542 32.0056 10,0704 We 0.20% 19001/2016 	1,75323355 	22)01/2001 

iT a no, nsikwiI,sl, 	00 fl.nne. 11,1. 	rn, do Inotmonos O'i"TlORl 17720 0,4162 17.1817 — 31.0164 47'763O96I00I6I,Iii"iThl00I2I 

12.1027 27.4254 27.4630 2712 

164.9 	I.W1, 

0) 9/a, caLm,, 2,2436 meset, a reb00610idadt OOsOlIadi, no elm. no pe'lodo ttitnpietlffdo 611109k d011 It nOde do Iimdon,mmilo do undo to damodIa 00046mb nnlo4oi. not neErit/t etsos, 

Co9,n. 12 nolCI• i.rndo 0 FolIo tem 60066612 IIIOIOI do enbI/ocb: 

CSja. 24 non.,. iooendo 0 Font tem 400613924 moses do m0004ndL 
Odun. 36mm.,. quando o Font tam 400025936 61252$ do Si,tndn, 
2) Fond, ootn meats do — metes It fwide,eme,io rots porrrdli / thlIgaØo de eeeltblidadot PnttuçIo OW 409). 
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[(doze) metes, 	 - 
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- A nml.511dtdo dot elm/s 12,24.36 metal ,pmnen(ado 0)40 (dIlmo Sn 09 do met er/orIon. 
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ANEXO 
Vil 

Ref.1675609-65
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Cie1 
PREVIDENCIA 

S.ar.d. 
mvwt'L,cta 

SOCIAL 
de Politteas Se 

Sad.! 

DEMONSTRATIVO DAS APLIcAc6E5 E INVESTIMENTOS DOS RECURSOS 

1.ENTE 

Nome: 	Govemo do Estado do Bahia I BA CNPJ: 	 13.937.032/0001-60 
Endereço: 	20  AVENIDA, NO  200 Complemento: 	20  ANDAR 

Bairro: 	C.A.B. CE!': 	 41745-003 

Telefone: 	(071) 3116-5711 	 Fax: E-mail: 	pedro.araujo@saeb.ba.gov.br  

REPRESENTANTE LEGAL DO ENTE 

Nome: 	EDELVINO DA SILVA GOES FILHO CPF: 	 726.046.595-72 

Cargo: 	Secretario Complemento do Cargo: 	SECRETARIO DE ADMINISTRAcAO 

E-mail: 	edelvino.goesfilho@saeb.ba.gov.br  Data Iniciode Gostâo: 	15/08/2013 

REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIALJMUNICIPIO/UF 

Nome: 	SUPERINTENDENCIA DE PREVIDENCIA DO ESTADO DA BAHIA CNPJ: 	 13.323.274/0001-63 
Endereço: 	AV. TANCREDO NEVES, NO  776, ED. DESENBAHIA - BLOCO A Complemento: 	2°  ANDAR 
Bairro: 	CAMINHO DAS ARVORES CEP: 	 41620-904 
Telefono: 	(071) 3116-5709 	 Fax: (071) 3271-3888 E-mail: 	pedro.araujosaeb.ba.gov.br  

REPRESENTANTE LEGAL DA IJNIDADE GESTORA 

Nome: 	PEDRO dosE SOARES DE ARAUJO CPF: 	 194.993.965-00 
Cargo: 	Superintendente Complemento do Cargo: SUPERINTENDENTE DE PREVIDENCIA 	 Data lnlcio do GostAo: 	19/08/2014 
Telefono: 	(071) 3116-5711 	 Fax: (071) 3271-3688 E-mail: 	pedro.araujo@saeb.ba.gov.br  

GESTOR DE RECURSOS 

Nome: 	SIZENANDO GONZAGA DA CUNHA FILHO CPF: 	355.105.791-53 
Cargo: 	Diretor Complemento do Cargo: DIRETOR DE GESTAO FINANCEIRA 	 Data lnicio do Gostao: 	18/0112016 
Telofono: 	(071) 3116-3987 	 Fax: (071) 3116-6122 E-mail: 	sizenando.cunha@saeb.ba.gov.br  
Entidade Cortificadora: 	ANBIMA CPA 10 . 	 Validade Certificaçao: 	05/12)2017 

RESPONSAVEL PELO ENVIO 

Nome: 	MARCIOVAGNER CAMPOS DE OLIVEIRA CPF: 	806.961.205-34 
Telefone: 	(071) 3116-5713 	 Fax: (071) 3271-3888 E-mail: 	mardo.campos@saeb.ba.gov.br  
Data do envio: 	02/02/2016 
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7. DEMONSTRATIVO - RECURSOS APLICADOS 

Exercicio: 	2015 	 Bimestre: 	NOV/DEZ 

Gostão: 	PrOpria 
Entidade Credenciada: CNPJ da Entidado Credonclada: 

7.1. DEMONSTRATIVO - OPERAcOES COM TITULOS DO TN NO BIMESTRE 

Nao existe Operaçao corn Titulos do TN neste birnestre. 

7.2. DEMONSTRATIVO - CARTEIRA 

Aplicacao N°: 	001 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo do Ativo: 	Fl 100% titulos TN - Art. 7°, I, 'b" 

Data da Posiçao Atual: 	31/1212015 

lnstituiçao Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ da lnstituição Financeira: 	00.000.000I0001-91 

Fundo: 	BB PREVIDENCIARIO RF IRF-M1 TP FIG CNPJ do Fundo: 	11.328.882/0001-35 

Quantidade do Cotas: 	372.489,938,9617110000 Valor Atual da Cota: 	1,8253407840 Valor Total Atual: 	679.921.077,22 

Indice do Referéncia: 	IMA 

Patrimonio Liquido do Fundo: 	7.689.964.924,10 

% dos Rocursos do RPPS: 	47.24% % do Patrimonlo Liquido do Fundo: 	8,84 % 

Aplicaçao N°: 	002 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo do Ativo: 	Fl 100% tltulcs TN- Act. 70,  I, 'b" 

Data da Posicao Atual: 	31/1 212015 

lnstituiçâo Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ da lnstituiçao Financeira: 	00,000,00010001-91 
Fundo: 	BB PREVIDENCIARIO HF IRF-M TP Fl CNPJ do Fundo: 	07.111.384/0001-69 
Quantidado do Cotas: 	3.241.478,0738400000 Valor Atual da Cota: 	3,3030281440 Valor Total Atual: 	10.706.69331 

Indice do Roferéncia: 	IMA 

Patrimonlo Liquido do Fundo: 	1.509.847.335,50 

% dos Recursos do RPPS: 	0,74 % % do Patrimônio Liquido do Fundo: 	0,71 % 

Aplicaçao N°: 	003 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo do Ativo: 	El 100% titulos TN- Nt. 7°, I, "b' 

Data da Posiçao Atual: 	31/12/2015 

lnstituiçao Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ da lnstituiçâo Financeira: 	00.000.000/0001-91 

Fundo: 	BB PREVIDENCIARIO RE IDKA 2 TP El CNPJ do Fundo: 	13.322.205/0001-35 
Quantidade do Cotas: 	85.675.554,5887860000 Valor Atual da Cota: 	1,7081291740 Valor Total Atual: 	146.344.914,29 

Indice do Referéncia: 	IDKA 

Patrirnônio Liquido do Fundo: 	4.838.562.246,99 

% dos Recursos do RPPS: 	10,17% % do Patrimônio Liquido do Fundo: 	3,02% 
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Aplicaçao N°: 	004 

Segmento: 	Renda Fixa 

Data da Posiçao Atual: 	31/12/2015 

lnstituiçao Financeira: 	BANCO DO BRASIL 

Fundo: 	BB PREVIDENCIARIO RF FLUXO FIC CAP 

Quantidade do Cotas: 	1.469,4938780000 

Indice do Reforencia: 	CDI 

Patrimonio Liquido do Fundo: 	1.020.727.607,67 

% dos Recursos do RPPS: 	0,00 % 

Tipo do Ativo: 	Fl do Renda Fixa - Art. 70, IV, a 

Valor Atual da Cota: 	1,5306100000 

CNPJ da lnstituiçäo Financeira: 	00.000.000/0001-91 

CNPJ do Fundo: 	13.077.415/0001-05 

Valor Total Atual: 	2.249,22 

% do PatrimOnio Liquido do Fundo: 	0,00 % 

Aplicaçao N°: 	005 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo do Ativo: 	Fl de Renda Fixa - Art. 70, IV, a 

Data da Posiçao Atual: 	31/12/2015 

lnstituiçao Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ da Instituiçao Financeira: 	00.000.000/0001-91 

Fundo: 	BB PREVIDENCIARIO RF PERFIL FIC CNPJ do Fundo: 	13.077.418/0001-49 

Quantidado do Cotas: 	165.115.559,1064160000 Valor Atual da Cota: 	1,5947348480 Valor Total Atual: 	263.315.536,05 

Indice do Reforencia: 	CDI 

Patrimônio Liquido do Fundo: 	5.926.736.811,87 

% dos Recursos do RPPS: 	18,29 % % do Patrimônio Liquido do Fundo: 	4,44 % 

Aplicaçao N°: 	006 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo do Ativo: 	Oporaçoes Compromissadas - Art. 70, II 

lntermediario: 	BANCO DO BRASIL CNPJ do lntormediario: 	00.000,000/0001-91 

Data da Operaçâo: 	30/12/2015 P.U. do Ida: 	7.373,7918930700 Valor do Ida: 	209.996.986,50 

Data da Recompra: 	04/01/2016 P.U. do Volta: 	7.381,4583581300 Valor do Volta: 	210.215.318,48 

Taxa Contratada: Valor Atual: 	209.996.986,50 

LA S TRO 

Código SELIC: 	210100 Tipo: 	LFT - Letra Financeira do Tesouro 

Indexador/indice do Roforencia: 	Outros Taxa do Juros: 	99,00 

Quantidade do Titulos: 	28.491 

Data do Emissao: 	30/12/2015 Data do Voncimonto: 	04/01/2016 

Valor do Resgate: 	210.215.318,48 
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Aplicaçao NO: 	007 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo de Ativo: 	Fl de Renda Fixa - Art. 70, IV, a 

Data do Posiçao Atual: 	31/1212015 

lnstituição Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ do lnstituiçao Financeira: 	00.000.00010001-91 

Fundo: 	BB PREVIDENCIARIO RF FLUXO FIC CNPJ do Fundo: 	13.077.415/0001-05 

Quantidade do Cotas: 	32.174.761,9077190000 Valor Atual do Cota: 	1,5306104820 Valor Total Atual: 	49.247.027,83 

indice do Referoncia: 	CDI 

Patrimonio Liquido do Fundo: 	1.020.727.607,67 

% dos Recursos do RPPS: 	3,42 % % do Patrimônio Liquido do Fundo: 	4,82 % 

Aplicaçao N°: 	008 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo de Ativo: 	Fl 100% titulos TN - Art. 70,  I, "b' 

Data do Posiçao Atual: 	31/1212015 

lnstituiçao Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ do lnstituiçao Financeira: 	00.000.000/0001-91 

Fundo: 	BB PREVIDENCIARIO RF IRE-Mi TP FIC MOV CNPJ do Fundo: 	11.328.882/0001-35 

Quantidade do Cotas: 	57.231,5256310000 Valor Atual do Cota: 	1,8253409000 Valor Total Atual: 	104.467,04 

indice de Referencia: 	IMA 

Patrimonio Liquido do Fundo: 	7.689.964.924,10 

% dos Recursos do RPPS: 	0,01 % % do Patrimonio Liquido do Fundo: 	0,00 % 

Aplicaçao N°: 	009 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo de Ativo: 	Fl de Renda Fixa - Art. 70, IV, a 

Data do Posiçao Atual: 	31/12/2015 

lnstituiçao Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ do lnstituiçao Financeira: 	00.000.000/0001-91 

Fundo: 	BB PREVIDENCIARIO RF FLUXO FIC MDV CNPJ do Fundo: 	13.077.415/0001-05 
Quantidade do Cotas: 	24.967.606,7432340000 Valor Atual do Cota: 	1,5306104820 Valor Total Atual: 	38.215.680,59 

Indice de Referencia: 	CDI 

Patrimônio Liquido do Fundo: 	1.020.727.607,67 

% dos Recursos do RPPS: 	2,65 % % do PatrimOnio Liquido do Fundo: 	3,74 % 

Aplicacao N°: 	010 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo do Ativo: 	Fl Renda Fixa/Referenciados RF - Art. 70, III, a 

Data do Posiçao Atual: 	31/12/2015 

lnstituiçao Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ do lnstituiçao Financeira: 	00.000.000/0001-91 
Fundo: 	BB PREVIDENCIARIO RFIMA-B 5 FIC CNPJ do Fundo: 	03.543.447/0001-03 
Quantidade de Cotas: 	3.456.853,2986190000 Valor Atual do Cota: 	11,9405155410 Valor Total Atual: 	41.276.610,54 

indico de Referenda: 	IMA 

Patrimonio Liquido do Fundo: 	1.193.004.322,28 

% dos Recursos do RPPS: 	2,87 % % do Patrimônio Liquido do Fundo: 	3,46 % 

Taxa do Performance: 
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Aplicaçao NO: 	 - 

Sogmento: Renda Fixa 

Data da Posiçao Atual: 	31112/2015 

Instituiçao Financeira: 	BANCO DO BRASIL 

Quantidade do Cotas: 	172,4758147840000 

Indice do Referoncia: 	IMA 

Patrimônio Liquido do Fundo: 	1.020.727.607,67 

% dos Recursos do RPPS: 	0,02 % 

Tipo do Ativo: 	Fl 100% titulos TN - Art. 70, I, 'b" 

Valor Atual da Cota: 	1,5306105000 

CNPJ da Instituiçao Financeira: 	00.000.000/0001-91 

CNPJ do Fundo: 13.077,41 5/0001-05 
Atithf 16-3.-Wfl 

% do Patrimônio Liquido do Fundo: 	0,03 % 

Aplicaçao N°: 012 

Segmento: 	Disponibilidades Financeiras 

Saldo: 0,00 

Total deAplicaçaos no Bimestre: 	1.439.395.235,89 	 Total do Disponibilidados Financeiras no Bimestre: 	0,00 	 Total Geral: 	1,439,395.235,59 
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PREVIDENCIA SOCIAL 
Saelsci, 

fl ldStC 
Se 	t,*w, S. 
heM Social 

DEMONSTRATIVO DAS APLICAcOES E INVESTIMENTOS DOS RECURSOS 

ENTE 

Nome: Govemo do Estado do Bahia I BA CNPJ: 	 1 3.937.03210001-60 
Endereço: 20AVENIDA,  NO 200 Complemento: 	20 ANDAR 
Bairro: C.A.B. CEP: 	 41745-003 
Telefono: (071) 3116-5711 	 Fax: E-mail: 	pedro.araujo@saeb.ba.gov.br  

REPRESENTANTE LEGAL DO ENTE 

Nome: EDELVINO DA SILVA GOES FILHO CPF: 	 726.048.595-72 
Cargo: Secretário Complemento do Cargo: 	SECRETARIO DE ADMINISTRAcAO 
E-mail: edeMno.goesfilho@saeb.ba.gov.br  Data lnicio do Gestão: 	15/0812013 

REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA SOCIAtJMUNICIPIOIUF 

Nome: SUPERINTENDENCIA DE PREVIDENCIA DO ESTADO DA BAHIA CNPJ: 	 13.323.274/0001.63 
Endereço: AV. TANCREDO NEVES, NO 776, ED. DESENBAHIA - BLOCO A Complemento: 	20  ANDAR 
Bairro: CAMINHO DASARVORES CEP: 	 41820.904 
Telefone: (071) 3116-5709 	 Fax: 	(071) 3271-3888 E-mail: 	pedro.araujo©saeb.ba.gov.br  

REPRESENTANTE LEGAL DA UNIDADE GESTORA 

Nome: PEDRO JoSE SOARES DE ARACJJO CPF: 	 194.993.965-00 
Cargo: Superintendente 	 Complemento do Cargo: SUPERINTENDENTE DE PREVIDENCIA 	 Data Inicio de Gestão: 	19/0812014 
Telefono: (071) 3116-5711 	 Fax: 	(071) 3271-3888 E-mail: 	pedro.araujo@saeb.ba.gov.br  

GESTOR DE RECURSOS 

Nome: SIZENANDO GONZAGA DA CUNHA FILHO CPF: 	355.105.791-53 
Cargo: Oiretor 	 Complemento do Cargo: DIRETOR DE GESTAO FINANCEIRA 	 Data lnIcio do Gestao: 	18/01/2016 
Telofone: (071) 3116-3987 	 Fax: 	(071) 3116-6122 E-mail: 	sizenando.cunha@saeb.ba.gov.br  
Entidade Certificadora: ANBIMA CPA 10 Validado Cortificação: 	05/12/2017 

RESPONSAVEL PELO ENVIO 

Nome: MARCIO VAGNER CAMPOS DE OLIVEIRA CPF: 	806.961.205-34 
Telefono: (071) 31 16-5713 	 Fax: 	(071) 3271-3888 E-mail: 	mardo.campos@saeb.ba.gov.br  
Data do envio: 02)0212016 	 [(Retificacao)] 

11/04/16 10:13 v2.0 	 Pãgina 1 de6 

Ref.1675609-71

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: I

Z
M

D
G

2M
JG

4



7. DEMONSTRATIVO - RECURSOS APLICADOS 

Exorciclo: 	2015 	 Bimostre: 	NOV/DEZ 

Gostho: 	Propria 

Entidado Credenciada: CNPJ do Entidade Crodonciada: 

7.1. OEMONSTRAT1VO - 0PERAçOEs COM TiTULOS DO TN NO BIMESTRE 

Nao oxisto Operaçao corn Titulos do TN nesto bimestre. 

7.2. DEMONSTRA11VO - CARTEIRA 

Aplicação N°: 	001 

Sogmonto: 	Renda Fixa Tipo do Ativo: 	Eli 00% tltulos TN - Art. 70, I, 'b" 

Data do Posiçao Atual: 	31/12/2015 

lnstituiçao Financeira: 	BANCO 00 BRASIL CNPJ do lnstituiçao Financeira: 	00.000.000/0001-91 

Fundo: 	88 PREVIDENCIARIO RF IRF-M1 TP FIC CNPJ do Fundo: 	11.328.882/0001-35 

Quantidade do Cotas: 	372.489.938,9617110000 Valor Atual do Cota: 	1,8253407840 Valor Total Atual: 	679.921.077.22 

Indice do Referenda: 	IMA 

Patiimonio Llquidodo Fundo: 	7.689.964.924,10 

% dos Rocursos do RPPS: 	47,22 % % do Patrimonio Liquido do Fundo: 	8.84 % 

Aplicaçao N°: 	002 

Sogmonto: 	Renda Fixa Tipo do Ativo; 	Fl 100% tltulos TN - M. 70, I. "b 

Data do Posicao Atual: 	31/12/2015 

lnstituicao Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ do lnstituiçoo Financeira: 	00.000.000/0001-91 

Fundo: 	86 PREVIDENCIARIO RF IRF-M TP Fl CNPJ do Fundo: 	07.111.384/0001-69 

Quantidado do Cotas: 	3.241.478,0738400000 Valor Atual do Cota: 	3.3030281440 Valor Total Atual: 	10.706.693,31 

Indico do Roteroncia: 	IMA 

Patrimonlo Liquido do Fundo: 	1.509,847,335,50 

% dos Rocursos do RPPS: 	0,74 % % do Patrirnonio Liquido do Fundo: 	0,71 % 

Aplicação N°: 	003 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo do Ativo: 	Fl 100% titulos TN 	Art. 7°, I, 'b 

Data do Posiçao Atual: 	31/12/2015 

lnstituiçao Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ do lnstituiçao Financeira: 	00.000.000/0001-91 

Fundo: 	88 PREVIOENCIARIO RF IDKA 2 TP El CNPJ do Fundo: 	13.322.205/0001-35 
Quantidado do Coths: 	85.675.554,5887860000 Valor Atual do Cota: 	1,7081291740 Valor Total Atual: 	146.344.914.29 

Indico do Roferéncia: 	lOkA 

Patrirnônio Liquido do Fundo: 	4.838.562.246,99 

% dos Rocursos do RPPS: 	10,16% % do Patrirnonio Liquido do Fundo: 	3,02% 
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Aplicacao N°: 004 	 - 

Segmento: 	Renda Fixa 	 Tipo do Ativo: 	Fl do Renda Fixa - Art. 70, IV, a 

Data do Posiçao Atual: 	31112/2015 

lnstituicao Financeira: 	BANCO DO BRASIL 	 CNPJ do lnstituiçäo Financeira: 	00.000.000/0001-91 

Fundo: SB PREVIDENCIARIO RF FLUXO FIG CAP 	 CNPJ do Fundo: 13.077.415/0001-05 

Quantidado do Cotas: 	1.469,4938780000 	 Valor Atual do Cota: 	1,5306100000 	 Valor Total Atual: 	2.249,22 

Indico do Referenda: 	CDI 

Patrimônio Liquido do Fundo: 	1.020.727.607,67 

% dos Rocursos do RPPS: 	0,00 % 	 % do Patrimonio Liquido do Fundo: 	0,00 % 

Aplicacao N°: 	005 

Sogmonto: 	Renda Fixa Tipo do Ativo: 	Fl do Renda Fixa - Art. 70, IV, a 

Data do Posiçao Atual: 	31/12/2015 

lnstituiçao Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ do lnstituiçao Financeira: 	00.000.000/0001-91 
Fundo: 	SB PREVIDENCIARIO RF PERFIL FIG CNPJ do Fundo: 	13.077.418/0001-49 

Quantidado do Cotas: 	165.115.559,1064160000 Valor Atual do Cota: 	1,5947348480 	 Valor Total Atual: 	263.315.536,05 

Indice do Referencia: 	CDI 

Patrimônio Liquido do Fundo: 	5.926.736.811,87 

% dos Recursos do RPPS: 	18,29% % do Patrimonio Liquido do Fundo: 	4,44% 

Aplicacao N°: 	006 

Sogmonto: 	Renda Fixa Tipo do Ativo: 	Operaçoes Compromissadas - Art. 7°, II 

lntermodiário: 	BANCO DO BRASIL CNPJ do lntormediario: 	00.000.000/0001-91 

Data do Operaçao: 	30/12/2015 P.U. do Ida: 	7.373,7918930700 Valor do Ida: 	209.996.986,50 

Data do Recompra: 	04/01/2016 P.U. do Volta: 	7.381,4583581300 Valor do Volta: 	210.215.318,48 

Taxa Contratada: Valor Atual: 	209.996.986.50 

LA S TRO 

COdigo SELIC: 	210100 Tipo: 	LFT - Letra Financeira do Tesouro 

Indoxador/indico do Reforência: 	Outros Taxa do Juros: 	99,00 

Quantidade do Titulos: 	28.491 

Data do Emissao: 	30/12/2015 Data doVoncimonto: 	04/01/2016 

Valor do Rosgato: 	210.215.318,48 
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Aplicacao N°: 	007 	 . - 

Sogmento: 	Renda Fixa Tipo de Ativo: 	Fl de Renda Fixa - Art. 70,  IV, a 

Data do Posiçao Atual: 	31/12/2015 

lnstituicao Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ do lnstituiçao Financeira: 	00.000.000/0001-91 

Fundo: 	BB PREVIDENCIARIO RF FLUXO FIC CNPJ do Fundo: 	13.077.415/0001-05 

Quantidade de Cotas: 	32.174.761,9077190000 Valor Atual do Cota: 	1,5306104820 Valor Total Atual: 	49.247.027,63 

Indice do Referência: 	CDI 

Patrimonio Liquido do Fundo: 	1.020.727.607,67 

% dos Recursos do RPPS: 	3,42 % % do Patrimonio Liquido do Fundo: 	4,82 % 

Aplicacao N°: 	008 

Sogmento: 	Renda Fixa Tipo de Ativo: 	Fl 100% titulos TN - Art. 70, I, "b' 

Data do Posiçao Atual: 	31/12/2015 

lnstituiçao Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ do lnstituiçao Financeira: 	00.000,000/0001-91 

Fundo: 	SB PREVIDENCIARIO RF IRF-M1 TP FIC MOV CNPJ do Fundo: 	11.328.882/0001-35 

Quantidade do Cotas: 	57.231,5256310000 Valor Atual do Cota: 	1,8253409000 Valor Total Atual: 	104.467,04 

Indico do Referéncia: 	IMA 

Patrimonio Liquido do Fundo: 	7.669.964.924,10 

% dos Recursos do RPPS: 	0,01 % % do Patrimonio Liquido do Fundo: 	0,00 % 

Aplicaçao N°: 	009 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo de Ativo: 	Fl de Renda Fixa - Art. 70, IV, a 

Data do PosiçAo Atual: 	31/12/2015 

lnstituiçao Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ do lnstituição Financeira: 	00.000.000/0001-91 

Fundo: 	SB PREVIDENCIARIO RF FLUXO FIC MOV CNPJ do Fundo: 	13.077.415/0001-05 

Quantidade de Cotas: 	24.967.606,7432340000 Valor Atual do Cota: 	1,5306104620 Valor Total Atual: 	38.215.680,59 

Indice de Referéncia: 	CDI 

Patrimonio Liquido do Fundo: 	1.020.727.607,67 

% dos Recursos do RPPS: 	2,65 % % do Patrimônio Liquido do Fundo: 	3,74 % 

Aplicaçao N°: 	010 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo do Ativo: 	Fl Renda Fixa/Referenciados RF - Art, 7°, III, a 

Data da Posicao Atual: 	31/12/2015 

lnstituiçao Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ do lnstituiçao Financeira: 	00.000.000/0001-91 

Fundo: 	SB PREVIDENCIARIO RF MA-B 5 FIC - 	CNPJ do Fundo: 	03.543.447/0001-03 

Quantidade de Cotas: 	3.456.853,2966190000 Valor Atual do Cota: 	11,9405155410 Valor Total Atual: 	41.276.610,54 

Indice do Roferéncia: 	IMA - 

Patrimonio Liquido do Fundo: 	1.193.004.322,28 

% dos Recursos do RPPS: 	2,67 % % do Patrimônio Liquido do Fundo: 	3,46 % 

Taxa do Performance: 
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.AplicaçaoN°: 	011 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo de Ativo: 	Fl de Renda Fixa - Art. 70, IV, a 

Data da Posiçäo Atual: 	31112/2015 

lnstituicão Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ da lnstituiçao Financeira: 	00.000.000/0001-91 

(Füncio E 	%BPREVioerCIARIoRIrpLuxoivIO CNPJ do Fundo 	13077415/0001 05 

Quantidade de Cotas: 	147.073,2865330000 Valor Atual da Cota: 	1,5306104800 Valor Total Atuai 	aJT17J4) 
indice de Roferência: 	CDI 

Patrimônio Liquido do Fundo: 	1.020.727.607,67 

% dos Recursos do RPPS: 	0,02 % % do Patrimônio Liquido do Fundo: 	0,02 % 

Aplicaçao N°: 	012 

Segmento: 	Disponibilidades Financeiras 

Saldo: 	0,00 

Aplicaco N°: 	013 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo de Ativo: 	Fl de Renda Fixa - Art, 70, IV, a 

Data da Posiçao Atual: 	31/12/2015 

lnstituicão Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ da lnstituiçao Financeira: 	00.000.000/0001-91 

(Fund0: 	.(B.PREVIDENCIARIORFFLIJXO re FICF.0NPREV bEVOU CNPJ do Fundo: 	13.077.415/0001-05 

Quantidade de Cotas 	1 386 5809730000 Valor Atual da Cola 	1,5306100000 Valor Total Atual 	12277 

Indice de Referéncia: 	CDI 

Patrimonio Liquido do Fundo: 	1.020.727.607,67 

% dos Recursos do RPPS: 	0,00 % % do Patrimonio Liquido do Fundo: 	0,00 % 

Aplicaçao N°: 	014 

Segmento: 	Renda Fixa Tipo do Ativo: 	Fl de Renda Fixa - Art. 70, IV, a 

Data da PosiçaoAtual: 	31/12/2015 

lnstituiçao Financeira: 	BANCO DO BRASIL CNPJ da lnstituiçäo Financeira: 	00.000.000/0001-91 

undo 	B PREVIDENCIARIO RF FLUXO TP FIC FtJ1PEVTONrFOPAG CNPJ do Fundo 	13 077415/0001 05 

Quantidade de Cotas 	416 203 7358090000 Valor Atual da Cota 	1,5306104700 iValortoillAtual 	637 O4 80 

Indice do Roferencia: 	CDI 

Patrimonio Liquido do Fundo: 	1.020.727,607,67 

% dos Recursos do RPPS: 	0,04 % % do Patrimônio Liquido do Fundo: 	0,06 % 
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Sogmonto: 	Renda Fixa 	 lipo do Ativo: 	Fl do Renda Fixa - Art. 70, IV, a 	 - - - 

Data do Posiçao Atual: 	31/12/2015 

lnstituiçâo Financeira: 	BANCO DO BRASIL 	 CNPJ do lnstituiçao Financeira: 	00.000.000/0001-91 

fl'd 	 CNPJ do Fundo: 	13077415/000105 

Quantidade do Cotas: 	34.424,0902690000 	 Valor Atual do Cota: 	1,5306105000 	 (Saqt,To*ai Ati.Thit: 	i2.6898t 

Indice do Referenda: 	CDI 

Patrimonio Liquido do Fundo: 	1,020,727,607,67 

% dos Recursos do RPPS: 	0,00 % 	 To do PatrimAnio Liquido do Fundo: 	0,01 % 

Aplicacáo N°: 	016 

Segmento: 	Renda Fixa 	 Tipo do Ativo: 	Fl do Renda Fixa - Art. 70, IV, a 

Data do PosiçaoAtual: 	31/1212015 

lnstituicio Financeira: 	BANCO DO BRASIL 	 CNPJ da lnstituiçao Financeira: 	00.000.000/0001-91 

1d6i 	 CNPJ do Fundo: 	13.077.415/0001-05 

Quantidade do Cotas: 	400,8325550000 	 Valor Atual do Cota: 	1,5306100000 	 ii/alorXotalAtual:' 	6.. 

indico do Reforéncia: 	CDI 

Patrimonio Liquido do Fundo: 	1.020.727.607,67 

% dos Recursos do RPPS: 	0,00 % 	 % do Patrimônio Liquido do Fundo: 	0,00 % 

Total do Aplicacoes no Bimestre: 	1.440.048.826,47 	 Total do Disponibilidades Financeiras no Bimestro: 	0,00 	 Total Goral: 	1.440.048.826,47 
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Ref.1675609-77
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Juiho 

Junho 

Malt, 

Abril 

Marco 

Fevereiro 

Janeiro 
Janeiro 	Fevereiro 	Marco 	Abril 	Malo 	Junho 	Juiho 	Agosto 	Setembro 

Enauadramento Leqal - Pesolucao CMN fl.0  3.922/10 Pen tabilidade do fundo 	Risco 

Renda Elsa 	• Renda Vari4vet 

BAHIA - CONSOLIDADO 

Relatório de Acompanhamento da Carteira de Investimentos 

Setembro De 2016 

Evo!uçäo do Patrimanio no Ano 
	

Distribuiçao pot Segmento no Mo 

RENDA FIXA 

Tipo Fundo Fundo do Investimento Codigo Anbirna CNPJ Enquadramento 

Lirnites 

Legais par 

fundo 

do 
Ca rtei ra 

set-16 2016 12 Moses V@R1 Volatlildade' 

DI BB FWXO FIC RENDA FIX,4 PREVIDENCIARIO 272604 13.077.415/0001-05 Art. 71 Inciso Wa 20% 6,86230% 1.04% 9.77% 13,23% 1.04% 0.03% 

IOtA IPCA 2A SB IOKA 2 7ITUI.05 PUBLICOS Ft RENDA FIXA PREVIDENCIARIO 272612 13322.205/0001-35 Ad. 72 Inclso lb 100% 18,34214% 1.35% 12.40% 18,25% 1,35% 1,17% 

IMA-85 SB IMA-B SHC RENDA FIXA PREVIDENCIARIO IP 358622 03.543.447/0003-03 Art. 79 triciso III a 20% 5,83322% 1.39% 12,80% 18.55% 1,39% 1.62% 

MA-B SB MA-B El RENDA FIXA PREVIDENCIARIO 242896 07.861.554/0001-22 Art. 71  Inciso Ill a 20% 5,98477% 1,64% 21,66% 27.79% 1.64% 4.78% 

IRF-M1 SB IRE-Mi TITIJLO5 PIiBt.ICOS FIC RENDA FIXA PREVIDENCIARIO 239003 11.328.882/0001-35 Art. 72 Inclso lb 100% 48,99450% 1,16% 10,97% 14,91% 1.16% 0,16% 

IRF-M SB IRF-M TITIJIOS PUBLICOS II RENDA FIXA PREVIDENCIARIO 154008 07.111.384/0001-69 Art. 72  Inclso lb 100% 6,13578% 1.96% 1911% 22,07% 1,96% 2.94% 

DI IBB PERFIL FIC RENDA FIXA PREVIDENCIARI0 272493 13.077.418/000149 Art. 7' Indso Wa 20% 0,85617% 1,11% 10.26% 14.00%  

DI OPERACOES COMPROMISSADAS - BA Art. 72  Inclso II 15% 6,99111% 1,10% 10,32% 13,99% 

Total em Renda Fixa 100,00% 

As InformaçOes desses fundos (rentabilidade, VaR e volatllidade) forans extraldas do software Quantum A,is, calculado corn base nos Ultirnos doze metes. 
'A medida de risco do fundo utjlizada éo V.A.R. - Value at RIsk, que Indlca a major perda esperada corn base em simutaço hlstorlca. para a Intervalo de 1 (urn) dia e nivel do contiança do 95%. 0 expresso em % sobre a PatrirnAnlo Llquldo do fundo. Er.: 

par a cada R$ 1 rnIIho aplicado em urn fundo corn VaR Iguat a 010%. a perda maxima esperada para 1 dla 4 de R$ I mIt. 
'Volatltidade: A volatilidade 6 urna medida do risco dos fundos. Forrnatmonze, a volatilldade do urn fundo 40 desvlo padr3o da serle do retornos do mesmo. Quanto major a volatilidade de urn fundo, major o scu risco. 

Banca do Brash 

UGP - Unidade do Gestäo Prevldenciárla 
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Art. 79  Incise I 

Art. 79  Incise II 

Art. 79  Incise III a 

Art. 79 Incise IVa 

IRF-M1 

IDkA IPCA 2A 

DI 

IRF-M 

MA-B 

IMA-BS 

thühbüiçaa par Pararnetro de Réhtabilidade 
	

DistribuiçaoporEnquadramento Legal 

Rentabilidade da Carteira Total comparada corn as Carteiras de Renda Fixa, Renda Variavel e Meta Atuarial 

Setembro De 2016 
	

CE iifl 016 

127% 	 1,27% 

a Carteira Total 	• Renda Elsa 	a Renda Variavel 	2 NPC + 6,00% 	a CDI 

Santo do Brasil 

UGP - Unidade de Gestâo Previdenciária 
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Rentabilidade da Carteira x Meta Atuarial nos Ultimos 12 meses 

300% 

2,00% 

1,00% 

U Carteira Total U INPC + 6,00% U CDI 	 —,—Rentabilidade Carteira 	...S... INIPC + 600% 
	

-t- CDI 

Total por Administrador do Fundo 
	

Projeçao de Indicadores de Mercado 

Operaç3o Compromissada 

 

Banco do Brasil 

UGP - Unidade de Gestâo Previdenciária 
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Eva/u çäo dos investimentos em Renda Fixa no Ano Eva/u cáo dos Investimentos em 

Renda Var/aye! no And 
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Banco do Brasil 

UGP - Unidade de Gestäo Previdendária 
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Rentabilidade 
INIDICADORES 

	

	 Rentab Trimestre Rentab.  Semestre 
em Setembro 

Rentabilidade 	Rentab. 12 
em 2016 	Meses 

CDI 1,11% 3,47% 6,94% 10,42% 14,13% 
IBOVESPA 0,80% 13,28% 16,61% 34,64% 29,53% 
IBRX 0,60% 13,24% 17,03% 33,33% 27,85% 
ICON 2,16% 12,94% 16,75% 24,90% 17,06% 
IDIV -0,27% 14,52% 22,19% 44,15% 36,47% 
IDkA IPCA 2 Anos 1,50% 3,74% 7,11% 12,64% 18,43% 
IDkAIPCA2OAnos 1,53% 8,08% 21,72% 48,84% 56,31% 
iEE -2,000/6 17,93% 30,32% 46,38% 40,86% 
IGC -0,06% 10,70% 14,42% 27,72% 23,02% 
IMA GerM ex-C 1,59% 4,35% 9,71% 17,56% 21,74% 
IMA-B 1,57% 5,04% 11,16% 22,00% 28,36% 
IMA-B 5 1,41% 3,76% 7,19% 12,92% 18,83% 
IMA-B 5+ 1,67% 5,98% 13,71% 28,05% 34,70% 
INPC+6,00% 0,57% 2,52% 6,21% 10,92% 15,70% 
INPC 0,08% 1,03% 3,16% 6,18% 9,15% 
IRF-M 1,96% 4,31% 10,51% 19,30% 22,20% 
IRF-M 1 1,19% 3,46% 6,82% 11,14% 15,14% 
IRF-M 1+ 2,33% 4,73% 12,51% 	. 25,23% 27,33% 

Banco do Brash 
IJGP - Unidade de Gestàa Previdenciária 
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Evoiuçao da Carteira par Distribuiçao de Produtos 

IRF-M1 • IRF-M S MA-OS U IMA-B •DkA PCA 2A MDI 

Banco do Brash 

UGP - Unidade de Gestho Prevhdenciária 
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Consideraçaes 

o ambiente econãmico global manteve-se favorável no mês de setembro, especialmente aos 

emergentes. Colaboraram para esse cenãrio a major liquidez jnternacjonal, a elevaçäo dos preços 

do petróleo e o crescjmento global estável, ainda que modesto. Par sua yea, o aumento dos 

temores e düvjdas do mercado sobre o compromisso dos bancos centrals corn seus atuals 

programas de estimulos levou a urn aumento na aversäo ao rjsco durante parte do més, o que, 

apesar do retorno desses jndjcadores a patamares próxmos ao do jnicjo de setembro, reduzju o 

desempenho da major parte dos atjvos. Nos EUA, a agenda de dados macro foi mjsta. Entre as 

dados de atjyjdade, a segunda revjsão do PIB do 29 trj/2016 vejo em 1,4% ante 1,1% na prévja 

anterjor. Par sua yea, a produção jndustrjal cedeu 04% no més de agosto. No mesmo sentjdo, as 

pesquisas de ativjdade vjeram mjstas, enquanto as jndicadores de canfjança Se elevararn. Par sua 

vez, apesar dos avanças dos óltimas meses, a setor de housing mostrou urn recuo na margem entre 

julho e agosto. No que tange a inflaoo, a nUcleo do CPI de agosto acelerou para 2,3% ante 2,2% em 

julho, na variaço anual. Em relaç5a ao mercadn de trabalho, a payroll de agosto mostrou: 9 criaçäo 

de 151 mil vagas; jj) taxa do desemprego estáv& em 4,9%; e, par fim jij) quedas de 2,7% para 2,4% 

nos ganhos médjos par hora trabalhada, na variação anual. Na Europa, as dados vjeram um pouco 

majs fracos. A produçao industrial do julho caju 1,1%. Entre as indicadores de atjvjdade, a prévia do 

PMI do servjços da Zona do Euro caju de 52,8 para 52,1 entre agosto e setembro, enquanto a FMI 

da manufatura subju do 51,7 para 52,6. Entre as emergentes, na China, a agenda macro foj positiva 

(na variaçäo anual), mastrando uma pausa na trajetOria de desaceleraço: i) a produço jndustrjal 

acelerou de 6,0% para 6,3%; ii) as vendas ao varejo voltaram para +10,6%, após tocar +10,2% no 

mês anterior; e, par fim, jjj) a expansâo do jnvestjmento em ativos fjxos fjcou estével em 8,1%. No 

front dos BC's, a banco central japonês (BoJ) anuncjou uma alteraço no programa de flexibilizaço 

monetárja (OQE): a mete, que era comprar Y80 trjlhöes em titulos püblicos par ano, passou a ser a 

manutençäo da taxa de retorno do tItulo de 10 anos do governo ao redor do zero. 

No mesmo sentido, o resultado da reunjâa do Comité de Politjca Monetérja do FED (FOMC) foj 

dovish. Se par um lado a FED jndjcou cam major jntensjdade uma alta de juros ainda este ano, par 

outro o rjtmo subsequente de altas (pare 2016, 2017 e 2018) foj significativamente suavizado nas 

projeçöes da instituição. No ambjente doméstico, as dados de atjvjdade vjeram mjstos. Em julho, as 

vendas ao varejo no cancejta restrito cederam 0,3% ante junha, na série cam ajuste sazanal, -5,3% 

na variaçãa anual. Jé a varejo ampliado, que jncjuj as vendas de veiculos e materjajs de construçaa, 

caju 0,5% no mês. Entre as dados do infIaço, a PEA-iS de setembro veio em 0,23%, abaixo do 

consenso, levando a inflaça em 12 meses a ceder do 8,9% para 8,8%. No que tange ao emprega, a 

CAGED indjcau uma menar destruiçâa de vagas em agosto, 33.953 (-32 mil com ajuste). Na setar 

externo, o salda em transaçöes correntes de julho vejo em -US$579 milhoes, fazenda a defjcjt em 

12 meses recuar de 1,6% para 1,5% do PIB. Entre as dados fjscajs, a Setor Pübljca repartou défjcjt 

primário de R$22,21bj, a pior resultado para as meses de agosto da série histórjca. Polo lado da 

politica manetárja, a Relatória Trimestral de lnflaçâo (RTI) de setembro preparou terrena para um 

mpartante cjcla de redução de jul05, ao mesmo tempo em que manteve incerto a timing do 

primeiro carte. (Fonte: BB-DTVM) 

Banco do Brasil 

UGP - Unidade de Gestão Prevjdenciária 
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BAHIA - CONSOIJOADO 

Relatorlo de Veriflcacao de Enquadranento 4 Resolucao CMN 3922 

,et/2016 

888 8 

Ill L 	 g g 8 8 	 g 	 g g 
h 

d 	n. La Laud L L U' ad  u • •d 	 • 
me •d d 

Uminesezmento - 	Urn1t$Thi$O j 	UmitosCumulativos [ 
act., a an zic 

$ 
a 3cc Icc Ii R..ta thai,. 	t.ccti.* 	L4cL,n4sc1 R. .iu. linac. tcqiadt. 	at' ccc na a.. ii ua..rt. .qat& 3tIAt 17c..h. Uanaa t.qat* 	LataSe4in, cabs tcca Path Uc.lca 	IMI 

fl137J cc. 	 L!aa.ceae.p.0 r ttc'ir 1 ,cir 	- - 

8101,  do 810 lb 
Unidad. O.ctao Ptacid,n,iária 	

,o,Ic,2c10 35 33 Pa5,o case 
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PROINFO j 	RESUMO PROTOCOLO - TCE/006228/2016 

Protocolo: 	(Eletranico) 

TCE10062281201 6 
Tipo: 

Processo 
Natureza: 

001.004 - INSPEQAO 

Sltuaçao: 

EM ANDAMENTO - NOTIFICADO 

lnforniaçoes Complementares: Protocolado: 

31/08/16 17: 

Volumes: 

Localizaçao: 

Geréncia de Controle Processual (desde 08/11/2016) 

ResponsAvel: 

Ana Carolina Temporal de Medeiros Netlo Darze 

Julgamento: 

Relatoria 
Relator: 

Carolina Matos Alves Costa 

Revisor: 

Outros Anexos: 

lntormaçao 	 Valor 
CCE 	 (7a CCE) 7a. Coordenadoria de Controle Externo 

IEXERCICIO 	 12016 	 I 
INUMERO_ORDEM_SER I 	 ISGA-021/2016  

Emitido em 1711112016 es 15:34:20 porcecto Leonerdo dos kijos Silva 	 IFTIiTi1lT1 

Ref.1675609-86
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gabriel Peregrino Martins
Servidor da GEPRO - Assinado em 17/11/2016

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,
digitando o código de autenticação: IZMDG2MJG4


